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Iteleiieteece 

- 	 FU'uiriezdat te9j165  São Paulo, 02 de 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-ci. _A. 	ci'. no gztli ,ç 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim 

de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de 

lei que objetiva introduzir alterações na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 — 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Paulo. 

As alterações propostas atingem o Título VI do referido 

diploma legal, que disciplina os deveres, as proibições, a responsabilidade, as 

penalidades, a  suspensão preventiva, os procedimentos de natureza disciplinar e 

revisão  do inquérito administrativo, colimando sua  atualização e aprimoramento, seja 

mediante a  inserção  de novos conceitos jurídicos consagrados ao longo do tempo, 

visto que o Estatuto foi editado no ano de 1979, seja aperfeiçoando os mecanismos de 

responsabilização  dos agentes públicos municipais, tudo de maneira a melhor prevenir 

e reprimir, com maior intensidade e rigor, graves infrações disciplinares, especialmente 

as oriundas de  corrupção. 

Quanto aos deveres e proibições (artigos 178 e 179), 

incluem-se o dever do servidor representar contra as irregularidades que venha a ter 

ciência em razão  do cargo e a  proibição  de nepotismo à luz da Súmula Vinculante n° 

13, do Supremo Tribunal Federal, além da adequação conceitual do disposto nos 

incisos XVI e XVIII deste último dispositivo à moderna teoria da empresa e às demais 

inovações de leis federais de cunho cível. Em arremate, insere-se o artigo 183-A, 

prevendo a  instituição, pelo Poder Executivo, de código de conduta funcional, de 

caráter orientativo. 

Fundamental também se afigura a  modificação  dos artigos 

186, 187, 188, 189 e 194, concernentes à  aplicação  de penalidades ao servidor, 

destacando-se a  inclusão  da pena de  demissão  a bem do serviço público para os 

casos de improbidade administrativa e de  apresentação  de  evolução  patrimonial 

incompatível com os recursos que compõem seu patrimônio, condutas essas já  
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Folha 	proc 
r 	  

caracterizadas como procedimento irregular de natureza grave, orà expia ameeam 

	

Aelina 	- 	
RÉkenentar 

penalidade agravada. De outra parte, fica agora prevista a possibilidade de  conversão 

em multa de pena de  suspensão aplicada ao servidor que venha a se aposentar no 

curso do procedimento disciplinar, assegurando-se, assim, a  efetivação  da  punição. 

Ainda, passa igualmente a ser possível a  exoneração  do servidor sujeito a processo 

disciplinar, sem prejuízo  do prosseguimento deste, hipótese na qual eventual 

cominação  de pena dal decorrente será anotada em prontuário para oportuna 

execução  na ocorrência de reingresso. 

Ademais, são legalmente explicitadas as situações 

propiciadoras de  vedação  ou limitação de reingresso do ex-servidor punido em vínculo 

anterior com o Município, em especial por meio da  inserção  dos novos artigos 194-A e 

194-B, assim Como alterados os artigos 197 e 199 com a finalidade de impedir que a 

prescrição ocorra em decorrência da espera por decisão judicial ou acompanhamento 

de outro processo ou procedimento em órgãos  de qualquer ente federativo, prevendo-

se, por outro lado, a possibilidade de  prorrogação  da  suspensão preventiva decretada 

no curso de sindicância, após a oitiva do servidor intimado para prestar esclarecimento 

(artigo 199, § 1°, inciso I). 

Com a finalidade de incrementar os meios colocados à 

disposição  do Departamento de Procedimentos Disciplinares — PROCED para a 

consecução  de suas atividades, propõe-se a  inclusão  dos artigos 201-A e 201-B, 

franqueando-se, às Comissões Processantes, o acesso permanente e integral a todos 

os sistemas e bancos de dados municipais, observado o dever de  preservação  de 

informações sigilosas, e permitindo-se a  requisição  de servidores de qualquer unidade 

da  Administração Direta para compor Comissão Processante e para atuar como • 	Assistente Técnico. 

Por derradeiro, com vistas à  simplificação  do 

processamento dos inquéritos administrativos e da  revisão destes, obviamente sem 

prejuízo da garantida constitucional e legal do direito de ampla defesa, impõe-se alterar 

pontualmente os artigos 209, 211, 212, 213, 214, 216, 220 e 221, além da expressa 

revogação do artigo 215, de um modo geral para o fim de adequar os ritos às leis 

processuais atualmente em vigor no Brasil e prever a possibilidade de autodefesa, em 

estreita sintonia com o contido na Súmula Vinculante n° 5, da Corte Suprema do Brasil, 

segundo a qual a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo não 

ofende a  Constituição Federal. 

Nessas condições, evidenciadas as razões de interesse 

público que justificam as alterações ora propostas ao Estatuto dos Servidores Públicos 

do Município de São Paulo, propiciando melhores condições para que a  Administração 
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Adelina Municipal possa, de modo mais eficaz, apurar, processar e punir os âge-rues Rubilcot 
.sUb 

que venham a praticar infrações funcionais, notadamente aquelas de natureza grave, 
contará  a presente iniciativa legislativa, por certo, com o aval dessa Colenda Casa de 
Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 
protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI N° 
PL 

262/201 5  

 

Introduz alterações na Lei n° 8.989, de 

29 de outubro de 1979, que dispõe 

sobre o Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de São Paulo. 

• 	A Câmara Municipal de São Paulo 
	 CsJ 

DECRETA: 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

27 MAI 2015 

SGP. 42 

Art. 1 0  A Lei 

alterações: 

n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar com as seguintes p,  

  

"Art. 178 	  

XIII - representar contra irregularidades de que tiver ciência em razão  

do cargo à autoridade superior ou, quando houver suspeita de 

envolvimento desta última, a outra autoridade competente para 

apuração."  (NR) 

"Art. 179 	  

III - valer-se da sua qualidade de servidor para obter proveito pessoal 

ou de outrem; 

 

XIII - praticar atos que caracterizem nepotismo; 
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Adelina CjCoi -  A. Pe;enentat 
i0.3i 406 

XVI 	participar da gerência ou  administração  de sociedade 

empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada, 

exceto, neste último caso, para exercício de  profissão intelectual, de 

natureza científica, literária ou artística; 

XVIII - comerciar ou ter  participação em sociedade ou empresa 

individual de responsabilidade limitada, ou ser dirigente de 

organização  da sociedade civil, ou de cooperativas, que mantenha 

relações comerciais ou administrativas com o Município, seja por 

este subvencionada, ou esteja diretamente relacionada com a 

finalidade da unidade ou serviço em que esteja lotado, podendo, em 

qualquer caso, ser acionista; 

XX — trabalhar sob as ordens diretas do cônjuge ou companheiro ou 

de parentes até terceiro grau; 

	 " (NR) 

"Art. 183-A. 0 Poder Executivo instituirá  código de conduta 

funcional, de  caráter  orientativo." (NR) 

"Art. 186. 	  

§ 2° A autoridade que aplicar a pena de  suspensão poderá convertê-

la em multa, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia de 

vencimento ou  remuneração, permanecendo o servidor em exercício. 

§ 3° 0 cumprimento da  suspensão  só poderá ser convertido em 

multa se comprovada a necessidade para o serviço de se manter o 

servidor em exercício, na forma estabelecida em decreto. 

§ 4° A pena de suspensão, mesmo se decorrente de abrandamento 

ou desclassificação, será convertida em multa, na base de 50% 

(cinquenta por cento) por dia dos proventos, no caso do servidor 

estar aposentado e ter praticado, quando em atividade, ilícito para o 

qual seja cominada essa sanção."  (NR) 

"Art. 187. 	  
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Folha n° 	G  do prof 
N° 	 cit, 	5-  

Adelina Cicoçre -  M.  Ptfflte 
02F 108.« 

§ 2° A falta de apresentação de defesa escrita pelo servidor, no 

prazo legal, deverá ser considerada como negativa geral dos fatos. 

§ 3° 0  não acolhimento da defesa acarretará  a aplicação das 

penalidades previstas no "caput" deste artigo, mediante ato motivado, 

expedindo-se a respectiva portaria e providenciando-se a anotação, 

em assentamento, da penalidade aplicada, após publicação  no Diário 

Oficial do Município." (NR) 

"Art. 188. .., 	  

Il - faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias 

interpolados no período de 12 (doze) meses; 

VI -  transgressão  dos incisos III, XII, XIII, XV, XVI, XVII e XVIII do 

artigo 179; 

§ 2° A pena de  demissão com fundamento exclusivo no inciso VII do 

"caput" deste artigo só será aplicada quando, após duas realocações 

em unidades e sob chefias diferentes, persistir a ineficiência no 

serviço." (NR) 

"Art. 189 	  

IX - prestar, com ou sem remuneração, exceto no regular exercício 

de sua  função pública, serviço relacionado a interesse privado 

perante ou contra a  Administração, agindo ou  não como 

intermediário. 

X - praticar atos de improbidade administrativa; 

XI - apresentar evolução  patrimonial incompatível com os recursos e 

disponibilidades que compõem seu patrimônio; 

XII - recusar-se a prestar declaração  de bens ou prestá-la falsa." 

(NR) 

"Art. 194. 0 inquérito administrativo, inquérito administrativo 

especial ou procedimento sumário será instaurado ou prosseguirá 

até decisão  final, mesmo se o servidor for exonerado ou sofrer, em 
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Adeline Ciconià,  - 	Pu;drnanter, 
oe 100 406 

outro processo, pena de  demissão, demissão  a bem do serviço 

público, dispensa ou  cassação  de aposentadoria. 

Parágrafo único. Nos casos previstos no "caput" deste artigo, a 

pena imposta na  decisão será anotada em prontuário e, em caso de 

reintegração, será executada, produzindo, ainda, o efeito de impedir 

o reingresso no serviço público municipal nos termos dos artigos 

194-A e 194-B" (NR) 

"Artigo 194-A. A  demissão,  a  demissão  a bem do serviço público, a 

dispensa e a  cassação  de aposentadoria, por infringência aos artigos 

188, incisos III a VI, e 189, impedem o ex-servidor de nova 

investidura em cargo, emprego e função públicos municipais. 

Parágrafo único. Também estará impedido de nova investidura em 

cargo, emprego ou  função públicos municipais quem sofrer pena 

equivalente às previstas no "caput" deste artigo aplicada por outros 

entes da  federação." (NR) 

"Artigo 194-B. A  demissão,  a dispensa e a  cassação  de 

aposentadoria, por incursão  no artigo 188, incisos I, Il e VII, 

incompatibilizam o ex-servidor para nova investidura em cargo, 

emprego e função públicos municipais, pelo prazo de 10 (dez) anos." 

(NR) 

"Art. 197. 	  

§ 30  0 prazo prescricional ficará suspenso a partir do despacho que 

converter o julgamento em diligência para aguardar decisão judicial 

ou acompanhar outro processo ou procedimento em órgãos de 

qualquer ente federativo, até o trânsito em julgado ou  decisão  da 

qual não caiba mais recurso, quando da  questão tratada depender o 

reconhecimento do ilícito administrativo." (NR) 

"Art. 199. 	  

§ 30  A  suspensão preventiva decretada com fundamento no inciso I 

do § 10  deste artigo é prorrogável, por até 120 (cento e vinte) dias, 

desde que devidamente justificada. 

§ 4° Poderá ser determinado o comparecimento obrigatório do 

servidor suspenso ao órgão responsável pela  condução  do 
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RF i0C9 406 

procedimento disciplinar, em periodicidade definida, para tomar 

ciência dos atos praticados, sob pena de  suspensão integral de seus 

vencimentos ou proventos." (NR) 

"Art. 201-A. As Comissões Processantes  será franqueado acesso 

permanente e integral a todos os sistemas e bancos de dados 

municipais, informatizados ou  não, e a todos aqueles utilizados por 

outras secretarias, departamentos, unidades e órgãos municipais no 

exercício de suas funções, observando-se o dever de  preservação  de 

informações sigilosas." (NR) 

"Art. 201-B. 0  Secretário  Municipal dos Negócios Jurídicos, a pedido 

do Departamento de Procedimentos Disciplinares, poderá requisitar 

servidores de qualquer unidade da  Administração Direta para compor 

Comissão  Processante e para atuar como Assistente Técnico, sendo, 

neste último caso, com ou sem prejuízo de funções. 

Parágrafo  único. 0 servidor afastado nos termos do "caput" deste 

artigo exercera suas funções de  comissário com prejuízo das suas 

atribuições na unidade de  lotação,  a ela retornando tão  logo cessada 

sua  designação  para compor uma das comissões processantes 

permanentes." (NR) 

"Art. 209. 	  

§ 2° Nos casos de  prática das infrações previstas no artigo 189, ou 

quando o servidor for preso em flagrante delito ou preventivamente, o 

inquérito administrativo deverá ser concluído no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da  citação válida  do indiciado, podendo ser 

prorrogado, a juizo da autoridade que determinou a  instauração,  

mediante justificação, pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 

§ 3° Havendo conversão  do julgamento em diligência para aguardar 

decisão  judicial ou praticar outros atos, a critério da autoridade 

julgadora, o prazo estabelecido no § 2° deste artigo ficará prorrogado 

pelo tempo  necessário ao cumprimento da diligência e à  prática  dos 

atos processuais subsequentes." (NR) 

"Art. 211. 0 indiciado será citado para participar do processo e se 

defender por si ou por advogado por ele constituído. 
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N° 	 de, 	 

Adeline Cicone -  A.  PeAenentar 
§ 30  Se o indiciado não comparecer, será decrefelaqa revelia." 

(NR) 

"Art. 212. No caso do servidor revel e daquele que, por qualquer 

motivo,  não apresentar defesa e deixar de constituir procurador para 

fazê-lo, a autoridade instauradora do processo designará um agente 

público municipal como defensor dativo, que deverá ser ocupante de 

cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de 

escolaridade igual ou superior ao do indiciado." (NR) 

"Art. 213. 0 indiciado poderá estar presente a todos os atos do 

processo e intervir, pessoalmente ou por seu procurador, nas provas 

e diligências que se realizarem. 

§ 1° Se o Presidente da  Comissão Processante verificar que a 

presença do indiciado poderá influir no ânimo da testemunha ou do 

ofendido, de modo a prejudicar a verdade do depoimento, ou se o 

indiciado perturbar a ordem durante a audiência, farà retirá-lo e, se o 

indiciado não tiver procurador, será convocado Procurador do 

Município para acompanhar o ato. 

§ 2° A  adoção  da medida referida no § 1° deste artigo deverá constar 

do termo, assim como os motivos que a determinaram." (NR) 

"Art. 214. De todas as provas e diligências será intimado o indiciado 

ou seu procurador, com antecedência minima de 48 (quarenta e oito) 

horas." (NR) 

"Art. 216. Encerrada a  instrução, dar-se-á vista ao indiciado ou seu 

procurador para apresentação, no prazo de até 5 (cinco) dias, das 

razões de defesa." (NR) 

"Art. 220. A revisão do inquérito administrativo será recebida e 

processada mediante requerimento, quando: 

§ 4°  Não será admissível a  reiteração  do pedido de  revisão, salvo se 

fundado em novos fatos. 

§ 5° Os pedidos que  não  se fundamentarem em qualquer das 

hipóteses previstas no "caput" deste artigo serão liminarmente 

indeferidos." (NR) 
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N 
	

dcs 	"rej 

- 	Pe;effierltar 

10à 406 
"Art. 221. 0 pedido de  revisão será dirigido à autoridade que aplicou 

e 

a pena. 

§ 1 0 0 pedido protocolado será autuado e encaminhado ao 

Departamento de Procedimentos Disciplinares, que verificará suas 

condições de admissibilidade. 

§ 2° Verificada a inadmissibilidade do pedido, seu processamento 

será indeferido pelo Diretor do Departamento de Procedimentos 

Disciplinares. 

§ 3° Do indeferimento do processamento da  revisão caberá recurso 

ao Secretário  Municipal dos Negócios Jurídicos, no prazo de 30 

(trinta) dias." (NR) 

Art. 2° Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 215 da 
Lei n°8.989, de 1979. 

JA GGSM/drs 
Alt. Iei 8.989 PL 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES  DE: 	,. 
27 MA! 201 b 

'bile, Are 0 lej optifetN- 

ettentettftwileetne% 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. 
RF 

)2 

ibeiro 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0262/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

• 
_ Súmula Vinculante n° 13, do Supremo Tribunal Federal, que dispõe sobre o 
nepotismo; 

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências. Com  as 
alterações e revogações das Leis Municipais posteriores; 

-  Constituição Federal — cópia parcial: especialmente art. 37 e seguintes; 

- Lei Federal n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da  União e das Autarquias e Fundações Públicas 
Federais; 

- PL 0189/2015, que acrescenta parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 89, 
ambos da Lei Municipal n° 8.989/79, para vedar que haja perdas nos vencimentos dos 
servidores públicos que cumprem acúmulo licito no cargo de professor; 

- PL 0798/2013, que altera a Lei Municipal n° 8.989/79, para definir as funções de 

• 
magistério para efeitos do disposto no § 5°, do art. 40, da Constituição da República; 

- PL 0124/2009, que revoga o inciso I do artigo 179, da Lei Municipal n° 8989/79 
(Estatuto dos  Funcionários Públicos do Município de São Paulo), e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 11. 

São Paulo, 01 de junho de 2015. 

, ( 

Christi- a  4!°-  - ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govIr 
PL0262-15 pesquisa 
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Súmulas na Jurisprudência Folha 
Proc. N° 

beiro Lec.)riardir F. M. 
RF 11 

Súmula Vinculante 13 

A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 
da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de  função gratificada na administração 
pública direta e indireta em qualquer dos poderes da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal. 

Precedentes Representativos 

"Ementa: Açâo Declaratória de Constitucionalidade, ajuizada em prol da Resolução no 07, de 18/10/2005, do Conselho 
Nacional de Justiça. Medida cautelar. (...) 0 ato normativo que se faz de objeto desta ação declaratória densifica 
apropriadamente os quatro citados princípios do art. 37 da Constituição Federal, raie.° por que não hà antinomie de 
conteúdos na comparaçâo dos comandos que se veiculam pelos dois modelos normativos: o constitucional e o 

• infraconstitucional. Logo, o Conselho Nacional de Justiça fez adequado uso da competência que lhe conferiu a Carta de 
Outubro, após a Emenda 45/04. Noutro giro, os  condicionamentos impostos pela Resoluçâo em foco não atentam contra a 
liberdade de nomeação e exoneração  dos cargos em comissão e funções de confiança (incisos II e V do art. 37). Isto 
porque a interpretação dos mencionados incisos não pode se desapegar dos princípios que se veiculam pelo caput do 
mesmo art. 37. Donde o juízo de que as restrições constantes do ato normativo do CNJ  são,  no rigor dos termos, as 
mesmas restrições  já impostas pela Constituição de 1988, dedutíveis dos republicanos princípios da impessoalidade, da 
eficiência, da igualdade e da moralidade. (...) Não se trata, então, de discriminar o Poder Judiciário perante os outros dois 
Poderes Orgânicos do Estado, sob a equivocada proposiçâo de que o Poder Executivo e o Poder Legislativo estariam 
inteiramente libertos de peias jurídicas para proyer seus cargos em comissão e funções de confiança, naquelas situações em 
que os respectivos ocupantes não hajam ingressado na atividade estatal por meio de concurso público. 0 modelo 
normativo em exame não é suscetível de ofender a pureza do princípio da separação dos Poderes e até mesmo do princípio 
federativo. (...) Ademais, o art. 125 da Lei Magna defere aos Estados a competência de organizar a sua própria Justiça, 
mas no  é menos certo que esse mesmo art. 125, caput, junge essa organização aos princípios 'estabelecidos por ela, 
Carta Maior, neles incluídos os constantes do art. 37, cabeça. Medida liminar deferida para, com efeito vinculante: a) 
emprestar interpretação conforme para incluir o termo 'chefia' nos maso II, III, IV, V do artigo 2° do ato normativo e m 
foco b) suspender, até o exame de mérito desta ADC, o julgamento dos processos que tenham por objeto questionar a 
constitucionalidade da  Resolução  no 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça; c) obstar que juízes e Tribunais venham a 
proferir decisões que impeçam ou afastem a aplicabilidade da mesma Resolução no 07/2005, do CNJ e d) suspender, com 
eficácia ex tunc, os efeitos daquelas decisões que, já proferidas, determinaram o afastamento da sobredita aplicação." (ADC 
12 MC, Relator Ministro Ayres  Brillo,  Tribunal Pleno, julgamento em 16.2.2006, DJ de 1.9.2006) 

"Ementa: Administração Pública. Vedação nepotismo. Necessidade de lei formal. Inexigibilidade. proibição que decorre do 
• art. 37, caput, da CF. RE provido em parte. I - Embora restrita ao âmbito do Judiciário, a Resoluçâo 7/2005 do Conselho 

Nacional da Justiça, a prática do nepotismo nos demais Poderes é ilícita. II - A vedação do nepotismo não exige a edição 
de lei formal para coibir a pritica. III - Proibição que decorre diretamente dos princípios contidos no art. 37, caput, da 
Constituição Federal." (RE 579951, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgamento em 20.8,2008, D)e 
de 24.10.2008) 

"Então, quando o art. 37 refere-se a cargo em comissão e função de confiança, está tratando de cargos e funções 
singelamente administrativos, não de cargos políticos. Portanto, os cargos políticos estariam fora do alcance da  decisão  
que tomamos na ADC no 12, porque o proprio capítulo VII é Da Administração Pública enquanto segmento do Poder 
Executivo. E sabemos que os cargos  políticos, como por exemplo, o de  secretário  municipal,  são agentes de poder, fazem 
parte do Poder Executivo. 0 cargo  não é em comisso,  no sentido do artigo 37. Somente os cargos e funções 
singelamente administrativos - é como penso -  são alcançados pela imperiosidade do artigo 37, com seus lapidares 
princípios.  Então, essa distinção me parece importante para, no caso, excluir do âmbito da nossa decisão anterior os 
secretários municipais, que correspondem a  secretários  de Estado, no âmbito dos Estados, e ministros de Estrado, no 
âmbito federal." (RE 579951, Voto do Ministro Ayres Britto, Tribunal Pleno, julgamento em 20.8.2008, DJe de 
24.10.2008) 

Jurisprudência Destacada 

• Nepotismo e agente político 

"1. A jurisprudência do STF preconiza que, ressalvada situação de fraude à lei, a nomeação de parentes para cargos 
públicos de natureza política  não desrespeita o conteúdo normativo do enunciado da Súmula Vinculante 13." (RE 825682 
AgR, Relator Ministro Teori Zavascki, julgamento em 10.2.2015, DJe de 23.2015) 

"Reclamação - Constitucional e administrativo - Nepotismo - Súmula vinculante no 13 -  Distinção  entre cargos políticos e 
administrativos - Procedência. 1. Os cargos políticos  são caracterizados não apenas por serem de livre nomeaçâo ou 
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Folha 
Proc. N° 

exoneração, fundadas na fidúcia, mas também por seus titulares serem detentores de um munus_uvemamental 
da  Constituição Federal, não estando os seus ocupantes enquadrados na classificação de agenbleoaciinikuisEratrikos3i - 7 beiro 
hipóteses que atinjam ocupantes de cargos políticos, a configuração do nepotismo deve ser analisado caftFa 
de se verificar eventual 'troca de favores ou fraude a lei. 3.  Decisão judicial que anula ato de nomeaçâo para cargo político 
apenas com fundamento na relaçâo de parentesco estabelecida entre o nomeado e o chefe do Poder Executivo, em todas 
as esferas da  federação,  diverge do entendimento da Suprema Corte consubstanciado na Súmula Vinculante no 13." (Rcl 
7590, Relator Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, julgamento em 30.9.2014, DJe de 14.11.2014) 

"Esta Corte apreciou exceções à  vedação ao nepotismo em pelo menos duas oportunidades. 
No RE 579.951, Pleno, DJe 24.10.2008, conforme relatado pelo min. Ricardo Lewandowski, tratava-se de recurso 
extraordiná ri o de acórdão que entendera inexistir ilegalidade na nomeaçâo de  irmos de autoridades municipais aos cargos 
de motorista e secretário de saúde.  O  acórdão recorrido fora proferido em ação voltada contra a prática de nepotismo. Os 
fatores determinantes para que esta Corte concluísse pela legalidade da  nomeação  do secretário de saúde foram, por um 
lado, a  qualificação normalmente exigida para o cargo de secretário de saúde, especialmente em pequenas localidades do 
interior, e, por outro, a inexistência de indícios de troca de favores. (...) Importante ressaltar que, na mesma oportunidade, 
a Corte também assentou que aquele julgamento não deveria ser considerado um precedente específico, pois a abordagem 
do nepotismo deveria ser realizada caso a caso. Conforme registrado pela min. Ellen Gracie, relatora do agravo regimental 
contra  decisão  que deferiu a medida cautelar na Rcl 6.650, Pleno, DJe 21.11.2008, tratava-se ali de  reclamação  contra 
decisão  de juiz de primeira instância, proferida em ação popular, que suspendera a nomeação do  irmão  de governador de 
estado ao cargo de secretário estadual de transportes em virtude de ofensa ao princípio da moralidade. Em sede de liminar, 
este Supremo Tribunal concluiu que a  suspensão  da nomeaçâo violara a súmula vinculante 13. Mais uma vez, ficou 
registrado que a exceção à súmula deveria ser verificada caso a caso. (...) Assim, em linha com o afirmado pelo 
reclamante, tenho que os acórdãos proferidos por este Supremo Tribunal Federal no RE 579.951 e na medida cautelar na 
Rcl 6.650 n'a.() podem ser considerados representativos da jurisprudência desta Corte e tampouco podem ser tomados como 
reconhecimento definitivo da exceção à súmula vinculante 13 pretendida pelo município reclamado. Bem vistas as coisas, 
o fato é que a  redação  do verbete não prevê a  exceção mencionada e esta, se vier a ser reconhecida, dependerá  da 
avaliaçâo colegiada da situação concreta descrita nos autos, não cabendo ao relator antecipar-se em conclusão  contrária 
ao previsto na redação da súmula, ainda mais quando baseada em julgamento proferido em medida liminar. Registro, 
ainda, que a apreciação indiciária dos fatos relatados, própria do juízo cautelar, leva a  conclusão  desfavorável ao 
reclamado. É que  não  há, em passagem alguma das informações prestadas pelo município, qualquer justificativa de 
natureza profissional, curricular ou técnica para a nomeação do parente ao cargo de secretário municipal de educação. 
(...) Ante o exposto, defiro a cautelar pleiteada pelo reclamante (...)." (Rcl 12478 MC, Relator Ministro Joaquim Barbosa, 
Decisão  Monocrática, julgamento em 3.11.2011, DJe de 8.11.2011) 

"Com efeito, a doutrina, de um modo geral, repele o enquadramento dos Conselheiros dos Tribunais de Contas na 
catego ri a de agentes políticos, os quais, como regra, estão fora do alcance da Súmula Vinculante no 13, salvo nas 
exceções acima assinaladas, quais sejam, as  hipóteses  de nepotismo cruzado ou de fraude à lei." (Rcl 6702 MC-AgR, 
Relator Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgamento em 4.3.2009, DJe de 30.4.2009) 

"Ementa: (...) 1. Impossibilidade de  submissão  do reclamante, Secretário Estadual de Transporte, agente político, às 
hipóteses expressamente elencadas na Súmula Vinculante no 13, por se tratar de cargo de natureza política. (...)" (Rcl 
6650 MC-AgR, Relatora Ministra Ellen Gracie, Tribunal Pleno, julgamento em 16.10.2008, DJe de 21.11.2008) 

• Servidor público efetivo indicado para cargo em comissão e relaçâo de parentesco com servidor não efetivo 
do mesmo órgão 

"Considerada a amplitude e a complexidade da estrutura administrativa dos diversos órgãos  do Poder Judiciário no tocante 
à gestão de seus servidores (efetivos ou  não), entendo que não configura nepotismo a nomeação de pessoa sem vínculo 
efetivo com o órgão para cargo de direçâo, chefia ou assessoramento sem que se questione a existência de qualquer 
influência do servidor efetivo com quem o nomeado é casado, mantém relação estável ou possui relação de parentesco 
sobre a autoridade nomeante, seja para fins de se alcançarem interesses pessoais do servidor efetivo (devido a relações de 
amizade, subordinação ou mudança de localidade, por exemplo) ou da autoridade nomeante (mediante troca de favores), 
sob pena se afrontar um dos princípios que a própria Resolução CNJ no 7/05 e a Súmula Vinculante no 13 pretenderam 
resguardar, qual seja, o princípio constitucional da impessoalidade." (MS 28485, Relator Ministro Dias Toffoli, Primeira 
Turma, julgamento em 11.11.2014, DJe de 4.12.2014) 

• 

 

Configuração objetiva do parentesco 

'Pelos documentos citados, tem-se que o irmão do Impetrante fora investido no cargo de Juiz Federal quando o 
Impetrante foi nomeado para exercer  função comissionada no Tribunal Regional Federal da la Região. (...)  Não prospera, 
portanto, o argumento de que seria necessária comprovação de 'vínculo de amizade ou troca de favores' entre o irmão  do 
ora Impetrante e o desembargador de quem é assistente processual, pois é a análise objetiva da situação de parentesco 
entre o servidor e a pessoa nomeada para exercício de cargo em comissão ou de confiança na mesma pessoa jurídica da 
Administração Pública que configura a situação de  nepotismo vedada, originariamente, pela  Constituição  da República. 
Logo, é desnecessá rio demonstrar a intençâo de violar a vedação constitucional ou a  obtenção  de qualquer benefício com 
o favorecimento de parentes de quem exerça poder na esfera pública para que se estabeleça relação de nepotismo." (MS 
27945, Relatora Ministra Cármen  Lúcia, Segunda Turma, julgamento em 26.8.2014, DJe de 4.9.2014) 
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Folha -  ' 
Proc. N° 

• Súmula Vinculante 13 e não exaustão das possibilidades de nepotismo 	 Leonard%) F. M.  Ribeiro 

"Ao editar a Súmula Vinculante no 13, a Corte não pretendeu esgotar todas as possibilidades de crTguração de 
nepotismo na Administração Pública, dada a impossibilidade de se preverem e de se Inserirem, na redação do enunciado, 
todas as molduras fático-jurídicas reveladas na pluralidade de entes da Federaçâo  (União, estados, Distrito Federal, 
territórios e municípios) e das esferas de Poder (Executivo, Legislativo e Judiciário), com as peculiaridades de organização 
em cada caso. Dessa perspectiva, é certo que a edição de atos regulamentares ou vinculantes por auto ridade competente 
para orientar a atuação dos demais órgãos ou entidades a ela vinculados quanto à configuração do nepotismo Mo retira a 
possibilidade de, em cada caso concreto, proceder-se à avaliaçâo das circunstâncias à luz do art. 37, caput, da CF/88." 
(MS 31697, Relator Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, julgamento em 11.3.2014, Die de 2.4.2014) 

"(...) 3. A  redação  do enunciado da Súmula Vinculante no 13 não pretendeu esgotar todas as possibilidades de 
configuração de nepotismo da Administração Pública, uma vez que a tese constitucional nele consagrada consiste na 
proposiçâo de que essa irregularidade decorre diretamente do caput do art. 37 da Constituição Federal, 
independentemente da edição de lei formal sobre o tema. (...)" (Rcl 15451, Relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, 
julgamento em 27.2.2014, Die de 3.4.2014) 

• Extinção de cargos em comissão por emenda constitucional e nepotismo 

• "De fato, a Emenda contestada, em quase sua totalidade, procura fazer com que o provimento dos cargos de confiança 
locais reflita aquilo que a Lei Maior prescreve para a Administração Pública em geral. (...) Esse artigo [art. 40 ] reza que 
ficam extintos os cargos em comissâo que não atenderem às disposições do  parágrafo  40  do art. 20 e do art. 32, caput, 
ambos da Constituição do Estado, ou seja, os cargos que não se destinarem às funções de direção, chefia ou 
assessoramento. Não resta dúvida que a destinação irregular de cargo em comisso deve acarretar o afastamento do seu 
ocupante. Entretanto, a questão é saber se a Assembleia Legislativa poderia editar norma declarando extintos tais cargos, 
com a  exoneração daquele que o ocupa. A resposta, entendo, ha de ser negativa. Isso porque a extinção de cargos 
públicos, sejam eles efetivos ou em comissão,  pressupõe lei específica nesse sentido, dispondo quantos e quais cargos 
serão extintos e não simplesmente por meio de norma genérica inserida na Constituição. Ademais, o dispositivo apresenta, 
de fato, uma inconstitucionalidade formal, ou seja, um vício de iniciativa, porquanto a Assembleia Legislativa determinou a 
extinção de cargos que integram a estrutura funcional de outros Poderes, invadindo, destarte, a competência privativa 
destes na matéria. (...) Estabelece esse artigo [art. 5 0 ] a extinção do provimento, após a respectiva exoneração, dos cargos 
em comissão nas situações em que o cargo foi provido de forma a configurar 'nepotismo'. Diversamente do que afirmando 
em relação à extinção do cargo por ato administrativo, a 'extinção do provimento', no caso no nepotismo prescinde de lei, 
porquanto a proibição de  ocupá-lo decorre da própria Constituição. Nessa linha, por ocasião do julgamento da ADC 12/DF, 
Rel. Min. Ayres Britto, assentei que 'os princípios que estão inseridos no caput do artigo 37, sobretudo o princípio da 
impessoalidade, da moralidade e da eficiência,  são  auto-aplicáveis no que diz respeito à vedação ao nepotismo'." (ADI 
1521, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgamento em 19.6.2013, Die de 13.8.2013) 

• • Nepotismo e lei estadual que prevê hipóteses de exceção 

"A previsào impugnada, ao permitir (excepcionar), relativamente a cargos em comissão  ou funções gratificadas, a 
nomeação, a  admissão  ou a permanência de até dois parentes das autoridades mencionadas no caput do art. 1 0  da Lei 
estadual no 13.145/1997 e do cônjuge do chefe do Poder Executivo, além de subverter o intuito moralizador inicial da 
norma, ofende irremediavelmente a Constituição Federal." (ADI 3745, Relator Ministro Dias Toffoli, Tribunal Pleno, 
julgamento em 15.5.2013, Die de 1.8.2013) 

• Lei municipal que veda contratação de parentes com o município 

"É certo que o referido art. 90  [da Lei 8.666/1993] n'ab estabeleceu, expressamente, restrição à  contratação com parentes 
dos administradores, razão por que há doutrinadores que sustentam, com fundamento no princípio da legalidade, que não 
se pode impedir a participação de parentes nos procedimentos licitatórios, se estiverem presentes os demais pressupostos 
legais, em particular a existência de vários interessados em disputar o certame (v.g. BULOS, Uadi Lammêgo. Licitação em 
caso de parentesco, In: BLC: Boletim de licitação e contratos, v. 22, n. 3, p. 216-232, mar. 2009). Não obstante, entendo 
que, em face da ausência de regra geral para este assunto, o que significa dizer que não há vedação ou  permissão acerca 
do impedimento à participação em licitações em decorrência de parentesco, abre-se campo para a liberdade de atuação 
dos demais entes da federação, a fim de que eles legislem de acordo com suas particularidades locais (no caso dos 
municípios, com fundamento no art. 30, II, da Constituição Federal), até que sobrevenha norma geral sobre o tema .  E 
dentro da  permissão constitucional para legislar sobre normas específicas em matéria de  licitação, é de se louvar a iniciativa 
do Município de Brumadinho-MG de tratar, em sua Lei  Orgânica,  de  questão das mais relevantes em nossa pólis, que é a 
moralidade administrativa, princípio-guia de toda a atividade estatal, nos termos do art. 37, caput da  Constituição Federal." 
(RE 423560, Relator Ministro Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgamento em 29.5.2012, Die de 19.6.2012) 
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• Vinculo de parentesco e falecimento do parente 	 Leoriardú F. M. 3i1js eiro 
RF 11 

"0 impetrante sustenta a ilegalidade do ato coator, na medida em que a  situação fática não configura hipótese de 
nepotismo. Entende que o alegado vínculo de parentesco, por afinidade, com a Des. Marilza Maynard Salgado de 
Carvalho foi rompido com a morte do seu tio, João Salgado de Carvalho Filho, sendo o óbito anterior à sua  nomeação. 
impetrante também argumenta que o próprio CNJ, por meio do Enunciado n.1, 'já  entende que o vínculo de parentesco 
com magistrado ou com servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento  já falecidos ou aposentados não é 
considerado situação geradora de incompatibilidade para efeito de aplicaçâo do art.2 0, da Resoluçâo n.7, de 18 de 
outubro de 2005'. (...) Verifico, entretanto, conforme as informações prestadas pela autoridade impetrada, que não 
subsiste ameaça ou lesão ao direito líquido e certo do impetrante, tendo em vista que o Conselho Nacional de Justiça, 
reconsiderando a ordem de  exoneração  do impetrante, reconheceu a inaplicabilidade da Resolução n° 7 do Conselho 
Nacional de Justiça ao caso em exame". (MS 28434, Relator Ministro Dias Toffoli,  Decisão Monocrática, julgamento em 
21.5.2012, DJe de 24.5.2012) 

• Competência do TCU e nepotismo cruzado 

"Preliminarmente, Sr. Presidente, seguindo a linha inicialmente desenvolvida pelo ilustre membro do Ministério Público 
Federal em seu parecer, entendo que o Tribunal de Contas da União é competente para apurar a suposta ilegalidade na 
nomeação  da Sra. Danielle Monjardim Calazans para o cargo de assessora do autor do mandamus. (...) In casu,  não 
estamos diante de 'apreciação  para fins de registro de nomeação para cargo em comissão,  mas sim de suposta prática  de 

• 
ato administrativo em contrariedade aos princípios da legalidade e da moralidade, consistente na nomeaçâo concomitante 
da assessora do impetrante, que seria nora de um magistrado que, por sua vez, teria nomeado a esposa do impetrante 
como sua assessora. Em outras palavras, teria havido, supostamente, uma 'troca de favores', comumente denominada 
'nepotismo cruzado' objetivando a burla da  vedação legal de  nomeação  de parentes para cargos públicos. Vê-se, portanto, 
que a  atuação  da Corte de Contas na  verificação  da legalidade do ato praticado pelo impetrante encontra fundamento nos 
artigos 71, VIII e IX da Constituiçâo c/c artigos 1 0, § 1°, e 41, caput, e 43, II e parágrafo único da Lei 8.443/1992." (MS 
24020, Relator Ministro Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgamento em 6.3.2012, Die de 13.6.2012) 

• Limitação  do Código Civil em relação ao parentesco por afinidade 

• 

"Como relatado, Giuliana Ferreira Martins Nunes Mazza impetrou mandado de segurança contra ato do Presidente do 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí, questionando a ilegalidade de sua  exoneração  de cargo em comissão naquela Corte 
de Contas em razão  de ser sobrinha da esposa do Conselheiro Luciano Nunes Santos. A medida liminar foi deferida e, 
posteriormente, confirmada na sentença que concedeu a segurança, sob o fundamento de que a impetrante não podia ser 
alcançada pela Súmula Vinculante 13, pois o parentesco por afinidade é limitado aos ascendentes, descendentes e irmãos 
do cônjuge ou companheiro, nos termos do art. 1.595, § 1 0, do Código Civil. Tal entendimento não merece prosperar. A 
Súmula Vinculante 13 é expressa em incluir a  nomeação  de parentes por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, no 
conceito de nepotismo. Tal formulação, é verdade, pode se entender que conflitaria com o conceito de parentesco 
delimitado na lei civil, que conforme já ressaltado, limita-o aos ascendentes, descendentes e irmãos do cônjuge ou 
companheiro. Essa suposta incompatibilidade, contudo, foi afastada por este Tribunal por ocasião  do julgamento da ADC 
12-MC/DF, Rel. Min. Ayres Britto." (Rcl 9013, Relator Ministro Ricardo Lewandowski,  Decisão Monocràtica, julgamento em 
21.9.2011, DJe de 26.9.2011) 

Para informações adicionais, clique aqui. 
Para pesquisar menções a esta súmula no banco de jurisprudência do STF, utilizando o nosso critério de pesquisa, clique 
aqui. 
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Decreto no 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 
Decreto no 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento) 
Decreto no 35.912/1996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 37.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 39.198/2000 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 
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Decreto no 41.270/2001 - Regulamenta o art. 148.; (ver documento) 
Decreto no 41.433/2001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 42.210/2002 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 42.756/2002 - Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 
Decreto no 43.233/2003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 44.629/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 45.667/2004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
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Decreto no 52.622/2011 - 

Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento) 
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PARA VERIFICAR SE FIA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento) 
Lei no 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
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Lei no 10.827/1990 - Revoga o inciso HI do art. 99.; (ver  documento)_, 	  
Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver  doeu 

 no 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento) 	
o Ribeiro meep  F. M jú   

Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de caráter 

temporário e contratados para funções de natureza técnica especializada, nos termos do art. 
106 da Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a  concessão  de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso H do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários  de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao  art. 194.; (ver documento) 
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento) 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento) 
Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento) 
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "cape do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento) 
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; (ver documento) 
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento) 
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento) 
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LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 
	 Leonardo F. 	o Ribeiro 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionarios 
Públicos do Municipio de São Paulo, e di 
providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe  são conferidasspor lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
Disposições  Preliminares  

Art. 1.0 —Esta lei institui o regime jurídico dos  funcionários  da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referencia de vencimento. 

Art. 5.0 — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos  são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos  são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos  cargos  são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.o — As atribuições dos cargos  serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único — É vedado atribuir ao funcionário encargos ou  serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de  direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos  corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de  identificação, seguidas de let ras  em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

111 	 §  l.o —Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressive da referência. 

§ 3.o —  O  conjunto de referência e grau constitui o padrão  de vencimen- 
tos. 

TITULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAPÍTULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
DisposIções Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos serao providos por: 

I — Nomeação; 

II — Transposição; 

III — Acesso; 

IV — Transferência; 

V —  Reintegração; 

VI — Readmissào 

VII — Reversai); 

VIII — Aproveitamento. 

e 
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uintes requisitos: 	

Folha 
Art. 11 — Só poderá ser investido em cargo público quem satisfizer os Proc. N° 

I — ser brasileiro; 

II — ter completado dezoito anos de idade; 

III — estar no Oz° dos direitos políticos; 

IV — estar quite com as obrigações militares; 

V — ter boa conduta; 

VI —gozar de boa saúde fisica e mental e não ser portador de deficiência 
Isca incompatível com o exercício do cargo; 

VII — possuir  habilitação  profissional para o exercício do cargo, quando 
of 0 caso; 

VIII — ter sido previamente habilitado em concurso, ressalvadas as 
exceções legalmente previstas; 

IX — atender às condições especiais, prescritas em lei ou decreto, para 
rminados cargos. 

SEÇÃO  II 

Do Concurso Público 

Art 12— A primeira in vestidura em cargo público dependerá de aprova- 
0 prévia em concurso público de provas, ou de provas e títulos. 

Parágrafo único — Prescindirá de concurso a  nomeação  para cargo em . 	_ 
ssao, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração. 

Art. 13 — As  normas gerais  para a realização dos concursos serão  estabe-
as em decreto.e cada concurso será regido por instruções especiais expe-

as pelo órgão competente. 

Art.  14— 0 prazo de validade do concurso será fixado nas respectivas 
ruções especiais e não  excederá a 2 (dois) anos, contados a parti r da data da 

mologação de seus resultados, prorrogável, no  máximo,  por igual período, a 
éno da Administração. 

SEÇÃO III 

Da  Nomeação  

Art. 15 — A  nomeação  será feita: 

I — em  comissão,  quando se tratar de cargo que, em virtude de lei, assim 
a ser provido; 

II — em caráter efetivo, nos de mais casos. 

, Art. 16— A  nomeação  de candidatos habilitados em concurso obedecerá 
iânpre à ordem de  classificação.  

SEÇÃO IV 

Da Estabilidade 

Art.  17— Adquire estabilidade, após 2 (dois) anos de exercício, o funcio-
no nomeado por concurso público. 

Art. 18 — O funcionário estável só poderá ser demitido em virtude de 
nçajudicial ou mediante processo administrativo, assegurada ampla de-

Art.  19— Enquanto  não  adquirir estabilidade,  poderá o funcionário ser 
erado no inte resse do serviço público nos seguintes casos: 

I — inassiduidade; 

II — ineficiência; 

III — indisciplina; 

IV .—  insubordinação;  

V — falta de  dedicação ao serviço; e 

— ma conduta. 
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I.o — Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o chefe imediato do 
funcionário  representará  à autoridade competente, a qual deverá dar vista atif Tonard c, F. 
funcionário, a  fim  de que o mesmo possa apresentar sua defesa, no prazo de 5-  
cinco) dias. 

§ 2.o — A representação prevista neste artigo deverá ser formalizada pelo 
menos 4 (quatro) meses antes do término do período fixado no artigo 17. 

SEÇÃO V 

Da posse 

Art.  20—  Posse é o ato pelo qual a pessoa é investida em cargo público. 

Parágrafo único — Não haverá posse nos casos de reintegração. 

Art. 21 — A posse verificar-se-á mediante a assinatura, pela autoridade 
li competente  e pelo funcionário, do termo pelo qual este se compromete a 

observar fielmente os deveres e atribuições do cargo, bem como as exigências 
,deste Estatuto. 

« § 1.o — Na  ocasião  da posse, o funcionário declarará  se exerce ou  não 
put ro cargo ou função pública remunerada, inclusive emprego em autarquias 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§ 2.o —  Alci  especificará  os casos em que, no ato da posse,  será exigida 
também declaração de bens. 

Art. 22 — São competentes para dar posse: 

I —o Prefeito, aos Secretários Municipais e autoridades a estes equipam- 

II — o responsável pelo órgão  do pessoal, nos demais casos. 

Parágrafo único.— A autoridade que der posse deverá  verificar,  sob pena 
responsabilidade, se foram satisfeitas as condições legais para a investidura 
cargo. 

Art. 23 — A posse deverá  se  verificar no prazo de 30 (trinta) dias, 
çontados da  publicação oficial do ato de provimento. 

§ 1.o — 0 prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
dodo, a juizo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.0 —  O  termo inicial do prazo para posse de funcionário em férias ou 
licença, exceto no caso de licença para tratar de interesses particulares, será o 

data em que voltar ao serviço. 

, Art. 24 — Se a posse  não  se der dentro do prazo legal, o ato de provimento 
será tornado sem efeito. 

SEÇÃO VI 

Da Transferência 

Art. 25 — Transferência é a passagem do funcionário de um para outro 
'cargo da mesma denominação,  de  órgão  de  lotação diferente. 

Parágrafo único — As transferências  serão feitas a pedido do  funcionário 
ou "ex officio", atendida  sempre  a conveniência do serviço. 

Art.  26— A transferência por permuta será procedida a pedido escrito dos 
;1Mteressados e com observància da conveniência do serviço. 

SEÇÃO VII 

Da Reintegração 

Art. 27 —A reintegração é o reingresso do funcionário no  serviço público, 
em virtude de decisão judicial transitada em julgado. 

Art. 28 — A reintegração  será feita no cargo anteriormente ocupado. 

t  § l.o — Se o cargo ante riormente ocupado houver sido transformado, a 
integração se darà no cargo resultante; se houver sido extinto, em cargo de - « 

vencimento e habilitação profissional equivalentes. 

§ 2.o — Não sendo possível a reintegração na forma prescrita neste artigo, 
qerà o funcionário posto em disponibilidade com vencimentos proporcionais 
o tempo de serviço. 

Art. 29—O  ffmcionário que estive r o cupando o cargo objeto da reintegra-
ção  será exonerado, ou se ocupava outro cargo, a este reconduzido, sem 
di reito  a indenização. 

Art.  30—  Transitada em julgado a sentença que determinar a reintegra-
çao, o respectivo título deverá ser expedido no prazo máximo de 30 (trinta) 

s. 
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SEÇÃO VIII 

Da Keadmissão 

31 — Readmissão é o ato pelo qual o funcionário exonerado  rein-
no  serviço público, sem direito  a qualquer ressarcimento e sempre por 
— rida da Administração. 

o — A readmissão  dependerá  da existência de vaga e da observância 
ncias legais quanto à primeira investidura. 

— A readmissào  dar-se-á  de preferência no cargo anteriormente 
podendo, no entanto, verificar-se em outro de igual referência de 

eilnento, respeitada a  habilitação profissional. 

SEÇÃO IX 

Da  Reversão 

, Art.  32— Reversão é o ato pelo qual o funcionário aposentado reingressa 
no  serviço público, a seu pedido ou "ex officio". 

1.o— A reversão "ex officio" se ri feita quando insubsistentes as razões 
-qu&dàtérminaram a aposentadoria. 

tfË 
rzo — Sera tomada sem efeito a reversào "ex officio" e cassada a 

;ag;Oseirtadoria do funcionário que reverter e não tomar posse ou não entrarem 
'éZeiecio dentro do prazo legal. 

. o — A reversào a pedido, que sera  feita a critério da Administração, 
eemederi da existência de cargo vago, bem como da comprovação de capaci-

para o exercício do cargo mediante inspeção médica. 

—  Não poderà reve rte r à atividade, a pedido, o aposentado que tiver 
de 6O (sessenta) anos de idade. 

e. 33 — A  reversão far-se-á em cargo de idêntica denominação à 
teele ocupado por ocasião da aposentadoria ou, se transformado, no cargo 
tante da transformação. 
' 

ragrafo único — Em casos especiais, a juizo do Prefeito, poderá o 
posentado reverterem  out ro cargo, de igual padrão, respeitados os requisitos 

provi mento  do cargo. 

Art. 34—  Será contado, para fins de nova aposentadoria, o tempo  em  que 
O  funcionário revertido este ve aposentado por invalidez. 

rt: 
 

35—O  funcionário revertido a pedido, após a vigência desta lei,  não 
ser novamente aposentado, com maiores proventos, antes de decorri-

oet5 (Cinco) anos de sua reversão, sal vo se sobrevier moléstia que o incapacite 
rao  serviço público. 

SEÇÃO X 
Do Aproveitamento 

.236 — Aproveitamento é a volta do  funcionário em disponibilidade ao 
escíasio de cargo público. 

rt.,. 37—O  funcionário em disponibilidade sera obrigatoriamente apro-
no preenchimento de  vaga  existente  ou que se ve rificar nos quadros do 

ismo. 

• •; I.o — O aproveitamento  dar-se-á em cargo equivalente, por sua natu-
toue vencimentos, ao que o funcionário ocupava quando posto em disponibi-

; 

§ 2.o — Em nenhum caso poderá efetivar-se o aproveitamento sem que, 
i.nte inspeção médica, figue provada a capacidade para o exercício do 

3.o — Sera tomado  sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibili-
clade do  funcionário  que, aproveitado, não tomar posse ou não entrar em 
oxercicio dentro do prazo legal. 

; %Ut. 38—  Havendo mais de um concorrente à mesma vaga,  terá prefe rên-
ca  que contar mais tempo de disponibilidade e, e m igualdade de condições, o 

.-de malter tempo de serviço público. 
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Da Readaptação Leonardo F. M. 	ibeiro 
RF 

Folha 
Proc. N° 

Art. 39—  Readaptação é a atribuição de encargos mais compatíveis coma 
capacidade fisica ou psíquica do funcionário e dependera sempre de exame médico. 

Art. 40 — A readaptação não acarretarà diminuição nem aumento de 
!vencimento. 

Art. 41 — As normas inerentes ao sistema de readaptação funcional, 
inclusive as de caracterização, serão objeto de regulamentação específica. 

CAPÍTULO II 
Do Exercício 
SEÇÃO  I 

Disposições  Preliminares 

Art.  42—  Exercício é o desempenho das atribuições e responsabilidades 
cargo. 

§ 1.0  —  O  início, a interrupção, o reinicio e a cessação do exercício serão 
registrados no assentamento individual do funcionário. 

§ 2.o —  O  início do exercício é as alterações que nele ocorrerem serão 
comunicados ao.6rgão de pessoal pelo chefe imediato do  funcionário.  

Art. 43 — 0 chefe imediato do funcionário é a autoridade competente para 
exercício. 

, Art.  44—  0 exercício do cargo terá início dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados: 

I — da data da posse; 

II  — da data da publicação oficial do ato, no caso de reintegração. 

§ Lo —  O  prazo referido neste artigo poderá ser prorrugado por igual 
periodo, a juízo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.0  —  O  funcionário  que nào entrar em exercício dentro do prazo será  
exonerado do cargo. 

Art. 45—  Nenhum  funcionário poderá  ter  exercício  em unidade diferente  
uela em que for lotado, salvo nos casos previstos neste Estatuto ou me-

diante prévia autorização do Prefeito. 

§ 1.0  —  O  funcionário pode rà ser, a critério e por autorização do Prefeito, 
afastado junto à  Administração  Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

§ 2.o — 0 afastamento de que trata o parágrafo anterior será permitido, 
com ou sem prejuízo de vencimentos, por prazo certo. 

Art.  46 — 0 afastamento do  funcionário  para participação em congressos 
certames desportivos, culturais ou  científicos poderá ser autorizado pelo Pre-
cito, na forma estabelecida em decreto. 

Art. 47 --- Nenhum funcionário  poderá  ter exercício fora do Município, 
'Cm missão de estudo ou de outra natureza, com ou sem ônus para os cofres 

" lices, sem autorização ou designação do Prefeito. 

Art. 48 — Salvo caso de absoluta conveniência, a juízo do Prefeito, 
hum funcionário  poderá permanecer por mais de 2 (dois) anos em missão  

(dia do Município, nem vir a exercer outra  senão depois de decorridos 4 
quatro) anos de  exercício efetivo no Município, contados da data do regresso. 

Art. 49 —  O funcionário preso em flagrante ou preventivamente, ou 
tecolhido à prisão em decorrência de pronúncia ou condenação por crime 
inafiançável, será consideradoafastado do exercício do cargo, até decisão final 
transitada em julgado. 

§ 	— Durante o afastamento, o funcionário percebeni 2/3 (dois terços) 
dos vencimentos, tendo posteriormente direito  à diferença, se for absolvido. 

§ 2.o — No caso de condenação, se esta não for de natureza que determine 
re demissão  do  funcionário, continuará ele afastado até o cumprimento total da 
rrikaa, com direito a 2/3 (dois terços) dos vencimentos. 
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, Art.  50—O funcionário investido em mandato eletivo federal ou estadual 
Suri afastado do seu cargo. 

§  1.o —O funcionário investido no mandato de Prefeito Municipal seni 
afastado  do seu cargo, por todo o período do mandato, sendo-lhe facultado 
optar pelo vencimento. 

§ 2.o —  O funcionário investido no mandato de Vereador, havendo 
mpatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, sem pre-

julzo dos subsídios a que fizer jus .Não havendo compatibilidade, aplicar-se-ão 
as normas previstas no "caput". 

„ 	§ 3.o — Em qualquer caso de lhe ser exigido o afastamento para o 
'exercício do mandato, o tempo de serviço sera contado para todos os efeitos 

's, exceto para promoção por merecimento. 

SEÇÃO II 
Da Remoção 

Art. 51— Remoção é o deslocamento  do funcionário de urna unidade para 
'outra, dentro do mesmo órgão de lotação. 

Parágrafo único — A remoção do funcionário  poderá  se rfeita a seu pedido 
u "ex officio". 

Art.  52— A remoção por permuta será processada a pedido escrito dos 
interessados, com a  concordância das respectivas chefias, a critério da Admi-
nistração, atendidos os requisitos desta Seção. 

Art. 53—O  funcionário removido devem assumir  de imediato o exercício 
'alidade para a qual foi dslocado, salvo quando em férias, licença ou 

sempenho de cargo em comissão, hipóteses em que de verá apresentar-se no . 	. 	. no dia útal após o término do impedimento. 

SEÇÃO III 
Da Substituição 

Art. 54 — Havera  substituição remunerada nos impedimentos legais e 
temporários de ocupante de cargo isolado, de provimento por acesso, em 
comissão,  ou, ainda, de outros cargos que a lei autorizar. 

§ 1.o — A substituição remunerada  dependerá  de ato de autoridade 
competente para nomear ou designar, respeitada, quando  foro.  caso; a habiii-

'Iação profissional e recairá sempre em servidor público municipal. ' 

.§ 2.o — Se a substituição disser respeito a cargo vinculado a carreira, a 
designação recairá  sobre um dos seus integrantes. 

§ 3.o — 0 substituto, durante todo o tempo da substituição, terà direito a 
„roeter o valor da referência e as vantagens pecuniárias próprias do cargo do 

substituido e mais as vantagens pessoais a que fizer jus, podendo optar pelo 
*ncimento ou remuneração do cargo de que é ocupante efetivo. 

4 § 4.o — Podera ser instituído o sistema de substituição automática, a ser 
gulamentado em decreto. 

Art.  55— Os funcionários que tenham valores sob sua guarda, em caso de 
dimento, serão substituídos por funcionários de sua confiança, que indi-

çarem, respondendo a sua fiança pela gestão do substituto. 

,  Parágrafo único — Feita a  indicação, por escrito, o superior hierárquico 
Clo funcionário proporá a expedição do ato de designação, ficando assegurado 

•' ao substituto o vencimento ou a ré muneração do cargo a partir da data em que 
assumiu as respectivas funções. 

Art. 56 — O funcionário poderá ser designado para exercer transitoria- 
nte cargo que comporte substituição e que se encontre vago, para cujo 

ièvimento definitivo não exista candidato legalmente habilitado, desde que 
aterida aos requisitos para o seu exercício. 

SEÇÃO IV 
Da Fiança 

Art. 57—O funcionário investido em cargo cujo provimento, por disposi-
V legal ou regulamentar, dependa de fiança,  não podera entrar em exercício 
Sem  cumprir essa exigência. 
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Lo  — A fiança poderá ser prestada: 

— em dinheiro; 

2 —:em Mulot da dívida pública; 

3 — em apólices de seguro de fidelidade funcional, emitidas por institui-
oficiais ou empresas legalmente autorizadas. 

2.0 — Não poderá ser autorizado o levantamento da fiança antes de 
maclais as contas do funcionário. • 

$3.0 —  O  responsável  por  alcance e desvio de material não ficará isento 
rudimento administrativo e criminal que couber, ainda que o valor da 

	

. 	. 
sels superior ao do  prejuízo verificado. 

SEÇÃO V 
Da Acumulação 

Art. 58 — É vedada a acumulação remunerada de cargos e funções 
;cas, exceto: 

— a de juiz com um cargo de professor; 

	

II 	a de dois cargos de professor; 

III — a de um cargo de professor com outro técnico ou cientifico; ou 

V — a de dois cargos  privativos  de médico. 

1.o — Em qualquer dos casos previstos neste artigo, a acumulação 
apatride  será  permitida havendo correlação de matérias e compatibilidade de 
hotário: 

2.o  —A proibição de acumular se estende a cargos, funções e empregos 
eMitutanquias, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§ 3.o — A proibição de acumular proventos não se aplica aos aposentados 
ánto  ao exercício de mandato eletivo, quanto ao de um cargo em comissão, 

ou  quanto  a contrato para prestação de serviços técnicos ou especializados. 

?Art. 59 —Não se compreende na proibição de acumular, nem está sujeita 
qoaisque r limites, desde que tenha correspondência coma funçào principal, a 

pcispção das vantagens de  ontem  pecuniária discriminadas no artigo 89. 

,Ait.  60—  Verificada a acumulação proibida, deverá o funcionário optar 
.pot:u.n:rdos cargos ou funções exercidas. 

:40 
;Parágrafo único — Provada, em processo administrativo, a má fé, o 

nricionário penierá o cargo ou função municipal, sem prejuízo da restituição 
doue  tiver recebido indevidamente. 

Art. 61  —As autoridades que tiverem conhecimento de qualquer acumu-
indevida comunicarão o fato ao órgão de pessoal para os fins indicados 

ao artigo anterior, sob a pena de responsabilidade. 

CAPITULO III 

Da Vacância de Cargos 

Art. 62 — A vacância de cargo decorrerá de: 

LI  I 	exoneração; 

JI 
er=, 

— transposição; 

III — demissão; 

IV — transferência; 

V — acesso; 

— aposentadoria; 

VII - falecimento.  

—  Dar-se-á  exoneração: 

— a pedido do funcionário; 

2 — a critério do Prefeito, quando se tratar de ocupante de cargo em 

ssào; 

3 — quando o funcionário não entrar em exercício dentro do prazo legal. 

§ 2.o — A de missão  será  aplicada como penalidade nos casos previstos em 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



TITULO III 

Do Tempo de Serviço e da Progressão Funcional 

CAPÍTULO I 

Do Tempo de Serviço 

Art. 63— A apuração do tempo de  serviço será feita em dias, para todos 
os efeitos legais. 

§ 

 

1.0 — O número de dias poderá ser convertido em anos, de 365  (trezen-
tos e sessenta e cinco) dias cada um. 

h 2.o — Para efeito de  promoção, aposentadoria e disponibilidade, feita a 
conversão  de que  trata o paragrafo anterior,  os dias restantes até 182 (cento e 
oitenta e dois) dias não serão computados, arredondando-se para 1 (um) ano, 

, quando excederem esse número. 

Art. 64 — Serão considerados de efetivo exercício os dias em que o 
funcionário  estiver afastado do serviço em virtude de: 

I — férias; 

II — casamento, até 8 (oito) dias; 

III — luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e 
filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias; 

IV — luto, pelo falecimento de padastro, madrasta, sogros e cunhados, 
taté 2 (dois) dias; 

V — exercício de outro cargo em comissão  ou  função  na administração 
direta ou indireta; 

VI —  convocação  para cumprimento de  serviços obrigatórios por lei; 

VII — licença por acidente de trabalho ou doença profissional; 

VIII —  licença  à gestante; 

IX — licença compulsória; 

.. X — faltas abonadas nos termos do  parágrafo único do artigo 92, observa-
dos os limites ali fixados; 

XI —  missão  ou estudo de  interesse  do Município em outros pontos do 
(território nacional ou no exterior, quando o afastamento houver sido expres-
;samente autorizado pelo Prefeito; . 

XII —  participação  de delegações esportivas ou culturais pelo prazo 
ficial da  convocação, devidamente autorizada pelo Prefeito, precedida da 

.requisição justificada do órgão competente; 

is XIII — desempenho de mandato legislativo ou chefia de Poder Execu-
i.vo. 

Parágrafo único — No caso do inciso X111, o tempo de afastamento será 
considerado de efetivo exercício para todos os efeitos legais, exceto para 

romoção por merecimento. 

Art. 65— Para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade será compu-
do integralmente: 

I — 0 tempo de  serviço público prestado à União, aos Estados e a outros 
'Municípios e Autarquias em geral; 

II — 0 tempo em que o funcionário esteve afastado em licença para 
tratamento da própria saúde; 

III— 0 tempo emque o  funcionário esteve emdisponibilidade ou aposen-
por invalidez. 

Art.  66—  É vedada a  acumulação  de tempo de serviço simultaneamente 
restado em dois ou mais cargos ou funçôes , à União, Estados ou Municípios. 

Parágrafo único — Em regi me de acumulação de cargos, é vedado contar 

'tempo de um dos cargos para reconhecimento de direitos ou vantagens do 
outro.  
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CAPÍTULO II 

Da  Promoção  

SEÇÃO I 

Disposições gerais 

Art. 67—  Promoção é a  passagem  do  funcionário  de um determinado grau 
ra o imediatamente superior da mesma classe. 

Art.  68— As promoções obedecerão altemadamente ao critério de anti-
guidade e ao de merecimento, realizando-se, anualmente, em junho por anti-
guidade e em dezembro por merecimento. 

§ 1.0  — Para efeito do processamento das promoções serão considerados 
Os eventos ocorridos até o encerramento do  ano-base,  imediatamente ante rior, 
que se inicia em 1.o de janeiro e termina em 31 de dezembro. 

§ 2.o — Somente poderão se r promovidos porantiguidade os funcionários 
ne tiverem interstício mínimo de 3 (três) anos, de efetivo exercício no grau. 

3.o — Para concorrer à promoção por merecimento, o funcionário  
erà ter, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício no serviço público 

,municipal. 

SEÇAO II 

Da Promoção por Antiguidade 

Art.  69—  Serão promovidos, anualmente, por antiguidade até 16% (de-
'zesseis por cento) do total dos  funcionários  de cada grau, em cada classe. 

§ 1.0 —No resultado da aplicação do percentual fixado poreste artigo não 
scião consideradas as frações. 

2.o — Quando o número de concorrentes de determinado grau for 
nor a 16  (dezesseis),  serão promovidos 2 (dois)  funcionários.  

,i. •§ 3.o — As promoções por antiguidade obedecerão exclusivamente aos 
"térios de tempo de efetivo exercício no  serviço  público municipal e no grau. 

SEÇÃO III 

Da Promoção por Merecimento 

Art. 70 — Merecimento é a  demonstração positiva do  funcionário  no 
exercício  de seu cargo enquanto integrante de uma determinada classe e se , 	. 
ovidencia pelo desempenho de forma eficaz e eficiente das atribuições que lhe 

-Mo cometidas, bem como pelo seu aperfeiçoamento funcional resultante do 
• 
, , 

nmoramento de seus conhecimentos. 

:Paragrafo único —  O  funcionário  que, no ano-base, estava exercendo 
em comissão  sera avaliado neste cargo, concorrendo à promoção na 

e/asse a que pertence. 

Art. 71 —  O  desempenho  será avaliado através de instrumento próprio, 
adequado a cada nível funcional. 

Art. 72 — 0 merecimento de cada funcionário  será apurado em pontos 
sitivos e negativos. 

§ 1.0  — Os pontos positivos  corresponderão à existência das condições de 
merecimento estabelecidas nesta Seção. 

§ 2.o — Os pontos negativos decorrerão da falta de assiduidade. 

..Art. 73 — Seri promovido por merecimento para o grau imediatamente 
upérior, ressalvado o disposto no artigo  77,0  funcionário  que atingi ro mínimo 

depontos a seguir especificado: 

1 — para o grau "B" 95 (noventa e cinco); 

— para o grau "C" 120 (cento e vinte); 

III — para o grau "D" 135 (cento e trinta e cinco); 

IV — para o grau "E" 150 (cento e cinquenta). 

Art. 74 — Os pontos referidos no artigo anterior serão obtidos da seguinte 
orma: 

I — tempo de serviço público: 2 (dois) pontos por ano de efetivo exercício 
Oo serviço público do Município de São Paulo; 
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111  — mérito: até 80 (oitenta) pontos, obtidos pela média aritmética da 	 RF 

soma dos pontos atribuídos na avaliação do desempenho, durante o ano que 
antecede à data da promoção; 

IV — cursos: até 15 (quinze) pontos, computando-se tão somente os 
pertinentes à  função,  que satisfizerem os requisitos exigidos pelo órgão  de 
pessoal competente e realizados durante a permanência do funcionário em 
cada grau. 

§ 1.0  — Para os efeitos dos incisos I e II deste artigo, serão computados 
corno 1 (um) ano as frações de tempo iguais ou superiores a 182 (cento e oitenta 
e dois) dias e .desprezadas as inferiores. 

§ 2.o — Do total de pontos obtidos na forma prevista neste artigo será 
deduzido, quando for o caso, um (I) ponto por falta injustificada apurada 

- durante a permanência no grau até o ultimo dia do ano anterior ao processa-
mento da promoção. 

Art. 75 — 0 chefe imediato é quem deve avaliar o funcionário. 

Parágrafo único — Ocorrendo alteração de chefia, o mérito do funcionário 
sent mensurado como o resultado da média das avaliações de desempenho 
efetuadas pelas chefias sucessivas. 

SEÇÃO IV 

Do Processamento das Promoções 

Art. 76— Compete ao órgão especializado do pessoal o estudo, o planeja-
mento, a fixação de normas e diretrizes para o processamento das promoções, 
bem como a execução que poderá ser descentralizada. 

Art. 77 — Não poderá ser promovido: 

I — por merecimento, o funcionário que: 

a) obtiver, na avaliação de desempenho, total de pontos inferior a 68 
; :•(sessenta e oito); 

b) não tiver, no mínimo, dois anos de efetivo exercício no  serviço público 
municipal; 

e' 	c) esteve licenciado sem vencimento, no ano-base, por periodo igual ou 
superior a 182 (cento e oitenta e dois) dias; 

d) esteve, no ano-base, prestando serviços por periodo igual ou superiora 
, 1182 (cento e oitenta e dois) dias em órgãos estranhos à Administração Munici- 

, direta ou indireta, salvo nos casos em que a lei assegure o direito à 
promoção; 

e) passou a ocupar outro cargo de provimento efetivo, no ano-base, 
mediante concurso de ingresso, acesso ou transposição; 

f) tiver sofrido qualquer penalidade no ano-base, ou no imediatamente 
interior a ele; 

g) estiver em exercício de mandato legislativo ou em chefia de Poder 
Executivo. 

II — por antiguidade, o funcionário que incidir nas hipóteses previstas na 
alínea "e" do inciso anterior. 

Art.  78—  Será declarado sem efeito o ato que promover indevidamente o 
efuncionário. 

§ Lo — 0 ato de promoção de funcionário que tenha sido inicialmente 
i'eterido produzirá efeito a partir da data em que deveria ter sido promovido. 

§ 2.o —  O funcionário promovido indevidamente não ficará obrigado a 
restituir o que a mais houver recebido, salvo caso de omissão intencional ou 
de claração falsa. 

Art. 79—  Publicada a classificação por antiguidade ou por merecimento, 
poderão os interessados apresentar recurso ao órgão do pessoal, dentro do 
prazo  de 10 (dez) dias da publicação. 

SEÇÃO V 

Da promoção "Post Mortem" 

Art.  80— Poderá ser promovido "post mortem", ao grau imediatamente 
superior, o funcionário falecido em atividade, com mais de vinte anos de 
serviços prestados exclusivamente ao Município e que, durante sua vida 
funcional, tiver revelado méritos excepcionais e inequívoca dedicação ao 
serviço. 

II — tempo no cargo: 4  (quatro) pontos por ano de efetivo exercício no 
Cargo; 
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Leonardù F. 	ipo beiro 

't § I .o — Se o funcionário já se encontrava no grau "E", a promoçào "post 
mortem"  corresponderá  à elevação ao padrão  de valor subsequente dentro da 

cala de vencimentos. 

§ 2.o — A  decisão  de promoção "post mortem"  caberá ao Prefeito. 

Art. 81 — A  promoção'  post  mortem"  retroagidt à data do falecimento do 
'funcionário. 

CAPITULO III 

Do Acesso 

Art. 82 — Acesso é a elevação do funcionário, dentro da respectiva 
,earreint, a cargo da mesma natureza de  trabalho,  de maior responsabilidade e 
•Snaior complexidade de atribuições. 

§ I .o —É de 3 (três) anos ointerstício na classe pant concorrerao acesso. 

§ 2.o — Serão reservados para acesso os cargos cujas  atribuições exijam  
periência prévis no exercício de outro cargo. 

§ 3.o — 0 acesso será feito mediante aferição  do mérito, entre titulares de 
cargos cujo exercício proporcione a experiência necessária ao desempenho 

os cargos referidos no panigrafo anterior. 

-6' § 4.0— A  aferição  do mérito para fins de acesso seni feita mediante 
concurso de provas, de títulos, ou de provas e títulos. 

§ 5.o — Os cargos de provimento poracesso serão discriminados em lei ou 
creto. 

Art. 83 — A regulamentação do acesso será estabelecida em decreto. 

Art. 84 — 0 funcionário que, por acesso, for elevado a nova classe, 
nservará o grau em que se encontrava na  situação anterior. 

CAPÍTULO IV 

Da Transposição 

Art. 85 —Transposição é o instituto que objetiva a alocação dos recursos 
humanos do serviço público de acordo com aptidões e formação profissional, 

Itnediante a passagem do funcionário de um para outro cargo de provimento 
efetivo, porém de conteúdo ocupacional diverso. 

Art.  86— A transposição efetuar-se-á mediante processo seletivo espe-
, respeitadas as exigências de habilitação, condições e requisitos do cargo a 

ser provido, na forma prevista em regulamento. 

Parágrafo único — Fica assegurado ao funcionário que se utilizar do 
mento da transposição o direito de ser classificado no padrão do novo 

gaio, no grau de igual valor ou, não havendo este, no de valor imediatamente 
Superior ao do padrão do antigo cargo. 

Art. 87 — Antes da abertura de concurso público, parte das vagas de 
determinadas  classes poderá ser reservada para transposição. 

Art.  88—  Quando o número de candidatos habilitados para provimento 
mediante transposição  for insuficiente para preencher as vagas respectivas, 
reverterão estas para os candidatos habilitados para provimento mediante 
"teoncurso público. , 

Parágrafo  único —  O mesmo procedimento de  reversão  de vagas será  
adotado quando o número de candidatos habilitados para provimento em • 
f,oncurso público for insuficiente para preenchimento das vagas que lhe  fo-
rim destinadas. 

TITULO IV 

Dos Direitos e Vantagens de Ordem Pecuniária 

CAPÍTULO I 

Disposições preliminares 

Art. 89 — Poderão ser deferidas ao funcionário as seguintes vantagens 
pecuniárias: 

I — diárias; 

II — auxilio para diferença de caixa; 

HI —  salário-família;  
IV — salário-esposa; 
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3 0 
V -  auxílio-doença; 

VI — gratificações; 

VII — adicional por tempo de serviço; 

VIII — sexta-parte; 

IX — outras vantagens ou concessões pecuniárias previstas em leis espe- . ou neste Estatuto. 

Folha 

Leonardo F. 

• Paragrafo único —  O  funcionário  que receber dos cofres públicos vanta-
gem indevida serà responsabilizado, se tiveragido de má fé. Em quoique r caso, 

pondera pela reposição da quantia que houver  recebido, solidariamente 
ni quem tiver autorizado o pagamento. 

Art. 90 — É proibido ceder ou  gravar vencimento ou quaisquer vantagens 
decorrentes do exercício do cargo ou função pública. 

CAPÍTULO H 

Do Vencimento, do  Horário e do Ponto 

Art. 91 — Vencimento é a retribuição mensal paga ao funcionário pelo 
,efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão e vantagens incorpora-
Idas para todos os efeitos legais. 

Art.  92—O  funcionário perderà: 

I — o vencimento do dia, quando não comparecer ao serviço, quando o 
r após a hora seguinte à marcada para o início dos trabalhos ou se  retirar 

tes da última hora; 

.! H -- 1/3 (um terço) do vencimento do dia, quando comparecerao serviço 
dentro da hora seguinte à marcada para o início dos trabalhos, ou quando se 

tirar dentro da última hora; 

HI — o vencimento correspondente aos domingos, feriados e dias de 
ponto facultativo intercalados, no caso de faltas sucessivas, justificadas ou 

ust di codas. 

Parágrafo único — As faltas ao serviço, até o máximo  de 10 (dez) por ano, 
nik excedendo a 2 (duos) por mês, poderão ser abonadas por moléstia ou por 

motivo justificado a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
4111 que o funcionário comparecer ao serviço. 

Art.  93—O  funcionário não sofrerá quaisquer descontos do vencimento 
nos casos previstos no artigo 64. 

F Art. 94 — Nos casos de necessidade, deVidamente compmvada, o pe-
dodo de trabalho poderá ser antecipado ou prorrogado. 

Art. 95 — A frequência do  funcionário  sera apurada: 

I — pelo ponto; 

If  — pela forma determinada em regulamento, quanto aos funcionários 
sujeitos ao ponto. 

§  1.0—  Ponto é o registro que assinala o comparecimento do  funcionário 
serviço e pelo qual se verifica, diariamente, a sua entrada e solda. 

§ 2. 0  — Salvo nos casos expressamente previstos neste Estatuto, é ve-
dodo dispensar o funcionário  do registro do ponto e abonar faltas ao serviço. 

§ 3.o — A infração do disposto no paragrafo anterior  determinara  a 
%responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem, sem prejuízo da 

o disciplinar que for cabível. 

Art.  96— As reposições devidas à Fazenda Municipal  poderio ser feitas 
cm  parcelas mensais não excedentes à décima parte do vencimento líquido do 

cionirio. 

Paragrafo único —  Não caberá reposição parcelada quando o funcionário 
'citar exoneração, quando for demitido, ou quando abandonar o cargo. 

Art.  97— Dos vencimentos ou dos proventos somente poderão se r feitos 
os descontos previstos em lei, ou os que forem expressamente autorizados 

lo funcionário por danos causados à Administração Municipal. 

Art. 98 — As consignações em folha, para efeito de desconto de venci-
mentos, serão disciplinadas em decreto. 
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4111/ CAPÍTULO HI 

Das Gratificações 
SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art.  99—  Será concedida gratificação ao funcionário: 

I — pela prestação de serviço extraordinário; 

II — pela prestação de serviço noturno; 

III — pela prestaçâo de serviço especial, com risco de vida ou saúde; 

IV — em outros casos previstos em lei. 

Art. 100 — Poderá ser concedida gratificação: 

I —pelo exercício em Gabinete do Prefeito, de Secretário Municipal e de 
outras autoridades, até o nível  de Diretor de Departamento, e pelo exercício 
em funçâo de Diretor de Divisão; 

H — pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou científico de 
"utilidade para o serviço público; 

III — pela participação em Conselhos, Comissões ou Grupos de Tra-
balho especiais, quando sem prejuízo das atribuições normais. 

Art, 101 — A gratificação por prestação de serviço especial, com risco de 
vida ou saúde, e a prevista no inciso III do artigo anterior serão objeto de 
disciplinação em lei. 

Art. 102— As gratificações previstas no artigo NO, incisos I e II, serão 
arbitradas pelo Prefeito através de decreto, não podendo ultrapassar 1,5 (uma 
e meia) vez o valor do padrão de Secretário Municipal. 

SEÇÃO II 

Da Gratificação por Serviços Extraordinárlos 

Ait 103— A gratificação por serviço extraordinário se destina a remune-
mr o tiabalho executado além do periodo normal a que estiver sujeito o 
funcionário. 

§ 1.o — A gratificação pela prestação de serviço extraordinário serà paga 
por hora de trabalho prorrogado ou antecipado, nas bases a serem fixadas em 
lei. 

§ 2.o — Ressalvados os casos de convocação de emergência, o serviço 
extraordinário não excederá de 2 (duas) horas diárias. 

§ 3.0 —É vedado concedergratificações por se rviço extraordinário como 
objetivo de remunerar outros serviços ou encargos. 

§ 4.o — A gratificação por serviço extraordinário não poderá ser  perce-
ida cumulativamente com a de Gabinete. 

SEÇÃO  ni 

Da Gratificação por Serviço Noturno 

Art. 104 — Pelo serviço noturno, prestado das 22 às 6 boras, os funcioná-
4; rios do Quadro de Cargos de Natureza Ope racional  terão o valor da respectiva 
hora-trabalho acrescido de 25% (vinte e cinco por cento). 

SEÇÃO IV 

Da Gratificação de Natal 

Art. 105 — A partir de 1.0 de janeiro de 1980, o funcionário terà direito a 
»rima Gratificação de Natal, a serpaga no mês de dezembro de cada ano, e que 

e destina a substituir a licença-prêmio prevista na Lei n.o 8095, de 9 de agosto 
de 1974. 
4 

, Parágrafo único — A gratificação prevista neste artigo correspondent a 
1/12 avos do total da retribuição paga ao funcionário no ano correspondente, 
incluído o mês de dezembro, e excluídas as seguintes parcelas: 

a) o valor da própria gratificação; 

b) os valores percebidos em razão de conversão de licença-prêmio em 
cúnia; 
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C) os valores pagos a título de indenizações em geral; 

d) os valores pagos a  título  de atrasados de exercícios  anteriores  à vigência 
desta gratificação; 

valores pagos a qualquer título pela  participação em órgão  de delibera-
' letiva. 

Art. 106 — A gratificação de que trata esta Seção será concedida aos 
'vos nas mesmas bases e condições. 

Art. 107— Os atuais funcionários poderão, no prazo de 120 (ce nto e vinte) 
dia*, a contar da vigência deste Estatuto, manifestar opção pela licença-
prêmio 

Parágrafo único — A  opção  de que trata este artigo deverá ser feita por 
e regularmente protocolada. 

Art.  108— A falta de manifestação expressa na forma prevista no artigo 
rior, será considerada como opção  tácita pela  gratificação  de natal, fi-
o 'Vedado o retomo à situação anterior. 

Art.  109—O  funcionário que manifestar  opção,  nos termos do artigo 107, 
rã  a qualquer tempo, requerer a cessação dos efeitos correspondentes. 

Parágrafo único — Na hipótese prevista neste artigo, ficará vedado o 
mo à situação anterior, e o funcionário fard jus à gratificação de natal a 

do mês subsequente àquele em que protocolar o requerimento. 

Art 110 — A vigência da Lei n.o 8095, de 9 de agosto de 1974, cessará em 
.o de Janeiro de 1980, data em que ficarão revogados todos os seus efeitos, 

itinialvados os direitos adquiridot por quinquênios completados e pelo exercí-
cio  da  opção prevista no artigo 107. 

Art.  111 — Não fará jus à gratificação de natal o funcionário que sofrer 
de  demissão  ou for exonerado nos termos do artigo 19. 

CAPÍTULO IV 

65  cada período de cinco anos, continuos ou  não,  à percepção de adicional 
por  tempo de serviço público municipal, calculado sobre o padrão de  venci-
mento,  da seguinte forma: 

44,1:4 
I — de 5 a 10 anos 	  5% 

II—de 10 a 15 anos 	  10,25%; 

III  — de 15 a 20 anos 	  15,76%; 

IV — de 20 a 25 anos 	  21,55%; 

V — de 25 a 30 anos 	  27,63%; 

VI — de 30 a 35 anos 	  34,01%; 

VII — mais de 35 anos 	  40,71%. 

§ 1.0  —  O  adicional será calculado sobre o padrão  de vencimento do cargo 
que o funcionário estiver exercendo. 

§ 2.0  — Os percentuais fixados neste artigo são mutuamente exclusivos, 
não podendo ser percebidos cumulativamente. 

Art. 113 — 0 disposto neste Capitulo aplica-se aos inativos. 

,e Art. 114 — 0 adicional por tempo de serviço previsto no artigo 112 
intorpora-se ao vencimento para todos os efeitos legais, observada a forma e o 
ëulo  nele determinados. 

CAPÍTULO  V 
Da Sexta-Parte do Vencimento 

Art. 115 —  O  funcionário  que completar 25 (vinte e cinco) anos de efetivo 
exercicio no serviço público  municipal  perceberá importância equivalente à 
sexta-parte do seu vencimento. 

- Art. 116 — A sexta-parte incorpora-se ao vencimento para todos os 
efeitos legais. 

Dos Quinquênios 

Art.  112— A partir de 1.o de janeiro de 1980, o funcionário  terá  direito, 
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Capítulo VI 

DO SALÁRIO-FAMÍLIA E DO SALÁRIO-ESPOSA 
Art.  117— A todo funcionário ou inativo, que tiver alimentário sob sua 
a ou sustento, seni concedido salário-família  de valor fixado em lei. 

§ 1.o —  O salário-fanulia não  será devido ao funcionário licenciado sem reito à percepção de vencimentos. 
2.o — 0 disposto no parágrafo anterior não  se aplica aos casos discipli-

nazes e penais, nem aos de licença por motivo de doença em pessoa de  família. 

Art.  118— Para os efeitos do salário-família,  são alimentários, desde que 
vivam  total ou parcialmente às expensas do funcionário ou do inativo, e sejam 
—enozes  de dezoito anos: 

I — os filhos de qualquer condição, inclusive os adotivos; 

II — os enteados; 

HI — os órfãos ou desamparados, criados como filhos; 

IV — os tutelados que  não disponham de bens próprios. 

g 1.0 — O benefício referido neste artigo será devido sem qualquer limite 
de idade, se o alimentário apresentar invalidez permanente de qualquer natu-
reza, pericialmente comprovada. 

§ 2.o —  Será devido, também, o salário-fanulia pelo alimentário matricu-
lado  em curso superior, até a idade de 24 (vinte e quatro) anos. 

Art. 119 — Não tem direito ao salário-família o cônjuge do servidor em 
ratividade, inatividade ou disponibilidade da  União,  do Estado ou de outres 

pnicípios e das respectivas Administrações Indiretas, que esteja gozando ou 
nha  a gozar de idêntico beneficio em razão do mesmo alimentário. 

e Art. 120 —  O alimentário continuará a perceber o salário-fanulia, ainda 
que  ocorra o óbito do funcionário, caso em que o beneficio será pago a título de 
pensão,  a quem de direito. 

Art. 121 —  O salário-esposa será concedido ao funcionário ou ao inativo, 
desde que sua mulher ou companheira não exerça atividade remunerada. 

Art. 122— Quando o pai e a mãe tiverem ambos a  condição  de funcionário 
público ou inativo e viverem em comum, o salário-família será concedido a um 
deles. 

Parágrafo único --Se não viverem em comum, será concedido ao que tiver 
dependentes sob sua guarda ou a ambos de acordo com a distribuição dos 

ndentes. 

Art. 123 — Ao pai e a  mãe  se equiparam o padrasto e a madrasta, e , na falta destes, os representantes legair: dos incapazes. 

, Art. 124 — A concesso dos benefícios previstos neste Capítulo sent 
objeto de regulamento. 

Capitulo VII 

DAS OUTRAS CONCESSÕES PECUNIÁRIAS 

,Art. 125 — Ao cônjuge, ou na falta deste, à pessoa que provar ter feito 
sas,  em virtude do falecimento de funcionário ou inativo, será concedida, 

filfttdo de auxilio-funeral, importância correspondente a 1 (um) mês dos 
seipectivos vencimentos ou proventos. 

< Parágrafo único — 0 pagamento do auxilio referido neste artigo será 
efetuado pelo órgão competente, mediante a apresentação do atestado de 

pelo cônjuge ou pessoa a  cujas expensas houver sido realizado o funeral. 

Art.  126— Dar-se-á ao funcionário auxilio-doença, correspondente a um 
mês de vencimento, após cada período de 12 (doze) meses consecutivos de 
'berna para tratamento de sua saúde. 

;!'Art.  127—O auxílio de que trata o artigo anterior não será concedido em 
lação.  aos períodos completados antes da vigência deste Estatuto. 

Art.  128—  Ao funcionário que se deslocar temporariamente do Munie 
lepio, no desempenho de suas atribuições, conceder-se-à, além do transporte, 

ediária a título de indenização pelas despesas de alimentação e pousada, na 
forma estabelecida em decreto. 

Art.  129—  Ao funcionário que receber incumbência de missão ou estudo, 
que o obrigue a permanecer fora do Município por mais de 30 (trinta) dias 

rá ser concedida ajuda de custo, sem prejuízo das diárias que lhe coube- 
rem. 
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Art. 130 — Ao funcionário que pagar ou receber em moeda corrente, poderá ser concedida gratificação que não excedera a 1/3 (um terço) da refe-
rência numérica do cargo, para compensar eventuais diferenças de caixa. 

Parágrafo único — A gratificação de que trata este artigo será fixada em 
creto. 

Art. 131 — A concessão de que trata o artigo anterior só poderá ser 
deferida ao funcionário que se encontre no exercício do cargo e mantenha 
Contacto com o público, pagando ou recebendo em moeda corrente. 

TITULO V 

Dos Direitos e Vantagens de Ordem Geral 

CAPÍTULO!  

Das Férias 

Art. 132 —  O  funcionário gozará, obrigatoriamente, férias anuais de 30 
(trinta) dias corridos. 

§ 1.o —0 disposto neste artigo aplica-se a partir de 1. 0 de janeiro de 1980. 

§ 2.o — É proibido levar à conta de férias, para compensação, qualquer 
falta ao trabalho.  

§ 3.o —  O  funcionário adquirirá o direito a férias, após o decurso do 
rimeiro ano de exercício. 

Art. 133 — Durante as férias, o funcionário tens direito a todas as vanta-
gens, como se estivesse em exercício. 

>3 Art.  134—  Anualmente, a Chefia de cada unidade organizará, no mês de 
dezembro, a escala de férias para o ano seguinte, alterável de acordo com a 
> conveniência dos serviços. 

Art. 135 — É proibida a acumulação de férias, salvo por indeclinável 
necessidade de serviço, ou motivo justo comprovado, pelo máximo de 2 (dois) 
anos consecutivos. 

, 
rágPa rafo único —Em caso de acumulação de férias, poderá o funcionário  , 

gozá-las ininterruptamente. 

Art. 136 — Por necessidade de serviço ou qualquer outro motivo justo, 
vidamente comprovado, poderá o funcionário converter em tempo de ser-

iviço, para todos os efeitos legais, as fé rias não gozadas, que  serão contadas em  
dobro. 

Parágrafo único — A conversão de fé rias em tempo de serviço  tem caráter  
irre.  versivel. 

Art.  137—O  funcionário removido ou transferido em gozo de férias, não 
sera obrigado a apresentar-se antes de  terminá-las.  

CAPITULO II 
Das Licenças 

SEÇÃO I 

Disposições Preliminares 

Art. 138 — Será concedida licença ao funcionário: 

I — para tratamento de saúde; 

II — por motivo de doença em pessoa de sua família; 

III — nos casos dos artigos 148 e 149; 

IV — para cumprir serviços obrigatórios por lei; 

V — para tratar de interesses particulares; 

VI — compulsória; 

VII — quando acidentado no  exercício  de suas atribuições ou acometido 
de.  doença profissional. 

Art. 139 — A licença dependente de inspeção médica será concedida pelo 
¡raz° indicado pelo órgão oficial competente. 

§ 1.0 — A licença poderá ser prorrogada "ex officio" ou a pedido do 
interessado. 
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§ 2.o — Finda a licença, deverá o funcionário reassumir o exercício do --Leonardt) 
9e!.go 

wArt.  140—O funcionário  licenciado  para tratamento de saúde não  poderá  
dó ficar-se  a qualquer atividade remunerada, sob pena de ter cassada a licença 

r promovida sua responsabilidade. 

Art. 

 

141—O funcionário licenciado nos  termos  dos incisos I, II, VI e VII 
artigo 138 é obrigado a reassumir o  exercício  do cargo, se for considerado 

gm inspeção médica realizada "ex officio" ou se não subsistir a doença 
¡sessoa de sua  família. 

Parágrafo único —  O funcionário poderá desistir da licença, se julgado 
para o  exercício  do cargo, em inspeção médica. 

Art. 142 — A concessão das licenças  dependerá  da observância das 
sições deste Estatuto e respectiva regulamentação. 

SEÇÃO II 

Da Licença para Tratamento de Saúde 

Art. 143.—  Ao funcionário impossibilitado de exercer o cargo por motivo 
ile aúde sera concedida licença pelo órgão oficial competente, a pedido do 
'tre ssado ou "ex officio". 

Art. 144 — A licença para tratamento de saúde sent concedida com 
fito integral. 

Parágrafo único — A licença poderá ser prorrogada: 

I — "ex officio", por decisão do órgão oficial competente; 

a pedido, por solicitação do interessado, formulada até 8 (oito) dias 
antes de findo o prazo da licença. 

4 '  Art. 145 — A licença superior a 90 (noventa) dias dependerá  de inspeção 
a por junta médica. 

SEÇÃO III 

• Da Licença por motivo de Doença 
em Pessoa da  Família 

Art. 146 — O  funcionário poderá obter licença por motivo de doença do 
'tige e de parentes até segundo grau, quando verificada, em inspeção 
. 

_ ca, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível de ser prestada 
taneamente com o exercício do cargo. 

nigrafo único — A licença de que trata este artigo não poderá ultmpas-
prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 

e , 

 

Art. 147— A licença será concedida com vencimento, até um mês, e com 
aeguintes descontos: 

I de 1/3 (um terço), quando exceder a 1 (um) mês e até 2 (dois) meses; 

— de 2/3 (dois terços), quando exceder a 2 (dois) meses e até 6 (seis) 

III — total, do sétimo ao vigésimo quarto mês. 

44Panigrafo único — Para os efeitos deste artigo, a licença concedida dentro 
60 (sessenta) dias, contados do término da anterior ;  será considerada como 

PrOrmilação. 

SEÇÃO IV 

Da Licença à Gestante 

Art. 148 — À funcionária gestante será concedida, mediante inspeção 
médica, licença de 120 (cento e vinte) dias, com vencimento integral. 

4"4 .§ 1.0 — Salvo prescrição médica  erri  contrario,, a licença sent concedida no 
ou além do início do oitavo mês de gestação, ou até o décimo dia do 

o. 

2.o — No caso de natimorto sera concedida licença para tratamento de 
'sad;:le, a critério médico, na forma do artigo 143. 

o Ribeiro 
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e. Art.  149— A funcionária casada com funcionário público civil, ou com 
militar,  terá direito à licença sem vencimento, quando o marido for prestar 

rviços, independentemente de solicitação, fora do Municipio. 

Parágrafo único — A licença será concedida mediante pedido instruído 
Com documento comprobatório e vigorará pelo tempo que durar a comissão ou 
a nova função do marido. 

SEÇÃO VI 

Da licença para Cumprir Serviços 
Obrigatórios por Lei 

Art.  150—  Ao funcionário que for convocado para o serviço militar ou 
estágios militares obrigatórios, bem como para o cumprimento de outros 

74 serviços públiros obrigatótios por lei, sera concedida licença sem prejuízo  de 
direitos e vantagens de seu cargo, com vencimento integral. 

Art.  151—O  funcionário desincorporado reassumirá o exercício  do cargo 
dentro  do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da desincorpomção. 

Art. 152 — Ao funcionário que houver feito curso  para se r admitido como 
oficial da reserva das Forças Armadas será também concedida licença sem 
vencimentos durante os estágios prescritos pelos regulamentos militares. 

SEÇÃO VII 

Da licença para tratar de Interesses Particulares 

Art. 153 —  O  funcionário estável  poderá obter licença sem vencimento 
para tratar de interesse particular, pelo prazo máximo  de 2 (dois) anos. 

§ 1.o — A licença referida neste artigo poderá ser negada quando o 
astamento do funcionário for inconveniente ao interesse do serviço. 

§ 2.o —  O  funcionário  deverá aguardar em exercício o despacho conces-
rio ou denegatório da licença. 

Art.  154—  Poderá o funcionário reassurnir, a qualquer tempo, desistindo 
:'.1da licença. 

Art.  155— A autoridade que houver concedido à licença poderá determi-
nar o retomo do funcionário licenciado, sempre que exigir o interesse do 
'serviço público. 

Art. 156 — Só poderá ser concedida nova licença após o decurso de 2 
(dois) anos do término da anterior. 

SEÇÃO VIII 

Da Licença Compulsória 

Art.  157—O  funcionário, ao qual se possa atribuir a condição de fonte de 
infecção de doença transmissível, poderá ser licenciado, enquanto durar essa 
condição, ajuízo da autoridade sanitária competente. 

Art. 158 — Verificada a procedência da suspeita, o funcionário sert 
licenciado para tratamento de saúde na forma prevista no artigo 143, 
considerando-se incluídos no período da licença os dias de licenciamento 
compulsório. 

Art. 159 — Quando não Positivada a moléstia, deverá o funcionário 
retomar ao serviço, considerando-se como de efetivo exercício, para todos os 
efeitos legais, o período de licença compulsória. 

CAPiTULO III 

Do Acidente do Trabalho e da Doença  Profissional 

Art. 160—  Ao funcionário que sofrer acidente do trabalho ou for atacado 
de doença-profissional é assegurado: 

I — licença para tratamento de saúde, com o vencimento integral a que 
farta jus independente mente da ocorrência do acidente ou moléstia,  em caso de 
perda total e temporária da capacidade para o trabalho; 

II —auxflio-acidentário, na forma que  alci  estabelecer, para os casos de 
,redução parcial e permanente da capacidade laborativa; 
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III — aposentadoria com proventos integrais quando do infortúnio, da 
molestia profissional, ou de seu agravamento, sobrevier perda total e perma-

nte da capacidade para o trabalho; 

1V —pecúlio,  a se r pago de uma só vez e na conformidade do que dispuser 
lei, se do acidente resultar aposentadoria  por  invalidez ou moite do agente; 

V —  pensão aos beneficiários do funcionário que viera falecerem virtude 
de acidente do trabalho ou moléstia profissional, a ser concedida rie acordo 
com o que estipular a lei; 

VI 	assistência médica domiciliar, ambulatorial, hospitalar e cirúrgica, 
vainda  que plástico-estética, farmacêutica e dentária, bem como serviços de 
prótese, totalmente gratuita, desde o momento do evento e enquanto for 
ne cessária. 

Art. 161 — Os conceitos de acidente do trabalho e respectivas equipara-
ções, bem como a relação das moléstias profissionais e as situações propiciado-

s da concessão do auxílio-acidentário, para os efeitos deste Capítulo, serão 
s adotados pela legislação federal vigente à época do acidente. 

Art.  162— Os beneficios previstos neste Capítulo deverão ser pleiteados 
o prazo de 5 (cinco) anos contados: 

, I —da data da perícia médica, nos cas os de agravamento da incapacidade; 

II — da data da verificação, pelo médico ou porjunta médica, quando se 
tratar de doença profissional; 

III — da data do acidente, nos demais casos. 

Art. 163— A  regulamentação deste Capítulo obedecerá o que for estabe-
lecido em lei especial. 

CAPÍTULO IV 

Da Disponibilidade 

Art. 164 — 0 funciondrio estival  poderá ser posto em disponibilidade 
unerada, quando o cargo por ale ocupado for extinto por lei, bem como 

na hipótese prevista no § 2.o do artigo 28. 

§ 1. 0  — 0 provento do  funcionário disponível será proporcional ao tempo 
de  serviço. 

§ 2.0 — 0 provento da disponibilidade será revisto sempre que, por 
niotivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-

ntos dos funcionários em atividade. 

Art. 165—O  período em que o funcionário esteve em disponibilidade será 
çontado unicamente para efeito de aposentadoria. 

CAPÍTULO V 

Da Aposentadoria 

Art. 166 — 0 funcionário será aposentado: 

I — por invalidez; 

II — compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 

III — voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

Parágrafo único —No caso do inciso III, o prazo é de 30 (trinta) anos para 
mulheres. 

Art.  167— A aposentadoria nos termos do inciso  I do   artigo ante rior se rá 
- ébncedida ao funcionário: 

, I — quando verificada sua invalidez para o serviço público, em conse-
4bência de doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei; 

II — quando invalidado poracidente do trabalho ou moléstia profissional. 

Art. 168 — A aposentadoria compulsória, prevista no incise Il do artigo 
66, é automatica. 

Art.  169 —  0  funcionário  em disponibilidade poderá ser aposentado nos 
rmos do artigo 166. 

Art.  170— A aposentadoria produzirá efeito a partir da publicação do ato 
no órgão oficial. 

Parágrafo único — No caso de aposentadoria compulsória, o funcionário 
ixará o exercício no dia em que atingir a idade limite, devendo o ato retroagir 

essa data. 
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rt. 171 — Os proventos da aposentadoria serão: 

integrais, quando o funcionário: 

e) contar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se do sexo masculino, ou 30 
triri(i) anos, se do feminino; 

b) invalidar-se por acidente em serviço, por moléstia profissional ou 
aça grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei. 

proporcionais ao tempo de serviço, nos demais casos. 

,JA.rt. 172 — As disposições relativas à aposentadoria aplicam-se ao fun- 
em comissão que contar mais de 15 (quinze) anos de exercício efetivo . 	, çtnInterrupto  em  cargo de provimento dessa natureza, seja ou não ocupante de 

e provimento efetivo. 

rt. 173 — Os proventos da inatividade serão revistos sempre que, por 
notryo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-

'<menti» dos  funcionários em atividade. 

..:PArt.  174—  Ressalvado o disposto no artigo anterior, em caso nenhum os 
pririéntos da inatividade poderão exceder a remuneração percebida na  ativi-
dade t 

CAPÍTULO VI 

Da Assistência ao Funcionário 

4n. 175-0 Municipio poderá promover, na  medida  de suas possibilida- 
e'recursos, assistência ao funcionário e a sua  família,  na forma que a lei , 

tecer. 

or 1.0 - A assistência de que trata este artigo compreenderá:  

condições  básicas  de segurança, higiene e medicina do trabalho, 
.mecfraiate a implantação de  sistema  apropriado; 

'W•• 
II — previdência, assistência médica, dentária e hospitalar, sanatórios; 

1,1 — cursos de aperfeiçoamento e especialização profissional, atualiza-
eëxtensão cultural; 

y- conferências, congressos,  simpósios, seminários, círculos de  deba-
in 	publicações e trabalhos referentes ao serviço público; 

V—  viagens de estudo e visitas a serviços de utilidade pública para 
çoamento e especialização profissional; • 

*VI — colônias de ferias, creches, centros de educação física e cultural, 
.,‘„,prt.eitecreio e aperfeiçoamento moral e intelectual dos funcionários e suas 

ias,  fora das horas de trabalho. 

• 2.o  —Ao funcionário estudante de curso superior será permitido entrar 
em serviço até uma hora mais tarde, ou retirar-se até uma hora mais cedo da 
Mare& para início ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do 
serviço  nos dias em que se realizarem provas. 

iT  

CAPÍTULO VII 

Do Direito de Petição 

rt. 176 —É assegurado ao funcionário o direito  de requerer ou  represen-
tar,  pedir reconsideração e recorrer, desde que o faça dentro das normas de 
7urbanidade,  observadas as seguintes regras: 

i.—  nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, poderá ser 
encaminhada sem conhecimento da autoridade a que o funcionário estiver 
dirent ou imediatamente subordinado; 

o pedido de reconsideração deverá ser dirigido à autoridade que 
houver expedido o ato ou proferido a decisão e somente será cabível quando 
contiver novos argumentos; 

III — nenhum pedido de reconsideração poderá ser renovado; 

V — somente caberá recurso quando houver pedido de reconsideração 
desatendido; 
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V — o recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que 
tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, em  última instância, ao Prefeito; 

VI —nenhum recurso poderá ser encaminhado mais de uma vez à mes ma 
autoridade. 

§ 1.o — 0 pedido de  reconsideração e o recurso não têm efeito suspen-
sivo, salvo nos casos previstos em lei. Os que forem providos, pOrém, darão 
lugar às retificações necessárias, retrorigindo os seus efeitos à data do ato 
impugnado, desde que a autoridade competente não determine outras provi-
dências quanto aos efeitos relativos ao passado. 

§ 2.o — As decisões do Prefeito, proferidas em grau de recurso ou em 
pedido de reconsideração de despacho, encerram a instância administrativa. 

Art. 177 Salvo disposição expressa em contrário, é de sessenta dias o 
prazo  para interposição de pedidos de reconsideração ou recurso. 

Parágrafo único — 0 prazo fixado neste artigo será contado da data da 
publicação oficial do ato impugnado. 

TITULO VI 

Dos Deveres e da Ação Disciplinar 

CAPÍTULO!  

Doi Deveres 

Art. 178 — São deveres do  funcionário:  

I — ser assíduo e pontual; 

II —  cumpriras  onlens  superiores,  representando quando  forem  manifes-
tamente ilegais; 

III — desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for incum-
bido; 

IV — guardar  sigilo  sobre os assuntos da Administração; 

V — tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em 
geral; 

VI — residir no Municipio ou, mediante autorização, em localidade 
próxima; 

. 	. 

 

Vil —manter  sempre atualizada sua declaração de familia, de residência e 
de  domicilio;  

. VIII  — zelar  pela economia do material do Município e pela conservação 
do que for confiado à sua guarda ou utilização; 

IX — apresentar-se convenientemente trajado em serviço, ou com o 
uniforme .determinado, quando for o caso; 

X — cooperar e monter espírito de solidariedade com os companheiros de 
trabalho; 

XI estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e 
ordens de serviço que digam respeito às suas funções; 

XII — proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a 
função pelica. 

CAPÍTULO II 

Das Proibições 

Art. 179 — É proibida ao funcionário toda ação ou omissão capaz de 
comprometer a dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a 
hierarquia,  prejudicara  eficiência do serviço ou causar dano à Administração 
Pública, especialmente: 

I —  referir-se  depre ciativamente em informação, parece r ou despacho, ou 
pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação, às autoridades constituí-
das e aos atos da Administração; 

II — retirar, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer 
documento ou objeto existente na unidade de trabalho; 
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al; III — valer-se da sua qualidade de funcionário para obter proveito pesso- 

IV — coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza político-
partidária; 

V — exercer comércio entre os companheiros de serviço, no local de 
trabalho; 

VI — constituir-se procurador de partes, ou, servir de intermediário  pe-
rante qualquer Repartição Pública, exceto quando se tratar de interesse do 
cônjuge  ou de parente até segundo grau; 

VII — cometer a pessoa estranha, fora dos casos previstos em lei, o 
desempenho de encargo que lhe competir ou que competir a seus subordina-
dos; 

VIII —entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, leituras ou 
atividades estranhas ao serviço; 

IX — empregar material do serviço público para fins  particulares;  

X — fazer circular ou subscrever rifas ou listas de donativos no local de 
trabalho; 

XI — incitar greves ou a elas aderir; 

XII — receber estipêndios de fornecedores  ori  de entidades fiscalizadas; 

XIII — designar, para trabalhar sob suas ordens imediatas, parentes até 
segundo grau, salvo quando se tratar de função de confiança e livre escolha, 
não podendo, entretanto, exceder a dois o número de auxiliares nessas condi-
ções; 

XIV —aceitar representação de Estado estrangeiro, sem autorização do 
Presidente da República; 

XV — fazer, com a 'Administração Direta ou Indireta, contratos de 
natureza comercial,  industrial -ou de  prestação  de  serviços com fins  lucrativos,  
por si ou como representante de outrem; 

XVI  —participar da gerência ou administração de empresas bancárias ou 
industriais ou de sociedades comerciais, que mantenham relações comerciais 
ou administrativas com o Município, sejam por este subvencionadas, ou 
estejam diretamente relacionadas com a finalidade da unidade. ou serviço em 
que esteja lotado; 

XVII — exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou função 
em empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham relações com o 
Município, em maté ria que se relacione com a finalidade da unidade ou  serviço  
em que esteja lotado; 

• XVIII — comerciar ou ter parte  em sociedades comerciais nas condições 
»mencionadas no inciso XVI deste artigo, podendo, em qualquer caso, ser 
acionista, quotista ou comanditário; 

XIX — requerer ou promover a concessão de privilégio, garantias de 
juros ou outros favores semelhantes, estaduais ou municipais, exceto privilé-
gio de invenção própria; 

• XX — trabalhar sob as ordens diretas do cônjuge ou de parentes  até 
segundo grau, salvo quando se tratar de função de imediata confiança e de livre 
escolha. 

CAPITULO III 

Da Responsabilidade 

Art. 180 —  O funcionário responde civil, penal e administrativamente 
pelo exercício irregular de suas atribuições, Sendo responsável por todos os 
prejuízos que, nesta qualidade, causar à Fazenda Municipal, por dolo ou 
culpa, devidamente apurados. 

Panigrafo único — Caracteriza-se especialmente a responsabilidade: 

I — pela sonegação de valores ou objetos confiados à sua  guarda  ou 
responsabilidade; 

II por não prestar contas ou por não as tomar, na forma e nos prazos 
estabelecidos em leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens de 
serviço; 

III — pelas faltas, danos, avarias, e quaisquer outros prejuízos que 
sofrerem os bens e os materiais sob sua guarda ou  sujeitos  a seu exame e 
fiscalização; 
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Leonardo F. M  i 	Ribeiro V —por qualquererro de  cálculo  ou redução contra a Fazenda Municipal. 

Art. 181— Nos casos de indenização à Fazenda Municipal, o funcionário 
será obrigado à repor, de uma só vez e com os acréscimos de lei e correção 
monetária,  a importância do  prejuízo causado em virtude de alcance, desfal-
que,  remissão  ou  omissão em efetuar recolhimentos ou entradas nos prazos 
legais. 

Art. 182 — Excetuados os casos previstos no artigo anterior, será admi-
tido o pagamento parcelado, na forma do artigo 96. 

Art.  183— A responsabilidade administrativa não exime o funcionário da 
responsabilidade civil ou criminal que no caso couber, nem o pagamento da 
indenização a que ficar obrigado o exime da pena disciplinarem  que incorrer. 

CAPITULO IV 

Dps Penalidades 

Art. 184 — São penas disciplinares: 

I — repreensão; 

II — suspensão; 

III — demissào; 

IV — demissão a bem do serviço público; 

V — cassação de aposentadoria ou da disponibilidade. 

Art.  185— A pena de repreensão será aplicada por escrito, nos casos de 
indisciplina ou falta de cumprimento dos deveres funcionais. 

Art. 186 — A pena de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias, 
será aplicada em casos de falta grave ou de reincidência. 

§  l.o —  O  funcionário suspenso perderá, durante o período de cumpri-
mento da suspensão, todos os direitos e vantagens decorrentes do  exercício  do 
cargo. 

§ 2.o — Quando houver conveniência para o serviço, a pena de suspensão 
poderá ser convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso, obrigado a 
permanecer em exercício. 

§ 3.o — A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos, nem 
perdurar por mais de 90 (noventa) dies.--  

Art. 187— As penas de repreensão e suspensão até 5 (cinco) dias poderão 
ser aplicadas de imediato pela. autoridade que tiver conhecimento direto da 
falta cometida. 

§ 1.0  — 0 ato punitivo deverá ser motivado e terá efeito imediato, mas 
provisório, assegurando-se ao funcionário o direito de oferecer defesa por 
escrito, no prazo de 3 (três) dias. 

§ 2.o — A defesa prevista no parágrafo anterior independe de autuação e 
será apresentada diretamente pelo Tuncionário à autoridade que aplicou a 
pena, mediante recibo. 

§ 3.o — As penalidades aplicadas nas condições deste artigo somente 
serão confirmadas mediante novo ato, após a apreciação da defesa, ou pelo 
decurso do prazo para tanto estabelecido, se tal direito não for exercido pelo 
funcionário. 

§ 4.0  — A anotação em assentamento individual somente se farà se a 
penalidade for confirmada. 

Art. 188—  Será aplicadaao funcionário a pena de demissão nos casos de: 

I — abandono do cargo; 

II — faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias 
interpolados durante o ano; 

III — procedimento irregular de natureza grave; 

IV — acumulação proibida de cargos públicos, se provada a má fé; 

V — ofensas fisicas, em serviço ou em razão dele, a servidores ou 
particulares, salvo se em legitima defesa; 
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VI  - transgressão dos incisos XII, XIII, XV, XVI, XVII e XVIII do artigo 179; 

VII — ineficiência no serviço. • 
1.0—  Dar-se-á por configurado o abandono do cargo, quando o funcio-nário faltar ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 

§ 2.o — A pena de demissão por ineficiência no serviço só sent  aplicada quando Verificada a impossibilidade de readaptação. 

Art. 189— Sera  aplicada a pena de demissão a bem do serviço público ao funcionário que: 

I — praticar ato de incontinência pública e escandalosa,  ou der-se a vícios de jogos proibidos; 

II —  praticar  crime contra a boa ordem e a  administração pública, a fé 
publics e a Fazenda Municipal, ou crime previsto  nas leis relativas à Segurança e à Defesa Nacional; 

III — revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou 
função, desde que o faça dolosamente, com prejuízo  para o Município ou para 
qualquer particular; 

IV —  praticar  insubordinação grave; 

V — lesar o patrimônio ou os cofres públicos; 

VI — receber ou solicitar propinas, comissões ou vantagens de qualquer 
espécie, diretamente ou por intermédio de outrem, ainda que fora de suas 
funções, mas em razão delas; 

VII — pedir, por empréstimo, dinheiro ou quaisquer valores a pessoas 
que tratem de interesse, ou o tenham na unidade de trabalho, ou estejam 
sujeitas à sua fiscalização; 

VIII — conceder vantagens ilícitas, valendo-se da função publics; 

IX — exercer a advocacia administrativa. 

Art. 190 — 0 ato de demitir o funcionário  mencionará sempre a disposição 
legal em que se fundamente. 

Art. 191 — Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade, se ficar 
provado que o inativo: 

I —praticou, quando em atividade, falta grave para a quai, neste Estatuto, 
seja cominada pena de demissão ou demissão a bem do serviço público; 

II — aceitou ilegalmente cargo ou função pública; 

III — aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem prévia autori-
zação do Presidente da República; 

IV —  praticou  a usura em qualquer de suas formas. 

Art.  192— As penalidades poderão  se r abrandadas pela autoridade que as 
tiver de aplicar, levadas em conta as circunstâncias da falta disciplinar e o 
anterior comportamento do funcionário. 

Art. 193 — Deverão constar do assentamento individual do  funcionário 
todas as penas que the forem impostas, ressalvada a hipótese do § 4.0 do artigo 
187. 

Art.  194— Uma vez submetido a inquérito administrativo, o funcionário 
só podem ser exonerado a pedido, depois de ocorrida absolvição ou após o 
cumprimento da penalidade que lhe houver sido imposta. 

Art. 195 — Para aplicação das penalidades previstas no artigo 184, são 
competentes: . 	. 

I --  O Prefeito; 

II — Os Secretários Municipais, até a de suspensão; 

III — Os Diretores de Departamento ou autoridades equiparadas, até a 
de suspensão, limitada a 15 (quinze) dias; 

IV — As demais chefias a que estiver subordinado o funcionário, nas 
hipóteses de repreensão e suspensão até 5 (cinco) dias. 

Parágrafo único — 0 Prefeito poderá delegar competência aos Secretá-
rios para demissão nos casos dos incisos I, II e VII do artigo 188. 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



Folha 
Proc. N 

Art.  196—  Prescreverá: 

I — em 2 (dois) anos, a falta que  sujeite às penas de repreensão tire)nard° 
suspensão; 

• 
II —em 5 (cinco) anos,  a falta que sujeite às penas de  demissão, demissão 

a bem do serviço público e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

Art. 197 — A prescrição começa a correr da data em que a autoridade 
tomar conhecimento da existência da falta. 

§ 1.0 — 0 curso da prescrição interrompe-se pela abertura do competente 
procedimento administrativo. 

§ 2.o — Na hipótese do parágrafo anterior, todo o prazo começa a coder 
novamente, do dia da interrupção. 

CAPÍTULO V 

Da Prisão Administrativa e da Suspensão Preventiva 

Art. 198—O Prefeito  poderá ordenara prisão administrativa  de  funcioná-
rio responsável por dinheiro ou valores pertencentes à Fazenda Municipal, ou 
que se acharem sob a guarda desta, nos casos de alcance, remissão ou omissão 
em efetuar as entradas no devido prazo. 

§ 1.o — Ordenada a prisão,  será ela requisitada à autoridade policial e 
comunicada imediatamente à autoridade judiciária competente. 

§ 2.o — A prisão administrativa não excederá  a 90 (noventa) dias. 

Art. 199 —  O funcionário  poderá ser suspenso preventivamente, até 90 
(noventa) dias, desde que o seu afastamento seja necessário para a averiguação 
da infração a ele imputada. 

Parágrafo único — Findo o prazo da suspensão, cessarão os seus efeitos, 
ainda que o inquérito administrativo não esteja concluído. 

Art. 200 Durante o período da prisão administrativa ou da suspensão 
preventiva,  o funcionário perderá 1 13 (um terço) do vencimento. 

Parágrafo único —  O funcionário terá direito: 

1 — à diferença de vencimento e à contagem de tempo de  serviço relativo 
ao período da prisão ou suspensão preventiva, quando do processo não resul-
tar punição ou esta se limitar à pena de repreensão; 

2— à diferença de vencimento e à contagem do tempo de serviço corres-
pondente ao período do afastamento excedente ao prazo de suspensão efeti-
vamente aplicada. 

CAPÍTULO VI 

Dos Procedimentos de Natureza Disciplinar 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
Art. 201 — A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 

público é obrigada a tomar providências objetivando a apuração dos fatos e 
responsabilidades. 

§ 1.o — As providências de apuração terão início logo em seguida ao 
conhecimento dos fatos e serão tomadas na unidade onde estes ocorreram, 
devendo consistir, no mínimo, em relatório circunstanciado sobre o que se 
verificou. 

§ 2.o — A averiguação preliminar de que trata ce  parágrafo anterior pode rá  

ser cometida a funcionário ou comissão de funcionários. 

SEÇÃO II 
Do Processo  Sumário  

Art. 202 — Instaura-se o processo  sumário  quando a falta disciplinar, 
pelai proporções ou pela natureza, não comportar demissão, ressalvado o 
disposto no artigo 187. 

Ribeiro 
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Parágrafo único — No processo sumário, após a  instrução, dar-se-á vista 
ao funcionário para apresentação de defesa em 5 (cinco) dias, seguindo-se a decisão. 

SEÇÃO  in 
Da Sindicância 

Art. 203 — A sindicância é peça preliminar e informativa do inquérito 
administrativo, devendo ser promovida quando os fatos não  estiverem defini-
dos ou  faltarem elementos indicativos da autoria. 

Art. 204 — A sindicância  não  comporta o contraditório e tem caráter 
sigiloso, devendo ser ouvidos, no entanto, os envolvidos nos fatos. 

Art; 205 —  O  relatório da  sindicância conterà a descrição articulada dos 
fatos e proposta objetiva ante o que se apurou, recomendando o arquivamento 
do feito ou a abertura do inquérito administrativo. 

Parágrafo único — Quando recomendar abertura do inquérito administra-
tivo, o relatório devem apontar os dispositivos legais infringidos e a autoria 
apurada. 

Art. 206 — A sindicância  deverá estar concluída no prazo de trinta dias, 
que só poderá ser prorrogado mediante justificação fundamentada. 

SEÇÃO IV 
Do Inquérito Administrativo 

Art.  207— Instaura-se inquérito administrativo quando a falta disciplinar, 
por sua natureza, possa determinar a pena de demissão. 

Parágrafo único — No inquérito administrativo é assegurado amplamente 
o exercício  do direito de defesa. 

Art. 208 — A determinação de instauração de inquérito administrativo e 
sua decisão competem ao Prefeito que, no entanto, poderá delegar essas 
atribuições, respeitado o disposto no parágrafo único do artigo 195. 

Parágrafo (mico — 0 inquérito administrativo  sera conduzido por Comis-
são Processante, permanente ou especial, presidida obrigatoriamente por 
Procurador Municipal e composta sempre por funcionários efetivos. 

Art. 209 — 0 inquérito administrativo será iniciado no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados do recebimento dos autos pela Comissão Pnkessante e con-
cluído no prazo de 90 (noventa) dias, contados do seu inicio. 

Parágrafo único — 0 prazo para conclusão do inquérito poderá ser pror-
rogado,  a juIzo da autoridade que determinou sua instauração, mediante justi-
ficação fundamentada. 

Art.  210—  Recebidos  os autos, a Comissão promoverá o indiciamento do 
funcionário, apontando o dispositivo legal infringido. 

Art. 211 — 0 indiciado será citado para participar do processo e se 
defender. 

§ I.o — A citação será pessoal e deverá conter a transcrição do indicia-
mento, bem como a data, hora e local, marcados para o interrogatório. 

§ 2.o — Não sendo encontrado o indiciado, ou ignorando-se o seu para-
deiro, a citação será feita por editais publicados no órgão oficial durante 3 dias 
consecutivos. 

§ 3.o — Se o indiciado não comparecer, será decretada  a sua revelia e 
designado um Procurador Municipal para se incumbir da defesa. 

Art. 212 — Nenhum funcionário sera processado sem assistência de 
defensor habilitado. 

Parágrafo único — Se o funcionário não constituir advogado, ser-lhe-á 
dado defensor na pessoa de Procurador Municipal. 

Art.  213—O  indiciado_poderá estar presente a todos os atos do processo e 
intervir, por seu defensor, nas provas e diligências que se  realizarem. 

Art.  214— De todas as provas e diligências será intimada a defesa, com 
antecedência minima de 48 (quarenta e oito) horas. 
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indicar, em 3 (três) dias, as provas que pretende produzir. 
Art. 215—  Realizadas as provas da  Comissão,  a defesa  será intimada para P roc. N1°33i72('rre- 

Folha 
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RF Art.  216—  Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para apre-

sentação, por escrito e no prazo de 10 (dez) dias, das razões de defesa do 
indiciado. 

Art. 217—  Produzida a defesa escrita, a Comissão apresentará o relaté-
rio, no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 218— No relatório da Comissão se rào apreciadas,  em relação a cada 
indiciado, as irregularidades imputadas, as provas colhidas e as razões *da 
defesa, propondo-se justificadamente a absolvição ou punição, indicando-se, 
neste caso, a pena cabível e sua fundamentação legal. 

Parágrafo único — A Comissão  deverá sugerir outras medidas que se 
fizerem necessárias ou forem de interesse público. 

Art.  219—  Recebido o processo como relatório, a autoridade competente 
proferirá a  decisão por despacho fundamentado. 

Parágrafo único —  O  julgamento poderi ser convertido em diligência. 

CAPÍTULO VII 
Da  Revisão  do Inquérito Administrativo • 

Art. 220— A  revisão será recebida e processada mediante requerimento 
quando: 

I — a decisão for manifestamente contrária a dispositivo legal, ou à 
evidência dos autos; 

II —a decisão se fundar em depoimentos, exames periciais, vistorias ou 
documentos compravadamente falsos ou eivados de erros; 

III — surgirem, após a decisão, provas da inocência do punido. 

§1.o — Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação de 
injustiça da penalidade. 

§ 2.o — A revisão, que poderá verificar-se a qualquer tempo,  não autoriza 
a  agravação  da pena. 

§ 3.o — Ocorrendo o falecimento do punido, o pedido de revisão poderá 
ser formulado pelo cônjuge ou parente até segundo grau. 

Art. 221 — 0 pedido de revisão será sempre dirigido ao Prefeito, que 
decidirá sobre o seu processamento. 

Art.  222—  Estará impedida de funcionar no processo revisional a Comis-
são que participou do processo disciplinar primitivo. 

Art. 223 —Julgada procedente a revisão, a autoridade competente deter-
minará a redução, o cancelamento ou anulação da pena. 

Parágrafo único — A decisão  deverá ser sempre fundamentada e publi-
cada no órgão oficial do Município. 

Art. 224 — Aplica-se ao processo de  revisão,  no que couber, o previsto 
neste Estatuto para o processo disciplinar 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 225— As disposições deste Estatuto aplicam-se, no que couber, aos 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Municipio, aos funcionários da Câ-
mara Municipal, do Tribunal de Contas do Municipio e das Autarquias Muni-
cipais. 

Art.  226—  É vedada a participação do funcionário no produto da arreca-
dação de tributos e multas. • 

Art. 227 — Até 31 de dezembro de 1979 continuarão a ser pagos os 
adicionais por tempo de  serviço nas bases e condições estabelecidas na legisla-
çâo anterior a este Estatuto. 

Art. 228— Salvo disposição expressa em contrário,  a  contagem  de tempo 
e de prazos previstos neste Estatuto será feita em dias corridos, excluindo-se o 
dia do começo e incluindo-se o do seu término. 
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Parágrafo único — Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro  dia útil 
se o término cair em sábado, domingo e feriado ou em dia que: 

não houver expediente; 

II — o expediente for encerrado antes da hora normal. 

Art. 229 — As disposições deste Estatuto aplicam-se aos integrantes da 
carreira do Magistério Municipal e de outros Quadros Especiais no que não 
contrariarem a legislação específica. 

Art.  230— 0 funcionário ou o inativo que, sem justa causa, deixar de 
atender a exigência legal, para  cujo cumprimento seja marcado prazo certo, 
terá suspenso o pagamento dos seus vencimentos ou proventos, até que 
satisfaça essa exigência. 

Art. 231 — Lei especial disporá sobre as jornadas ou regi mes especiais de 
trabalho. 

• Art.  232—  Ao funcionário  poderá ser concedida gratificação por dedica-
ção profissional exclusiva, na forma estabelecida em lei. 

Art. 233 — Enquanto não editadas as leis e os decretos regulamentadores 
previstos neste Estatuto, continuarão a ser observados, no que couber, os 
respectivos preceitos legais em vigor. 

Art. 234 -- Ficam mantidas as funções gratificadas até que lei especial 
defina sua nova situação jurídica. 

Art. 235— Fica mantida, até que seja reformulada, a legislação relativa às 
horas extras de trabalho do Quadro de Cargos de Natureza Operacional. 

Art.  236—  Ressalvado o disposto no artigo 84, o provimento de cargos 
far-se-á  sempre no grau "A" da respectiva referência, assegurado ao funcio-
nário o direito de  ser  classificado no grau de valor igual ou, em não havendo 
este, no de valor imediatamente superior ao que se encontrava no cargo 
anteriormente ocupado. 

Art.  237— Aplica-se aos Conselheiros do Tribunal de Contas do Munici-
pio, inclusive os inativos, o valor da gratificação arbitrada pata os Secretários 
Municipais na forma do artigo 102, deduzidas as importâncias já concedidas 
pelo disposto no § 1.0 do artigo  1.o da Lei n.o 7774, de 4 de setembro de 1972, 
bem como no artigo 6.o da Lei n.o 8215, de 7 de março de 1975. 

Art.  238— 0 dia 28 de outubro será consagrado ao funcionário público 
municipal. 

Art. 239 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 240 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrario, e em especial os artigos 2.0  e 7.o da Lei 
n.o 8215, de 7 de março de 1975, os artigos 4.o e 5.o da Lei n.o 7747, de 27 de 
junho de 1972. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 29 de outubro de 1979, 426.o da 
fundação de São Paulo. — 0 Prefeito, Reynaido Emygdio de Barres — 
Secretario dos Negócios Jurldicos, Manoel Figueiredo Ferraz —  O Secretário 
das Finanças. Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração, 
João Lopes Guimarães — O Secretário de Vias Públicas, Octiivio Camillo 
Pereira de Almeida — O Secretário Municipal de Educação, Jair de Mornes 
Neves —  O Secretário de Higiene e Saúde, Mário de Morses Altenfelder Silva — 
O Secretário de Serviços e Obras, Paulo Gomes Machado — O Secretário 
Municipal de Transportes, Lauro Rios Rodrigues — O Secretário Municipal 
de Esportes, Roberte Roschel Roth — O  Secretário  Municipal de Cultura, 
Mário Chamie Secretário ,das Administrações Regionais, Francisco 
Nieto Martin — O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
Luiz Gomes Cardlm Sangirardi =. O Secretário-Coordenador do Planeja-
mento, Cândido Malta Campos Filho —  O Secretário dos Negócios Extra-
ordinários, Tufi Jubran. 

• Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 29 de outubro de 1979. 
— O Secretário-Chefe do Gabinete, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 
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LEI N° 15.135, DE 22 DE MARÇO DE 2010 
(Projeto de Lei no 53/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Revoga o inciso I do art. 179 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 - Estatuto 
dos  Funcionários Públicos do Município de  So  Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 17 de março 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica revogado, em todos os seus termos, o inciso I do art. 179 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 20 . Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicaçâo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de março de 2010, 457 0  da 
fundação  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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LEI N9 10.181, DE 30 DE Outubro 	DE 1.986 

*Altera dispositivos daLei n9 8.989, de 29 
de  outubro  de 1.979,  e di outras providén 
dias. 

JÂNIO  DA SILVA QUADROS, Prefeito do  Municipio  de  So  Pau 
lo, usando das atribulçaes que lhe sào conferidas'porled. 
Faz saber que a Câmara eUnicipal, em  sesso  de 15 de outu 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 - 0 artigo 196, da Lei n9 8.989, 
de 29 .de outubro de 1.979, fica acrescido de 	paràgrafo 
iinico, com a seguinte redaçào: 

"Parágrafo unico - A falta também ',revis 
ta  como  crime na lei penal prescteverà juntamente com eli", 
aplicando-se ao procedimento disciplinar, neste caso; os 
prazos prescricioneis estabelecidos no Código Penal, quan 
do.  superiores a cinco anos." 

Art. 29 - 0 artigo 197  ça Lei n9.. 8.9 89. 
de 29 de  outubro  de 1.979e mantidos os atuais parágrafos, 
passa a vigorar dom a seguinte redaçáo: 

"Art. 197 - Nas hipoteses dos inciSos I e 
II do artigo anterior,a prescriçào começa a correr da. da 
ta'em que a autoridade tomar conhecimento da existência 6. 
falta. 

• Art. 39 --Esta lei entrera em vigor na da 
ta de sua publicaçào, revogadas as disposiees em' tOntri 
rio. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO .DE MO PAULO, aos 30'  de  Outubro 
de 1.986, 4339 da fundaçáo de Ski Paulo. 
JANIO.DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Juridicos 

. CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS,  Secretário  Municipal da Administra-
ção 	 • . 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Respondendo . pelo  
Expediente da Secretaria dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
Outubro 	de 1.986. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pal 
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LEI N9 10.798 	DE 22 DE Dezembro DE 1989 

Acrescenta paragrafo ao artigo 194 da Lei 
n9 8.989, de 29 de outubro de 1979. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de Sialeau 
lo, usando des atribuiçoes que lhe sào monferidas por lei. 
Fez saber que a Câmara Municipal, em sessâo de 12 .de de-
zembro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica acrescido um paragrafo 
artigo 194 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
do  seguinte teor: 	 • 

"Paragrafo ünicò -  o  disposto neste arti-
go nâo sa  aplica,  a juizo da autoridade competente para 
impor a penalidade, aos casos de procedimentos disciplina 
tes instaurados por infraçâo aos incisos I ou II do ara 
go 188;" • 

• Art. 29 - Esta loi antrarà cm vigor na da 
ta de sua publicaçâo, revogadas as disposiçócs em contra-
rio. 

• 
PREFEITURA DO MUNICIPIu DE SM PAULO, aos 22 de Dezembro 
de.1989, 4369  da fundaçâo de Sâo Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretirio dos Negócios Juridicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretariadas Finanças 
FERMINO FECHO FILHO, Secretario Municipal da Adminis-
traça° 
LADISLAS DOWBOR, Secretario 'dos  Negócios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 
Dezembro de 1989. 
'JOSÉ EDUARDO  MARTINS CARDOZO, Secretario do Gave= Municipal 
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LEI N9 10.806 , DE 27 DE Dezembro 	DE 1989 
Altera dispositivos da Lei n9 8.989, 	de 
29 de outubro de 1979; e dà outras provi 
dências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de  So  Pau 
lo, usando das atribuiçóes que lhe sio "conferidas por lei: 
Faz saber que a Càmara Municipal, em sessâo de 18 de  de-
zembro  de 1989,  decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - 0 artigo 12 da Lei n9 8.989, de 
29 da outubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte re-
daçào: 

"Art 12 - A investidura em cargo pûblico 
dependerà de aprovaçâo prévia em concurso público de pro-
vas, ou provas e títulos. 

§ 19 - Prescindirà de concurso a nomeaçào 
para cargo em comissào declarado em lei, de livre nomea-
çào e exoneração. 

§ 29 - A no  observância do disposto no 
"caput". deste  artigo  implica ri a nulidade do ato e a puni 
çào da autoridade responsavel." ' 

Art. 29 - O  artigo 14 da Lei n98.989, de 
29 de outubro de 1989, passa a vigorar com a seguinte re-
daçào: . 

"Art. 14 - 0 prazo de validade do concur-
so sera fixado nas respectives instruções especiais e  no 
excederà a 2 (dois) anos, contados a partir da data da ho 
mologaçào de seus resultados, prorrogavel, uma vez, poi 
igual periodo. 

Paràgrafo einico - A nâo observância 	do 
disposto no "caput" deste artigo implicara  a nulidade do 
ato.e a puniçào da autoridade resPonsável." 

' 	Art. 39 - Fica revogado o inciso XI 	do 
artigo 179 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1989. 

Art. 49 -  1 assegurado o direito de greve 
aos servidores públicos municipais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso VII, da*Constituiçào da  Republica  Fe 
derativa do Brasil. . 

Art. 59 - 0 artigo 187 da Lei n9 8.989,de 
29 de outubro de 1979, passa a vigorar com a  seguinte re-
daçâo: 

"Art. 187 - A autoridade que tiver conhe-
cimento de.infraçâo funcional que enseje a aplichçâo de 
penas de reprecnsao e suspensào até 5 (cinco) dias devera 
notificar por escritó o servidor da infraçào a ele imputa 
da, com prazo de 3 (três) dias para oferecimento de defe-
sa. 

§ 19 - A defesa dirigida à autoridade no-
tificante deverà ser feita por escrito e entregue contra 
recibo. 

§ 29 -  O no  acolhimento da  defesa  ou sua 
no apresentaçào no prazo legal acarretara  a aplicaçào 
das penalidades previstas no  "caput " deste artigo, median 
te ato motivado, exeedindo-se a respectiva porterie e  pro 
videnciada a anetaçae, em assentamento, da penalidadeaplr 
cada, após publicaçào no Diàrio Oficial do  Municipio." 

Art. 69 - Fica revogado, em todos os seus 
termos, 0 artigo 198 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 
1979,,e, em consequência, alterada a denominaçâo do SQU 

Capítulo V, do Título VI, que passa a designer-se "Da Sus 
pensão Preventiva". 

Art. 79 -  O arLigo 200 da Lei n9 8.989,de 
29 de outubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte re-
daçâos 

"Art: 200 - Durante o periodo da suspen-
sào preventiva, o funcionàrio perderà 1/3 (um terço) do 
vencimento. 

Parágrafo ûnico 	funcionário terà di- 
reito: 

1 - à diferença do vencimento e à conta-: 
gem de tempo de serviço relativo ao perlodo da  suspenso' 
preventiva, quando do processo nâo resultar puniçâo ou es 
ta se limiter à pena de repreensào; 

2 - à diferença de vencimento e à conta-
gem do tempo de serviço correspondente ao  periodo  do afas 
tamento excedente ao prazo de  suspenso efetivamente apli  
cada." 

Art. 89 - Esta lei entrera em vigor na da 
'ta de sua publicaçào, revogadas as disposiees em contre 
rio. 

PREFEITURA DO . MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 27de Dezembro 
de 1989, 4369 da fundaçào de  So  Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HELIO PEREIRA BICUDO,  Secretario  dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretàrio das Finanças 
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário Municipal da Administra-
çâo 
LADISLAS DOWBOR, Secretàrio dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de 
Dezembro 	de 1989. 

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario  do Governo Muni-
cipal 	 • 

Retificaçáo da publicaçào do dia 28/dezembro/1989 

Lei n9 10.806, de 27 de dezembro de 1989 
No Art. 29 e Art. 39 - Leia-se came segue enãocrmo-armbmn 
.... Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1979, ..... 
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0.824., bE 3 DE Janeiro 	DE 1990 

Altera a redaçéo do artigo '58 • da Lei n9 
8.989, de 29 de outubro de 1979, e da ou-
trae  providências. 

;.,E.R0e1DINA DE SOUSA, Prefeita do  Municipio  de  So  Pau 
.0M4alaq0.das atribuições que lhe são conferidas  por  lei. 

az:;iiiiiii,eque a Câmara Municipal, em  sesso  de 20 de de 
'424e 1 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei; 

Art. 19 - 0 artigo 58 da Lei n9 8.989, de 
ro de 1979, passa a vigorar com a seguinte re- 

."Art. 58 - E vedada a acumulaçéo remunera 
s Pfiblicos, exceto, *quando houver compatibili-

e4dehórarios: 

I - A de dois cargos de professor; 
II - A de um cargo de professor com outro 

00 .048 cientifico; 
III - A de dois cargos privativos de seclico. 

, 	e 19 - Compreendem-se na ressalva de que 
trata  este  artigo as exceçoes previstas no inciso I do pa 
.ragrafeúnico do artigo 95 e na alinea "d" do inciso II 

pargaZo. 59 do artigo 128 da Constituiçào da amanica. 
§ 29 - A proibiçao de acumular estende-se. 

'.aawirogca e funções e abrange autarquias, empresas públi 
cassemladades de economia mista e funda ções mantidas pé" 

-1!Pedaelúblico." 
Art. 29 - Esta lei entrera em vigor na da 

ta da 	revogaeas as disposieesem œntrârio 

PREZTURA  DO MUNICIPIO DE SAO. PAULO, aos 3 de Janeiro de 
199O469 da fundaçâo de.Sào Paulo. 

, ',M4Wei • • 
.114017eEP1NDINA DE S6USA, PREFEITA 
'..*E4GMFEREIRA  BICUDO,  Secretario dos Negócio JuridiCos 
a/41ENTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 

t'YERKINeleECHIO FILHO, Secretario Municipal da Administraçâo 
YLADISLASODOWBOR, Secretârio dos Negócios Extraordinários 
,e12144e,A4ena Secretaria do Governo Municipal, em 	3 de 
'142.7ineiree. .de 1990. 
,..710St eDOODOMARTINs CARDOSO, Secretario do Governo Municipal 
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A ltera disposit ivos da i 

ne 8.989, de 29 de outubro 

de 1979, e di outras provi 

delicias.

Arnaldo da Abreu Madeira, Presidente da Câmara Muni 

cipal de São Paulo, faz saber que a Câmara municipal de 

São Paulo, de acordo com o 72 do art. 42 da Lei Orgâni 

ca do Municipio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 12 

III 	. 
h) aos 30 (triste) anos de efetivo exercido em fun 

çães de magistério, se professor ou técnico de edu-

caç ão física, e 25 (viete e cinco), se professora 

ou técnica de educação fisica, com proventos inte - 

grais; 

    

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de abril de 1991. 

 

O  Presidente,  

Arnaldo de Abreu  Madeira 

  

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 

Sio Paulo em, 04 de abril de 1991. 

0 Diretor Geral, 
Vertano Midena 

 

LEI 10.918 DE 21 DE DEZEMB  

LUIZA ERUNDIN 	 lta do Município de São Peu 
lo, usando da 	 'lhe  não conferidas por lei. 
Faz saber que, . 	 al, em sessão  de 21 de no- 
vembro de 19904deoreenn4W4 promu)igo a saguinte lei: 

lfA"a"Liee'l618_ rties 166 e 173 da Lei ne 
8.989, de 29 de,outuirdiídele79, passam a vigorar com a 

seguinte redaçâO21e,4Nele't . 

.do: 	
•elIet' lã - 0 servidor sera  aposentl  

• re..,,,le eqe . ..4.  
.m,x.,.pi,e-iii!ideildez permanente, sendo os 

proventos integgeiensidueedecorrentes.de acidente em ser 
viço,  moléstiatprofisemmecu doença grave,  contagiosa 
ou  incurável, ó.pÕifa . 4am lei, e proporcionais nos 
damais  casca;  Mgeie>44ek tiï 

4.=',Oloompeletifiamenie, aos 70 (setenta) 
anos de  idade, > 	• 	, 	¡proporcionais ao tempo de 

see`nço; . 	ee,u: ,414,:ew ,  - . 
. 	41Z7..1.'eciedà -taeamente: 

- ee41e544-teinta e cinco) anos de servi-
ço, se homem,.,  . Y, se mulher, com proventos 
integrais; 

LEI N9 10,916 	 bEZIDese DE 1990 

altivos da Lei n4 8.989, de 
tde 1979, e di outras provi- 
t;■ 

tEinta) ano  ét de efeiivo exerci 
cio em funyoesde'magisiériopUse professor  (VETADO), e 23.  

e cincOW128,1g2r2fenales  (VETADO), com proventos in 
tegrais; 

eeó)c.,,if,30erint.> anos de serviço, se ho 
mem,  e.  aos  25reriiitelà ;ó1ié4, se mulher, dom .proventos 
proporcionais aotemp0.42arvier 

ge@r4,0e08ssenta e cinco) anos de ida 
dé, se homem cOeume4Oeseamenta), se  mulher,, com provee 
tes' propurciosel.54eMeispo serviço". 

- Os,proventos da  aposenta-
doria serão revistei glparsmissma proporção e na messie data, 

,sempre que selikeincailàleWuneraçâo dos servidores em 
atividade, sendo:,tembilnâteididos  aos inativos quaisquer 
benefícios ou/WaitagerWellettetiormente concedidos aos ser 
vidores em decorrentes di 
transformação›<XeCialetglea ç ão do cargo ou funão em 
que se deu a apoimantadnrinos moldes da legislaçao que 
os instituir"66444 .» 

ocupante de Cargo em 
comiésào,...que>ecetee - de cargo de -provimento efe 
tivo, sera apo*R4doe,„UU • 

Iea.:-.....,Por4iiveljadez permanente, com proven-
tos integraiS,' 14110-erEente.de acidente em serviço, 
moléstia profiseional414qnnça grave, contagiosa ou ln-
(arável espeOdfiqadaejsi:44 e com proventos proporcio 
nais  nos demaleoriseuee. 

,1¡il:Compuiaoriamente ou voluntariamente, 
nas hipótesespreViatm e ,pefaos demais servidores munici 
pais, desde que.  odinte'looe0RWis de 15 (quinze) anos de 
exercício muniçiea*getité ininterrupto, de cargo de 
provimento.dessanatureZa 

! At - 3Q'-  'Aplicam-se aos servidores admi-
tidos mué termOsda0Leine.160, de 3 de dezembro de 1980; 
az disposiçõeSiEeitlVialbliPosentadoria,  previstas nesta 
lei. 

despesas com a execu ção des-
ta lei correriO por-eontiudits dotaçóes  orçamentárias  pró-
prias, suplementadienecessârío. 

et'Aitt - -*59 ):Eata lei entrara em vi gor na da 
ta de sua pualcagiceReengedas as disposiçé- es em  contrá-
rio, especialmente oenirtivew,167, 171, 172 e 174 da Lei 
ng 8.909, de ?e lee,.,tebreee  1979. 

PREFEITURA DO lk1127.A8kri0 PAULO, aos 21 de demmdmo ' 
de 1990, 4379'da dandavio.da , Sâo Paule. 
LUIZA ERUNDIte• -43.1eRke FREFEITA 
CALMO  DE ABREUíbaz,A91;1;giée#,Otà.rio dos Negócios  Jurídicos 
AMIR ANTONIO KRAIRSecreerio*das Finanças 
FERMINO FEctireelLao;ksecretiio t&suctIma da»dministraçâo 
mCmGIO RABELL042ARM.R121AULTe Secretàrio Especial da Aefor 
ma  Administrativa 4224,. 
LAURA DERNARDERi,laespondeqdo pelo Cargo de Secretária dos 

• Negieios EXtreordinàrion-:42e' 
Publicada na Siscrettarie Governo Municipal, em 21,de 
dezembro 	de 1990...7.44"ii:, • 
JOS2 EDUARDO dadTIMeoCaRDOZO, Secretário do 'Governo Muni-
cipal 	 - 
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LEI No 13.519, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 580/02, do Executivo) 

Altera os artigos 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos  Funcionários Públicos do Município 
de São Paulo, bem como o artigo 12 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, o 
qual dispõe sobre competências do Departamento de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do Município. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são  
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os artigos 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos  Funcionários  Públicos do Município de São 
Paulo, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 186 - A pena de  suspensão,  que não  excederá  a 120 (cento e vinte) dias,  será aplicada 
em casos de falta grave ou de reincidência. 
§ 1 0  - 	  
§2° 	  
§ 3 0  - A multa não  poderá exceder à metade dos vencimentos, nem perdurar por mais de 
120 (cento e vinte) dias." (NR) 
"Art. 189 - 	  
I - 	  
II - praticar crimes hediondos previstos na Lei Federal no 8.072, de 25 de julho de 1990, 
alterada pela Lei Federal no 8.930, de 6 de setembro de 1994, crimes contra a 
administração pública, a fé pública, a ordem tributária e a segurança nacional; (NR) 
III - 	  
IV - 	  
V - 	  
VI - 	  
VII - 	  
VIII - 	  
IX - 	  
"Art. 199 -  O  funcionário poderá ser suspenso preventivamente, até 120 (cento e vinte) 
dias, desde que o seu afastamento seja necessário  para assegurar a averiguação da 
infração a ele imputada ou para inibir a possibilidade de reiteração da  prática  de 
irregularidades. 
§ 1 0  - A  suspensão preventiva poderá ser aplicada nos seguintes momentos 
procedimentais: 
I - quando se tratar de sindicância, após a oitiva do  funcionário intimado para prestar 
esclarecimentos; 
II - quando se tratar de procedimento de investigação da Ouvidoria Geral do Município, após 
a oitiva do  funcionário  a ser suspenso; 
III - quando se tratar de procedimento disciplinar de exercício da  pretensão punitiva, após a 
citação do indiciado. 
§ 20  - Se, após a realização dos procedimentos previstos nos incisos I e II do  parágrafo  1 0  
deste artigo, persistirem as condições previstas no "caput" deste artigo por ocasião  da 
instauração de procedimento disciplinar de exercício da  pretensão punitiva, a  suspensão  
preventiva poderá ser novamente aplicada, pelo prazo máximo  de 120 (cento e vinte) dias, 
observado o disposto no "caput" do artigo 200." (NR) 
"Art. 200 - Durante o período de  suspensão preventiva, o funcionário perderà 1/3 (um 
terço) dos vencimentos, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I e II do  parágrafo  1 0  do 
artigo 199. (NR) 
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Parágrafo único - 	  
1 - 	  
2 - 	  
"Art. 201 - 	  
§ 1 0  - As providências de  apuração terão início imediato após o conhecimento dos fatos e 
serão adotadas na unidade onde estesocorreram, consistindo na elaboração de relatório 
circunstanciado e conclusivo sobre os fatos, instruído com a oitiva dos envolvidos e das 
testemunhas, além de outras provas indispensáveis ao seu esclarecimento. 
§ 20  - As providências de  apuração previstas no  parágrafo 1 0  deste artigo serão adotadas 
pela autoridade que tiver ciência da irregularidade, podendo ser cometidas a  funcionário  ou 
comisso  de  funcionários. 
§ 30  - A apuração  deverá ser concluída no prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual os autos 
serão enviados ao Titular da Pasta ou da Subprefeitura a que pertencer a unidade em que o 
fato ocorreu, o qual, após criteriosa análise, determinará: 
I - a  aplicação  de penalidade, nos termos do artigo 187, quando a responsabilidade 
subjetiva pela ocorrência encontrar-se definida, porém a natureza da falta cometida não for 
grave,  não houver dano ao patrimônio público ou se este for de valor irrisório; 
H - o arquivamento do feito, quando comprovada a inexistência de responsabilidade 
funcional pela ocorrência irregular investigada; 

- a remessa dos autos ao Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou, 
em se tratando de servidor integrante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, quando: 
a) a autoria do fato irregular estiver comprovada; 
b) encontrar-se perfeitamente definida a responsabilidade subjetiva do servidor pelo evento 
irregular; 
c) existirem fortes indícios de ocorrência de responsabilidade funcional, que exijam a 
complementaçâo das investigações mediante sindicância. 
§ 40  - Existindo suficientes indícios da ocorrência de  infração disciplinar e de sua autoria, 
será instaurado procedimento disciplinar de exercício da  pretensão punitiva." (NR) 
"Art. 209 - 	  
§ 1 0  - 0 prazo para a  conclusão  do inquérito poderá ser prorrogado, a juízo da autoridade 
que determinou sua instauração, mediante justificação fundamentada. 
§ 2o - Nos casos de  prática das infrações previstas no artigo 189, ou quando o funcionário 
for preso em flagrante delito ou preventivamente, o inquérito administrativo deverá ser 
concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da  citação válida  do indiciado, podendo 
ser prorrogado, a juízo da autoridade que determinou a  instauração, mediante justificação, 
pelo prazo máximo  de 60 (sessenta) dias." (NR) 
"Art. 216 - Encerrada a instrução,  dar-se-á vista ao defensor para apresentação, por escrito 
e no prazo de 5 (cinco) dias úteis, das razões de defesa do indiciado." (NR) 
"Art. 217 - Produzida a defesa escrita, a  Comissão apresentará o relatório, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis." (NR) 
Art. 2o - 0 artigo 12 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 12 - 	  
§  1° - Ressalvam-se as sindicâncias designadas especialmente pelo Prefeito ou  Secretário 
dos Negócios Jurídicos, que serão também distribuídas aos Cartórios referidos no  parágrafo 
único do artigo anterior. 
§ 2o - Nos casos de  prática das infrações previstas no artigo 189 da Lei Municipal no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, e suas alterações posteriores, a distribuição dos processos será 
feita à Primeira Procuradoria, cujas 1a e 2a Subprocuradorias neles atuarão com 
exclusividade." (NR) 
Art. 3o - 0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 4o - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
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contrário, produzindo efeitos após sua respectiva regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S .À.0 PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 4500  da  fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA  VALENTE, Secretária  Municipal de  Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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LEI  N0 . L?3.686  DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Priifefiófd . <114f: no 98/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legisláti` _ 

InteciduiWodificações em dispositivos da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
MARTA SURItY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sàèiciïiife'riciâa'por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sessão  de 10 de 
deiejigiede2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Arth:t):5CCC:iput" do artigo 19 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a 
vigorar.  acrescido  do inciso VII, com a seguinte redação: 
"PtitIepe-fe 	  
VIIf'ae) .O.Mação em curso de formação ou capacitação para o exercício das funções 
inere, neàóieargo."(AC) 
Art: ::,2?:4Mántidos os seus parágrafos, o "caput" do artigo 23 da Lei no 8.989, de 29 de 
outübr'i; di1,979, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 23 ésse  dever à se verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
public.à0fícial do ato de provimento."(NR) 
ArLi30 .7:Maritidos os seus incisos, o "caput" do artigo 44 da Lei no 8.989, de 29 de 
outúbi-iikie 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 44-O  exercício  do cargo terá início dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
confado:7.(NR)', 
Art.'140- Este-  lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

ze , 
errucontrarig.à.e 
PREFE:ORNDO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 4500  da 
furicia0Clefo Paulo. 
MARTASUPLaCY, PREFEITA 
LUIZ TARCIStO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS':CoiRLOÉ",.!FERNANDES AFONSO, Secretàrio de Finanças e Desenvolvimento 
EconôMiCitit ,  
MONICA VALENTE,  Secretària Municipal de Gestão Pública 
PubliCadaina'?Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI  GOETHE jDA COSTA FALCÃO, Secretàrio do Governo Municipal 
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LEryià_ :::7;  ,,, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Ptjétee a:no 54/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 

u; ,1 le,,et*, 
Altëra:.1 .Wlaça—b do inciso III do artigo 58 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
MARTA5UMCY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sâdc:àhfeidà -'por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 27 de 
noiie.Mbrcikli'2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Arab.02SOiso III do artigo 58 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a lit  
vigiSM'ï*n ...- seguinte  redação: 
"AieSee 
III 	dedoi4argos  ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

...s,,.,.. #4. 1 
regulamiantadas". 
Ae2FesTfejéi entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEXTURAXDO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450 0  da 
furiitàc';'e'eëâo Paulo. 
MARTA SUPÉICY, PREFEITA 
LUIZ7ARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS:gARLQS,,FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Ecoeelkc4j4 Zi 
DUVANIEFePAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de  Gesto  Pública - Substituto 
Publicada  n4:pecretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
Rur:oEti-iEeA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 

Ts'',=... ç. -, 
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LErigle," 	DE 16 DE JANEIRO DE 2004 
(Projétdidgià no 815/03, do Executivo) 

1̀" -  

Institui  o  novo  plano  de carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de 
Nívt»fid19,1disciplina a avaliação de desempenho dos servidores públicos municipais e 
intróduz 	alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo. 
MetAr-SgeL#Y, Prefeita do Município de  So  Paulo, no uso das atribuições que lhe 
sâib:)'"è6tiqedas' 'por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 16 de 
dezêrnbrddesO3, decretou e eu promulgo a presente lei: 

DI:ÉpeçOESPECÍFICAS SOBRE AS CARREIRAS DE ASSISTENTE DE GESTÃO DE 
POW7gAtel ‘i3LICAS E DE ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO 
Areier- itulo dispõe sobre a criaçâo do Quadro de Pessoal do Nível Médio da 
Préf.eitieteunicípio de  So  Paulo, reenquadra cargos e funções de nível médio e de 
nível rbeeliOecnico dos Quadros dos Profissionais da Administraçâo - QPA, do 
De_sériv`b»iin' e. pto Urbano - QPDU, da Promoçâo Social - QPP e da Cultura, Esporte e 
Lazér"7.eQ .eCÉQ organizados pelas Leis no 11.511 e no 11.512, ambas de 19 de abril de 
1994 -; .K41.1.633, de 30 de agosto de 1994, e Lei no 11.951, de 11 de dezembro de 
19'9el.ie, Sriéçtiîiamente, e alterações, cria novas escalas de vencimentos e institui novo 
plano  de  
CAP4ITOL. 
DISPÇÕEPELATIVAS 2ÀS CARREIRAS DE ASSISTENTE DE GESTÃO DE.POLÍTICAS 
PúàÉk-Ás'A, 	ASSISTENTE 
D E üPÕR1EiÉCNICO 
S  
ESÇ;et, T; 	EyENCIMENTOS E CONFIGURAÇÃO DAS 
CARRÉlikeeE NÍVEL MÉDIO 
Art.12-e.'Ëicarri— ,instituídas as carreiras dos servidores de Nível Médio da Prefeitura do 
Murlig"Piókie'f.É:50 Paulo, compostas de cargos multifuncionais de Assistente de  Gesto  
de  Políticas  iffiblicas e de Assistente de Suporte Técnico, mediante a transformaçâo dos 
atues,?Egdsx'de provimento efetivo de Nível Médio e Nível Médio Técnico constantes 
doeQVasit.O*Ie Profissionais mencionados no artigo 1 0 , na conformidade do Anexo I, 
integrntdÇa  lei. . 
Pard . 	Considera-se multifuncional a aglutinaçâo de atribuições de mesma 

bal ho.  
Art.  3 	eiras de Assistente de Gestâo de Políticas Públicas e de Assistente de 
Supo(ré tco  constituem-se de 2 (dois) Níveis, identificados pelos algarismos 
rortha'noeep, sendo o Nível I composto de 10 (dez) categorias e o Nível II de 5 
(cino) ickte"àorias, na conformidade da coluna "Situaçâo Nova" do Anexo I, integrante 
desta  lei, 	se discrimina a quantidade, denominaçâo, referência e forma de 
provimento. ‘ 
§ 	 de cargos das carreiras a que se refere o "caput" fica assim distribuído: 
I 6'6?-4 '.(sessenta por cento) dos cargos no Nível I; 
II ,.'-'400/0`;(qii,arenta por cento) dos cargos no Nível II. 

§ flgr'r).1..dectrrência das modificações ora operadas, ficam alterados os Quadros de 
Pronssionaiee?que se refere o artigo 1 0  desta lei. 
Art..ie.Sívélté o agrupamento de cargos de mesma denominação e categorias 
cii*eàeWel 
Art.i50 . -Categoria é o elemento indicativo da posiçâo do servidor no respectivo nível, 
segundda sua  progressão  na carreira. 
Art.' 6°. Os cargos de Assistente de  Gesto  de Políticas Públicas e de Assistente de 
Suporte Técnicoficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de 
provimento efetivo  que no  comportam substituiçâo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



Folha 
Proc. N°  

Leonardo F. A 
RF . 41 

o Ribeiro 

LEFiI  835J,  DE 21 DE MAIO DE 2004 
(Prbjetefeet no 84/04, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
LeglÉlâtiîà) 

Colifer5p0vedação aos arts. 117, 118 e 120 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
i 97  ,qûedisõem sobre a  concessão  do benefício  salário-família  aos servidores 
municipais„‘ 
MATA$UPIÇ PrefeiÇpo Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

017- 

*;it 	 ; f 
aber que a Câmara Municipal, em  sesso  de 19 de maio  de 

riarmeg 	

r lei; 
,- 

20 	 e eu proi-nulgo a seguinte lei: 
Art 	Ut" do art. 117 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a 
vigorArpdffieseguinte redação: 
"Art417.›#do servidor ou inativo, que tiver alimentário sob sua guarda ou sustento, 
serà:tdhadé-  dao' salário -família no valor correspondente ao fixado para o Regime Geral 
de )›i'é■riéreldià. Social." (NR) 
Art;i2c50>rt,4118 da Lei no 8.989, de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"ArLtilePa'a os efeitos de  concesso  do salário -família, consideram -se alimentarios, 

tke  

deàde:quevivam total ou parcialmente às expensas do servidor ou do inativo, os filhos 
ou'equijaradós  com  idades,até 14 (catorze) anos. 
§ 190 	eieferie itéste artigo  será  devido, independentemente de limite de 
ida e 	rtário ,,,esentar invalidez permanente de qualquer natureza, 
peilgere Itcomprovada. 
§ 29.*ji.ierk'ee a filho, mediante declaração escrita do servidor ou do inativo e 
cofert;54t.‘.5› dependência econômica, o enteado e o menor sob tutela ou guarda, 
deed4:4tielbâopossuam bens suficientes para o próprio sustento e educação." (NR) 
Ai-r39:0art:',;120 da Lei no 8.989, de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art.420 ..e4alário -família só  será  devido a servidor ou a inativo que perceber 
remhereçâoi -subsídios ou proventos iguais ou inferiores aos limites estabelecidos 
parae,cdr,t,teaeâo desse benefício no âmbito do Regime Geral de Previdência Social." 
(NR)eell 
Art.',40,TAidespesas com a execução desta lei correrâo por conta das dotações 
orçartiehtiriWproprias i stiplementadas se necessário. 
Ar$55.!:igâtà14;entrarà enivigor na data de sua publicaçâo. 
PREFEIT3JRA:b0 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2004, 4510  da 
furide6i:aeiSâo Paulo. 
MARTA S,UPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA,  Secretário  dos Negócios Jurídicos 
LUÍS,CARLOS.FERNANDES AFONSO,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Ecobôrriet e. 
MONI.C4

l  
WALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 

Publiede:d*pecretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2004. 
UBIRATANAULA SANTOS,  Secretário  do Governo Municipal - Substituto 
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, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2008 
444 

(Projetp e Lei no 537/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legtsletivo 

Disõe"etàOre a ampliação dos períodos da licença-gestante, da licença por adoção e 
eeF=P tlideae 

da icença- ri  ternidade especial. 

, 
GILBERT:pieSAB, prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lheâoeconferidas poet:Iefr ,,faz saberC' ue a Câmara a ara Municipal, em  sessão  de 19 de

•dezempr,p;:eee2008,npecretOu e eu promulgo a seguinte lei: 
iW  

Art. 1° 	 48 da"!Lernu 16.989, de 29 de outubro de 1979, passa a ,Vigorar com 
int redação: 

"A „148:  À  funcionária  gestante  será  concedida, mediante inspeção médica, 
licença  de  180 (cento e oitenta) dias, com vencimento integral. 

ese 	çàd. 
M. 

§ 5?) ,xença gestante de que trata este artigo, requerida após o parto e além do 
déZiip6a-Cliatab puerpério,  será concedida mediante a  apresentação  da certidão de 
nakifinéiitO 'e vigorar  à a partir dessa data, podendo retroagir até 15 (quinze) dias." 
(NR) 

e.,  
Art- 25)4Q . art. 20  da Lei no 13.379, de 24 de junho de 2002, passa a vigorar com a 
seguintet,tredação: 

2;.'i "Art.î,'.:A'atçença-m9t.e'rnidade especial é a licença à 
oitérità)rei 9.5 ,-1.. révistdir. ,,  _, 	

gestante, de 180 (cento e 
, ,o.? . , , e , 4po, arc. 148 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 

acrescidaldelperíodoc4éspondente à diferença entre o nascimento a termo e a 
idaasestacieal cl eO'reCerii nascido, devidamente comprovada." (NR) i. 	. 

Art p
A
.o.,1,1;Lart. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, passa a vigorar com a 

	

--,,,--- 	- 
seguinte:rediçâo: 

v'e•j ,  v,' ,71 ,,-  r',. 
"Art. ,e.il:A  funcionária  municipal poderá obter licença de 180 (cento e oitenta) dias, 
corru,Vieiniento integral, quando adotar menor de até 7 (sete) anos de idade, ou 

tiver judicialmente a sua guarda, para fins de  adoção.  

esiodo da licença sera considerado de efetivo exercício para todos os 

§ 20..urante!;a licençacometerà falta grave a funcionaria que exercer qualquer 

, ,.,'*-2,1 41. 
e atividade ernunel'adebternantiver a criança em creche ou organização similar. ,. 

5 •>,.' &• e, clnao de manutençâo da criança em creche ou organizaçâo similar, de 
qu'etrâta.76,i§ 2 0  deste artigo, não  se aplica ao período de 15 (quinze) dias que 
antéeedârn-eo termo final da licença, que se  destinará  à adaptação da criança a 
essamova  situação."  (NR) 

Art  4.?4AS funcionarias abrangidas pelos arts. 1 0  a 3 0  desta lei que, na data de sua 
publicação, estiverem em gozo da respectiva licença farão  jus ao acréscimo de 60 
(sesSenta). dias, contados a partir do primeiro dia subseqüente ao término do 

perr Piidneoirnente  concedido.  
` * 4iti.,- .  , ' Ire 

.. 
§30 DLiane a licença,  cometerá falta grave a funcionaria que exercer qualquer 
atividide-ireinunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar. 

.;,,e-ek-reglAt 
§ 40J;A.'"yecjaçaolden:itanutençào da criança em creche ou organização similar, de 
que"-,tmia''Cq 	.„! 	""rtigo, não se aplica ao período de 15 (quinze) dias que 
an 	 à da ,licença, que se  destinará  à adaptação da criança a 

quandoio 

§ 
efeitos  
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Leonardc, F. M. 
RF 11. 

Ribeiro 

Para:greo -tígico.  Caberá  à autoridade competente adotar as medidas necessárias ao 
cumehiënto do disposto neste artigo. 

Art.,50:A.s disposiçõeSiesta lei aplicam-se à servidora admitida nos termos da Lei 
no,9.160;der01 de 'dézéliibro de 1980 e da Lei no 9.168, de 04 de dezembro de 
198e 

O:,As'Aisposições desta lei aplicam-se, no que couber, às servidoras da 
Câmara Municipal, do Tribunal de Contas do Município e das Autarquias Municipais. 

Arti:Tier,Estelei  entrara em vigor na data de sua publicação. 
.;tç.pePt1=,r, 

PREFE1111RDO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de dezembro de 2008, 455 0  da 
fundação  de São Paulo. 

J‘i 
GILBERTO KA>  SSAB, PREFEITO 
Publicada  na  Secretaria  do Governo Municipal, em 31 de dezembro de 2008. 

I " 

CLOVIS,PE13ARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
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Presidência da República —Leonard'o F. M. 
Casa Civil 	 RF 1 41 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

o Ribeiro 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

II segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a  proteção  de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

Il - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

• 	V - o pluralismo político. 

Parágrafo  único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da  União, independentes e harmSnicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.  

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de  discriminação.  

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 

Il - prevalência dos direitos humanos; 
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Folha 
b) direitos da pessoa humana; 	 Proc. r■Frn % 0 co  
c) autonomia municipal; 	 Leonardo F. M. T 	Ribeiro 

RF 1 
d) prestação  de contas da  administração  pública, direta e indireta. 

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente 
de transferências, na  manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 29. de 2000)  

Art. 35. 0 Estado não intervirá em seus Municípios, nem a  União  nos Municípios localizados em Território 
Federal, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada; 

Il -  não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III —  não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na  manutenção e desenvolvimento do 
ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000)  

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a  representação  para assegurar a observância de princípios 
indicados na Constituição Estadual, ou para proyer a  execução  de lei, de ordem ou de  decisão judicial. 

Art. 36. A decretação da  intervenção dependerá:  

I - no caso do art. 34, IV, de  solicitação  do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, 
ou de  requisição  do Supremo Tribunal Federal, se a  coação  for exercida contra o Poder Judiciado; 

Il - no caso de desobediência a ordem ou  decisão  judiciaria, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do 
Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de  representação  do Procurador-Geral da República, na 
hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à  execução  de lei federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 45. de 2004)  

§ 1 0  0 decreto de  intervenção,  que  especificará  a amplitude, o prazo e as condições de  execução e que, 
se couber, nomeará o interventor, sera submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia 
Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2° Se  não  estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação  
extraordinária,  no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 3° Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a  apreciação pelo Congresso Nacional ou 
pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á  a suspender a  execução  do ato impugnado, se essa medida 
bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4° Cessados os motivos da intervençâo, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, 
salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO  VII  
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção  I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A  administração  pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da  União,  dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios  obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: /Redação dada pela Emenda Constitucional cl° 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
cl° 19, de 1998)  

Il - a investidura em cargo ou emprego público depende de  aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre  nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  
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III - o prazo de validade do concurso público sera de até dois anos, prorrogável  urna  z • •r-  i• u- 	o•r•—  
Leonardt) F. M. 3' el' ibeiro 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em85"n t%iii‘e? ico 
de provas ou de provas e títulos sera convocado com prioridade sobre novos concursados para - • ir cargo 
ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de  direção, chefia e assessoramento; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional ne 19, de 1998)  

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve sera exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

VIII - a lei  reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência 
e definirà os critérios de sua  admissão; 

IX - a lei  estabelecerá  os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público; 

• a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser 
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de indices; ÍRedação  dada pela Emenda Constitucional n° 19,  
de 1998)  (Regulamento)  

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos  Municípios,  dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou  não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Govemador no âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério 
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41,  
19. 12.2003)  

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
• os pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional ne 19, de 1998)  

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4°, 150, II, 153, III, e 153, § 2°, I; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional ne 19,  
de 1998)  

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional ne 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 19. de 19981 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 34, de 2001)  
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XVII - a  proibição  de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autan, 

empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedadEt& r,. e  

indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  RF 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas  áreas  de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX — somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de  fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as  áreas  
de sua atuação;  (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações  serão  
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econõmica 
indispensáveis  à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
Ani  atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas,  terão 
1111 recursos prioritárlos para a realização de suas atividades e atuarão  de forma integrada, inclusive com o 

compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído  pela Emenda  
Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de  orientação  social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A não observância do disposto nos incisos Il e III  implicará  a nulidade do ato e a punição da 
autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3° A lei  disciplinará  as formas de participação do  usuário  na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente: 1Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - as reclamações relativas à  prestação  dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, extema e interna, da qualidade dos serviços; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

ik 	Il - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o 
Wdisposto no art. 5°, X e XXXIII; (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998). 

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a  suspensão  dos direitos políticos, a perda da 
função  pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário,  na forma e gradação previstas em lei, 
sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5° A lei  estabelecerá  os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não,  que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da  administração  
direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 19,  
de 1998)  

§ 8° A autonomia gerencial,  orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que 
tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  
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I - o prazo de  duração  do contrato; 

Il - os controles e critérios de  avaliação  de desempenho, direitos, obrigaçõest-terges#ffsàbi 
dirigentes; 	 RF • 41 

III - a  remuneração  do pessoal." 

*Afro 

§ 90  0 disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas 
subsidiárias, que receberem recursos da  União,  dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998)  

§ 10. É vedada a  percepção  simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 
42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou  função  pública, ressalvados os cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição,  os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.  (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)  

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratõrios de que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de  caráter  indenizatõrio previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 
2005)  

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito fie Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, 
o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

Art. 38. Ao servidor público da  administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou 
função;  

Il - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado 
optar pela sua  remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de  horários, perceberá  as vantagens de 
seu cargo, emprego ou  função, sem prejuízo da  remuneração  do cargo eletivo, e,  não havendo compatibilidade, 
será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto para  promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciàrio, no caso de afastamento, os valores serão determinados como 
se no  exercício estivesse. 

Seção Il 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

f 
 

Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 
regime jurídico  único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e 
das fundações públicas. (Vide ADIN n° 2.135-4)  

Art. 39. A  União,  os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de 
administração e remuneração  de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  (Vide ADIN n° 2.135-4)  

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório 
observará: (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

Il - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 
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Folha 
III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1:898)  N° 

§ 2° A  União,  os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governd-Epamcla 'fo -..eoeRibeiro 
aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a  participação  nos cursos um dos  resi Q' ' bara a 
promoção  na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 30  Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 70 , IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, 
XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de  admissão 
quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 4° 0 membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários 
Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie 
remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.  (incluído  pela Emenda Constitucional  
n° 19. de 1998)  

§ 50  Lei da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios  poderá estabelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneração  dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. 
(incluído  pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998) 

§ 60 Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsidio e da 
• remuneração dos cargos e empregos públicos. Oncluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 7° Lei da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios  disciplinará  a aplicação de recursos 
orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação,  para 
aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização  do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou 
prêmio de produtividade. (lncluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 8° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 40 . 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)  

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de  caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição  do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação  dada 
pela Emenda Constitucional  n°41, 19.12.2003)  

§ 1 0 Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo serão aposentados, 
calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 30  e 17:  (Redação  dada pela Emenda 
Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de  contribuição, exceto se 
decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou  incurável,  na forma da 
lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de 
idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 88, de 2015)  

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício  no serviço 
público e cinco anos no cargo efetivo em que se darà a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20. de 15/12/98)  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de  contribuição,  se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e 
trinta de  contribuição,  se mulher; (Redação  dada Pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/981 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 2° - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não  poderão exceder 
a  remuneração  do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de 
referência para a  concessão  da  pensão.  (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 3° Para o cálculo  dos proventos de aposentadoria, por ocasião  da sua  concessão, serão consideradas 
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Proc, N° 	- .2.Co 2 I 

as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regim 	erz. 	Or: :olceer- t, - r 
tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei.  (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 41R119. 	03)  

§ 4° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a  concessão  de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os 
casos de servidores: (Redação  dada pela Emenda Constitucional ne 47, de 2005)  

I portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

Il que exerçam atividades de risco; (Incluído  pela Emenda Constitucional ne 47, de 2005)  

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

§ 50  - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao 
disposto no § 1°, III, "a", para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na  educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 6° - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é 
vedada a  percepção  de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. 
(Redação  dada pela Emenda Constitucional ne 20. de 15/12/98)  

11111 	§ 7° Lei  disporá  sobre a  concessão  do benefício de  pensão por morte, que  será igual: (Redação  dada pela 
Emenda Constitucional ne 41, 19.12.2003)  

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os 
benefícios  do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da 
parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do  Óbito;  ou  (Incluído  pela Emenda Constitucional ne 
41. 19.12.2003) 

Il - ao valor da totalidade da  remuneração  do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o 
limite  máximo estabelecido para os  benefícios  do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do  Óbito. (Incluído 
pela Emenda Constitucional  n°41. 19.12.2003)  

§ 8° É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter  permanente, o valor 
real, conforme critérios estabelecidos em lei.  (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 9° - 0 tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e 
o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade. fIncluído pela Emenda Constitucional n° 20. de Ir>12/K13 

§ 10 - A lei  não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de  contribuição  fictício. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a 
contribuição  para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da adição de proventos de 
inatividade com remuneração  de cargo acumulável na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado 
em lei de livre  nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. ¡Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 
15/12/98)  

§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo 
efetivo observará,  no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social. 
(Incluído  pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo  temporário  ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência 
social. (Incluído pela Emenda Constitucional ne 20, de 15/12/98)  

§ 14 - A  União,  os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde que instituam regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o valor das 
aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite máximo 
estabelecido para os  benefícios  do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Incluído  pela 
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c‹, g 

1998) 

Folha 
Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98) 	 Proc. N° 

§ 15. 0 regime de previdência complementar de que trata o § 14 sera institu ref*ctede iehe 
respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio 
de entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, que  oferecerão aos respectivos 
participantes planos de benefícios somente na modalidade de  contribuição definida. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 41. 19.12.2003) 

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao 
servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de  instituição  do correspondente 
regime de previdência complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98) 

§ 17. Todos os valores de  remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 30  serão 
devidamente atualizados, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que 
trata este artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos 
efetivos. (Incluído pela Emenda Constitucional  n°41, 19.12.2003)  

§ 19. 0 servidor de que trata este artigo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária 
estabelecidas no § 1 0 , III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência 

di equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
w  compulsória contidas no § 1 0 , II.  (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social para os servidores 
titulares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, 
ressalvado o disposto no art. 142, § 30, X. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 41, 19.12.2003)  

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de 
aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na forma da lei, for 
portador de doença incapacitante. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)  

Art. 41. São estáveis apôs três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público.  (Redação  dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 1 0 0 servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 19, de 

Il - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; (Incluído  pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei complementar, 
assegurada ampla defesa. (Incluído pela Emenda Constitucional ne 19, de 1998)  

§ 2° Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, sera ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro 
cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

§ 30  Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade, com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.  (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

§ 4° Como condição  para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho 
por comissão instituída para essa finalidade. (Incluído  pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

Seção III 
DOS MILITARES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS  TERRITÓRIOS 

(Redacào dada pela Emenda Constitucional n° 18. de 1998) 
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Folha 
Proc. N° 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, insti 
base na hierarquia e disciplina,  são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos T 
pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998)  

§ 1 0  Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser 
fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8°; do art. 40, § 9°; e do art. 142, §§ 2° e 30 , cabendo a lei estadual 
específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3°, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos 
respectivos govemadores. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98)  

§ 2° Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios aplica-se o que for 
fixado em lei específica do respectivo ente estatal. (Redação dada Dela Emenda Constitucional n° 41,  
19.12.20031  

Seção  IV 
DAS REGIÕES 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesmo complexo 
geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à  redução das desigualdades regionais. 

§ 1 0  - Lei complementar disporá  sobre: 

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento; 

Il - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os planos regionais, 
integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente com estes. 

§ 2° - Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei: 

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de responsabilidade do Poder 
Público; 

Il - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias;  

III - isenções, reduções ou diferimento temporário  de tributos federais devidos por pessoas físicas ou 
jurídicas; 

IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de  água represadas ou 
represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas. 

§ 30  - Nas áreas  a que se refere o § 2°, IV, a  União  incentivará a recuperação de terras  áridas e cooperará 
com os pequenos e médios proprietários rurais para o estabelecimento, em suas glebas, de fontes de  água e de 

411 
pequena irrigação. 
	

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 80, de 2014) 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
SEÇÃO I 

DO CONGRESSO NACIONAL 

Art. 44. 0 Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro anos. 

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema 
proporcional, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal. 

§ 1° 0 número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, será 
estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à população, procedendo-se aos ajustes  necessários,  no 
ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades da  Federação tenha menos de oito ou mais de 
setenta Deputados. 

§ 2° Cada Território  elegerá quatro Deputados. 

Art. 46. 0 Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos 
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Leonarcit) F. 
RF 

o Ribeiro Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Texto compilado  
Mensagem de veto  
Produção  de efeito  
Partes mantidas pelo Congresso Nacional 

Vide Lei n° 12.702, de 2012 
Vide Lei n° 12.855. de 2013 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos cs 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais. 

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA 
PELO ART. 13 DA LEI N° 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.  

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

ie seguinte Lei: 

Titulo I 

Capitulo Único 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da  União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 

Art. 32  Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional 
que devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com 
denominação  própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em 
omissão. 

Art. 42 É proibida a  prestação  de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei. 

Titulo Il 

Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição 

Capitulo I 

Do Provimento 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 52  São requisitos básicos  para investidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 

Il - o gozo dos direitos políticos; 

III - a  quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
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Folha Art. 107. Caberá recurso: (Vide Lei n° 12.300. de 2010) 	 Proc. N° 

I - do indeferimento do pedido de reconsideração; 	 Leonardo F. M.4.  Ribeiro 
RF 1 

II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos. 

§ 1 2  0 recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou proferido a 
decisão,  e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades. 

§ 29. 0 recurso sera encaminhado por intermédio da autoridade a que estiver imediatamente subordinado o 
requerente. 

Art. 108. 0 prazo para interposição de pedido de  reconsideração  ou de recurso é de 30 (trinta) dias, a 
contar da  publicação  ou da ciência, pelo interessado, da  decisão recorrida. (Vide Lei n° 12.300, de 2010)  

Art. 109. 0 recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo da autoridade competente. 

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de  reconsideração  ou do recurso, os efeitos da 
decisão retroagirâo à data do ato impugnado. 

Art. 110. 0 direito de requerer prescreve: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de  cassação  de aposentadoria ou disponibilidade, ou 
que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das relações de trabalho; 

Il - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo for fixado em lei. 

Parágrafo único. 0 prazo de prescrição sera contado da data da  publicação  do ato impugnado ou da data 
da ciência pelo interessado, quando o ato não for publicado. 

Art. 111. 0 pedido de  reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrompem a  prescrição. 

Art. 112. A  prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela  administração. 

Art. 113. Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo ou documento, na 
repartição, ao servidor ou a procurador por ele constituído. 

Art. 114. A  administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade. 

te 	Art. 115. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste Capítulo, salvo motivo de força maior. 

Titulo IV 

Do Regime Disciplinar 

Capitulo I 

Dos  Deveres  

Art. 116. São deveres do servidor: 

I - exercer com zelo e dedicação  as atribuições do cargo; 

II - ser leal às instituições a que servir; 

III - observar as normas legais e regulamentares; 

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

V - atender com presteza: 

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo; 
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• ,l-nimerreen, 
Folha 

b) à  expedição  de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimentedecsita 
pessoal; 	

Leonardo F. M 

C) às requisições para a defesa da Fazenda Pública. 
	 RF 

cargo;  

VI - levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao conhecimento da autoridade 
superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente 
para apuração; (Redação dada pela Lei n° 12.527, de 2011) 

VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio público; 

VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição; 

IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 

X - ser assiduo e pontual ao serviço; 

XI - tratar com urbanidade as pessoas; 

• XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 

Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será encaminhada pela via hierárquica e 
apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é formulada, assegurando-se ao representando ampla 
defesa. 

Capitulo Il 

Das Proibições 

Art. 117. Ao servidor é proibido: (Vide Medida Provisória  n°2.225-45, de 4.9.2001)  

I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização do chefe imediato; 

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto da repartição; 

III - recusar fé a documentos públicos; 

• IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de serviço; 

V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da  repartição;  

VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição 
que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado; 

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a associação profissional ou sindical, ou a 
partido político; 

VIII - manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou parente 
até o segundo grau civil; 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função 
pública; 

i beiro 
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pfEwi&éf4a424.34,_de_20gg),  

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, 
exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; (Redação dada pela Lei n° 
11.784, de 2008  

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo quando se tratar de 
benefícios previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro; 

XII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro; 

XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas; 

• 	
XV - proceder de forma desidiosa; 

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares; 

XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações de 
emergência e transitórias; 

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e com o 
horário de trabalho; 

XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado. ,(Incluído pela Lei n° 9.527. de 
10.12.97)  

Medida  Provisória  n° 431, dc 2008).  

II gozo dc licença  para o trato dc intcrcsscs particularcs, na forma do art. 91, obscrvada a Icgislaçâo 
: 
	 - 	- 	. 	" 	0  

   

Parágrafo único. A vedação de que trata o inciso X do caput deste artigo não se aplica nos seguintes 
casos: (Incluído  pela Lei n° 11.784. de 2008  

I - participação nos conselhos de administração e fiscal de empresas ou entidades em que a União 
detenha, direta ou indiretamente, participação  no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para 
prestar serviços a seus membros; e Oncluído pela Lei n° 11.784, de 2008  

Il - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na forma do art. 91 desta Lei, observada a 
legislação sobre conflito de interesses. (Incluído pela Lei n° 11.784, de 2008  

Capítulo III 

Da  Acumulação  

Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos. 

§ 12  A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções em autarquias, fundações 
públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos 
Territórios e dos Municípios. 

§ 22  A acumulação de cargos, ainda que licita, fica condicionada à comprovação da compatibilidade de 
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• • 
• íSLaLltkp  A1 , 	 ■77. «' 1 -1  ."/Pf 	 WflflflAJ  

horários. Folha 
Proc. N° S 	_ j 

§ 32  Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de cargoclt, 	es in 1:1.241 	:4ettito 
com proventos da inatividade, salvo quando os cargos de que decorram essas remunerações IffeM.71 -muláveis 
na atividade.  (Incluído  pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

Art. 119. 0 servidor não poderá  exercer mais de um cargo em comissão, exceto no caso previsto no 
parágrafo único do art. 92, nem ser remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva. fRedação  
dada pela Lei n° 9.527. de 10.12.97)  

Parágrafo único. 0 disposto neste artigo não  se aplica à remuneração devida pela participação em 
conselhos de  administração e fiscal das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias 
e controladas, bem como quaisquer empresas ou entidades em que a União, direta ou indiretamente, detenha 
participação  no capital social, observado o que, a respeito, dispuser legislação específica. (Redação dada 
pela Medida Provisória n° 2.225-45, de 4.9.2001) 

Art. 120. 0 servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular licitamente dois cargos efetivos, quando 
investido em cargo de provimento em comissão, ficará afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese 
em que houver compatibilidade de  horário e local com o exercício de um deles, declarada pelas autoridades 
máximas dos órgãos ou entidades envolvidos. (Redação  dada pela Lei n° 9.527. de 10.12.97)  

Capítulo IV 

Das Responsabilidades 

Art. 121. 0 servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições. 

Art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário  ou a terceiros. 

§ 1 2  A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário somente será liquidada na forma prevista 
no art. 46, na falta de outros bens que assegurem a execução do débito pela via judicial. 

§ e Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação 
regressiva. 

§ 32  A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até o limite 
do valor da herança recebida. 

Art. 123. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao servidor, nessa 
qualidade. 

Art. 124. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no 
desempenho do cargo ou função. 

Art. 125. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, sendo independentes entre si. 

Art. 126. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de  absolvição criminal que 
negue a existência do fato ou sua autoria. 

Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou administrativamente por dar 
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Folha 

ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita de envolvimento desta, a oiàici lilt 
para  apuração  de  informação  concemente à prática de crimes ou improbidade de guet_ 
que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública. 	Incluído  sela  

Capítulo V 

Das Penalidades 

Art. 127.  São  penalidades disciplinares: 

I - advertência; 

Il - suspensão; 

III - demissão; 

IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

V -  destituição  de cargo em comissão;  

VI -  destituição  de função comissionada. 

ii) 	Art. 128. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, 
os danos que dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
antecedentes funcionais. 

Parágrafo único. 0 ato de imposição da penalidade mencionará sempre o fundamento legal e a causa da 
sanção disciplinar. 	(Incluído  pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

Art. 129. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação de proibição constante do art. 117, 
incisos I a VIII e XIX, e de inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamentação ou norma interna, 
que não justifique imposição de penalidade mais grave. (Redação dada pela Lei n°9.527, de 10.12.97)  

Art. 130. A  suspensão  será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência e de 
violação das demais proibições que não tipifiquem infração sujeita a penalidade de demissão, não podendo 

Il 
exceder de 90 (noventa) dias. 

§ 1 2  Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor que, injustificadamente, recusar-se a 
ser submetido a inspeção médica determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade 
uma vez cumprida a determinação. 

§ 2(2  Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser convertida em 
multa, na base de 50% (cinqüenta por cento) por dia de vencimento ou remuneração, ficando o servidor obrigado 
a permanecer em serviço. 

Art. 131. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros cancelados, após o decurso 
de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, 
praticado nova infração disciplinar. 

Parágrafo único. 0 cancelamento da penalidade não  surtirá efeitos retroativos. 

Art. 132. A demissão  será aplicada nos seguintes casos: 

I - crime contra a administração pública; 

Il - abandono de cargo; 

III - inassiduidade habitual; 
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IV - improbidade administrativa; 

V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição; 

VI - insubordinação grave em serviço; 

Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. j 	Ribeiro 
RF 1 

VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em legítima defesa própria ou de outrem; 

VIII - aplicaçâo irregular de dinheiros públicos; 

IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo; 

X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional; 

X I -  corrupção;  

XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 

XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117. 

• fen-eles-ear-ges7 

indevielemente7 

Art. 133. Detectada a qualquer tempo a  acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, a 
autoridade a que se refere o art. 143 notificará o servidor, por intermédio de sua chefia imediata, para apresentar 
opção no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência e, na  hipótese  de  omissão, adotará  
procedimento sumário para a sua apuraçâo e regularização imediata, cujo processo administrativo disciplinar se 
desenvolverá nas seguintes fases: (Redação  dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

I -  instauração, com a  publicação  do ato que constituir a comissão, a ser composta por dois servidores 
estáveis, e simultaneamente indicar a autoria e a materialidade da  transgressão objeto da apuração; (Incluído  
pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

Il - instrução  sumária,  que compreende indiciação, defesa e relatório; 	(Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)  

41, III  -julgamento. 	(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97) 

§ 1 2  A indicação da autoria de que trata o inciso I  dar-se-á pelo nome e matricula do servidor, e a 
materialidade pela descrição dos cargos, empregos ou funções públicas em situação  de acumulação ilegal, dos 
órgãos ou entidades de vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e do correspondente regime 
jurídico. (Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

§ 22  A comissão lavrará, até três dias após a  publicação  do ato que a constituiu, termo de indiciaçâo em 
que  serão transcritas as informações de que trata o parágrafo  anterior, bem como promoverà a  citação pessoal 
do servidor indiciado, ou por intermédio de sua chefia imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa 
escrita, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição, observado o disposto nos arts. 163 e 164. 
(Redação  dada pela Lei n° 9.527. de 10.12.97)  

§ 32  Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor, em que  resumirá  as peças principais dos autos,  opinará  sobre a licitude da 
acumulação em exame,  indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo à autoridade instauradora, 
para julgamento. (Incluído  pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

§ 42  No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora proferirà a sua 
decisão, aplicando-se, quando for o caso, o disposto no § 32  do art. 167. 	(Incluído pela Lei n° 9.527. de 
10.12.97)  
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Folha 
Proc N° 

§ 52  A  opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa configurará  sua boa- 
se  converterá automaticamente em pedido de exoneração do outro cargo. 	In 
10.12.97)  

§ 62  Caracterizada a  acumulação ilegal e provada a  má-fé, aplicar-se-á  a pena de demissão, destituição 
ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou funções públicas em 
regime de  acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades de vinculação  serão comunicados. 
Incluído pela Lei n°9.527, de 10.12.97)  

§ 72  0 prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar submetido ao rito sumário não 
excederá trinta dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua 
prorrogação por até quinze dias, quando as circunstâncias o exigirem. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97) 

§  8 0 procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo, observando-se, no que lhe for 
aplicável, subsidiariamente, as disposições dos Títulos IV e V desta Lei.  (Incluído  pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97)  

Art. 134. Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que houver praticado, na atividade, 
falta punível com a demissão. 

Art. 135. A destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante de cargo efetivo será aplicada 
nos casos de infração sujeita às penalidades de suspensão e de demissão. 

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a exoneração efetuada nos termos do art. 
35 será convertida em destituição  de cargo em comissão. 

Art. 136. A  demisso  ou a destituição de cargo em comissão, nos casos dos incisos IV, VIII, X e XI do 
art. 132, implica a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo  da  ação penal cabível. 

Art. 137. A  demissão  ou a destituição de cargo em comissão, por infringência do art. 117, incisos IX e XI, 
incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

Parágrafo único. Não poderá retomar ao serviço público federal o servidor que for demitido ou  destituído  do 
cargo em comissão por infringência do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e Xl. 

Art. 138. Configura abandono de cargo a ausência intencional do servidor ao serviço por mais de trinta 
dias consecutivos. 

Art. 139. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem causa justificada, por sessenta 
lias, interpoladamente, durante o período de doze meses. 

Art. 140. Na  apuração  de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, também será adotado o 
procedimento sumário a que se refere o art. 133, observando-se especialmente que:  (Redação  dada pela Lei 
n° 9.527, de 10.12.97)  

I - a  indicação  da materialidade dar-se-à: 	(Incluído pela Lei n° 9.527, de 10.12.97) 

a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período de ausência intencional do servidor 
ao serviço superior a trinta dias; 	(Incluído pela Lei n° 9.527. de 10.12.97)  

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta ao serviço sem causa justificada, por 
período igual ou superior a sessenta dias interpoladamente, durante o período de doze meses; 	(lncluído pela  
Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

Il - após a  apresentação  da defesa a  comissão elaborará relatório conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor, em que  resumirá  as peças principais dos autos,  indicará o respectivo dispositivo 
legal, opinará,  na hipótese de abandono de cargo, sobre a intencionalidade da ausência ao serviço superior a 
trinta dias e remeterá o processo à autoridade instauradora para julgamento. (Incluído pela Lei n° 9.527, de 
10.12.97 
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Art. 141. As penalidades disciplinares serão aplicadas: 	 ....... 
Leonardo F. ..-. 	o Ribeiro 

I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do Poder Legislativo e «idesunais 
Federais e pelo Procurador-Geral da República, quando se tratar de demissão e cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo Poder, Órgão, ou entidade; 

Il - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente inferior àquelas mencionadas no inciso 
anterior quando se tratar de  suspensão superior a 30 (trinta) dias; 

III - pelo chefe da  repartição e outras autoridades na forma dos respectivos regimentos ou regulamentos, 
nos casos de advertência ou de suspensão de até 30 (trinta) dias; 

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de destituição de cargo em comissão. 

Art. 142. A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação  de aposentadoria ou 
disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

Il - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

• 
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1 2  0 prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tomou conhecido. 

§ 2g Os prazos de  prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas 
também como crime. 

§ 3g A abertura de sindicância ou a  instauração  de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a 
decisão final proferida por autoridade competente. 

§ 42  Interrompido o curso da  prescrição, o prazo começará  a correr a partir do dia em que cessar a 
interrupção. 

Titulo V 

Do Processo Administrativo Disciplinar 

• 	
Disposições Gerais 

Capitulo I 

Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla 
defesa. 

§-4-e  
artigo. 	(Incluído  Dola  Lei n° 9.527. do 10.12.07) 

	
(Revogado pela Lei n° 11.204. de 2005) 

§-2e  
órgâo ccntral do SIPEC dczignarà a  comisso  dc  que  trata o art. 149. 
10.12.97)  (Revogado pela Lei n° 11.204, de 2005)  

§ 3g A  apuração  de que trata o caput, por solicitação  da autoridade a que se refere,  poderá ser promovida 
por autoridade de Órgão ou entidade diverso daquele em que tenha ocorrido a irregularidade, mediante 
competência específica para tal finalidade, delegada em caráter  permanente ou  temporário pelo Presidente da 
República, pelos presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral 
da República, no âmbito do respectivo Poder, órgão ou entidade, preservadas as competências para o 
julgamento que se seguir à  apuração. (Incluído  pela Lei n° 9.527. de 10.12.97)  

Art. 144. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de  apuração, desde que contenham a 
identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade. 

Oncluído  pela  Lci n° 0.527  de 
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Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração dis 
denúncia  será arquivada, por falta de objeto. 	 Leonardo F. M. 	Ribeiro 

RF 1 

Art. 145. Da sindicância  poderá resultar: 

I - arquivamento do processo; 

Il -  aplicação  de penalidade de advertência ou  suspensão  de até 30 (trinta) dias; 

III - instauração de processo disciplinar. 

Parágrafo único. 0 prazo para  conclusão  da sindicância não  excederá 30 (trinta) dias, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior. 

Art. 146. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de penalidade de suspensão por 
mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição de cargo em 
comissão, será obrigatória a  instauração  de processo disciplinar. 

Capitulo Il 

Do Afastamento Preventivo 

Art. 147. Como medida cautelar e a fim de que o servidor não venha a influir na apuração da irregularidade, 
a autoridade instauradora do processo disciplinar poderá determinar o seu afastamento do exercício do 
cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração. 

Parágrafo único. 0 afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o qual cessarão os seus 
efeitos, ainda que  não concluído o processo. 

Capitulo III 

Do Processo Disciplinar 

Art. 148. 0 processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por 
infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se 
encontre investido. 

Art. 149. 0 processo disciplinar será conduzido por comissão composta de três servidores estáveis 
designados pela autoridade competente, observado o disposto no § 3'2  do art. 143, que  indicará, dentre eles, o 
seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de 
escolaridade igual ou superior ao do indiciado. (Redação  dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.971 

§ 1 2  A Comissão  terá como secretário servidor designado pelo seu presidente, podendo a indicação recair 
em um de seus membros. 

§ 22  Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, cônjuge, companheiro ou parente 
do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

Art. 150. A Comissão  exercerá  suas atividades com independência e imparcialidade, assegurado o sigilo 
necessário  à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da administração. 

Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comissões terão caráter reservado. 

Art. 151. 0 processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: 

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 

Il - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e relatório; 

III  -julgamento. 

Folha 
Proc. N° 
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Folha 
Proc. N° 

Art. 152. 0 prazo para a  conclusão  do processo disciplinar não excederá 60 (s 
data de  publicação  do ato que constituir a  comissão, admitida a sua  prorrogação  pbrie 
circunstâncias o exigirem. 

§ 1 2  Sempre que  necessário,  a comissão  dedicará  tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus 
membros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final. 

§ 22  As reuniões da  comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações adotadas. 

Seção  I 

Do Inquérito 

Art. 153. 0 inquérito administrativo obedecerá ao princípio  do contraditório, assegurada ao acusado ampla 
defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Art. 154. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, como peça informativa da instrução. 

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicância concluir que a infração  está capitulada como 
ilícito  penal, a autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente da 
imediata instauração  do processo disciplinar. 

Art. 155. Na fase do inquérito, a comissão promoverà a tomada de depoimentos, acareações, 
investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando necessário,  a técnicos e 
peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos. 

Art. 156. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente ou por intermédio de 
procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar 
de prova pericial. 

§ 1 2  0 presidente da  comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, meramente 
protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos. 

§ 22  Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de 
conhecimento especial de perito. 

Art. 157. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado expedido pelo presidente da 
comissão, devendo a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexado aos autos. 

• 
 

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a  expedição  do mandado será imediatamente 
comunicada ao chefe da  repartição  onde serve, com a indicação do dia e hora marcados para inquirição. 

Art. 158. 0 depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, não sendo lícito à testemunha trazê-lo 
por escrito. 

§ 1 2  As testemunhas serão inquiridas separadamente. 

§ 22  Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem, proceder-se-á à acareação entre os 
depoentes. 

Art. 159. Concluída a  inquirição das testemunhas, a  comissão promoverà o interrogatório do acusado, 
observados os procedimentos previstos nos arts. 157 e 158. 

§ 1 2  No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido separadamente, e sempre que 
divergirem em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias, será promovida a acareação entre eles. 

§ 22  0 procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, 
sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio do 
presidente da  comissão. 

Art. 160. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a comissão  proporá  à autoridade 
competente que ele seja submetido a exame por junta médica oficial, da qual participe pelo menos um médico 

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



Folha 
Proc. re_ 

• 

.kder. 
psiquiatra. 

Leonardo F. 
Parágrafo único. 0 incidente de sanidade mental sera processado em auto apartado e  an  

principal, após a expediçào do laudo pericial. 

o Ribeiro 
processo 

Art. 161. Tipificada a  infração disciplinar, sera formulada a indiciaçào do servidor, com a  especificação  dos 
fatos a ele imputados e das respectivas provas. 

§ 1 2  0 indiciado sera citado por mandado expedido pelo presidente da  comissão  para apresentar defesa 
escrita, no prazo de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na  repartição.  

§e Havendo dois ou mais indiciados, o prazo sera comum e de 20 (vinte) dias. 

§  3Q 0 prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para diligências reputadas indispensáveis.  

§ 49  No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da citaçào, o prazo para defesa contar-se-á  
da data declarada, em termo próprio, pelo membro da  comissão  que fez a  citação, com a assinatura de (2) duas 
testemunhas. 

Art. 162. 0 indiciado que mudar de residência fica obrigado a comunicar à  comissão o lugar onde  poderá  
• ser encontrado. 

Art. 163. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, sera citado por edital, publicado no Diário 
Oficial da  União e em jomal de grande circulação na localidade do último domicilio conhecido, para apresentar 
defesa. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa sera de 15 (quinze) dias a partir da última 
publicação  do edital. 

Art. 164. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo legal. 

§1 2  A revelia sera declarada, por termo, nos autos do processo e devolverà o prazo para a defesa. 

§e Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designará um servidor como 
defensor dativo, que  deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível,  ou ter  nível  de 

eikescolaridade igual ou superior ao do indiciado. 	(Redação dada pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

Art. 165. Apreciada a defesa, a  comissão elaborará  relatório minucioso, onde  resumirá  as peças principais 
dos autos e mencionará  as provas em que se baseou para formar a sua  convicção.  

§1 2 O  relatório  será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor. 

§e Reconhecida a responsabilidade do servidor, a  comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar 
transgredido, bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

Art. 166. 0 processo disciplinar, com o relatório da  comissão,  sera remetido à  autoridade  que determinou a 
sua  instauração,  para julgamento. 

Seção  Il 

Do Julgamento 

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora 
proferirà a sua  decisão.  

§1Q Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo, este sera 
encaminhado à autoridade competente, que  decidirá em igual prazo. 
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§ 22  Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgam 
competente para a imposiçào da pena mais grave. Leonars 	dige iseiro 

Folha 
Proc. N°, 

RF 1 

§ 32  Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o 
julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso I do art. 141. 

§ 4.2  Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade instauradora do processo 
determinará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contraria à prova dos autos.  (Incluído  pela Lei n° 
9.527. de 10.12.97)  

Art. 168. 0 julgamento acatará o relatório da  comissão, salvo quando contrario às provas dos autos. 

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as provas dos autos, a autoridade julgadora 
poderá, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade. 

Art. 169. Verificada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que determinou a instauração do 
processo ou outra de hierarquia superior declarará  a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará,  no mesmo ato, a 
constituição de outra comissão para instauração de novo processo. (Redação dada pela Lei n° 9.527. de 

• 10.12.97 

§ 1 2  0 julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do processo. 

§ 22  A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o art. 142, § 22, será responsabilizada 
na forma do Capítulo IV do Título IV. 

Art. 170. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro do fato nos 
assentamentos individuais do servidor. 

Art. 171. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo disciplinar será remetido ao 
Ministério Público para instauração da ação penal, ficando trasladado na repartição. 

Art. 172. 0 servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a pedido, ou 
aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada. 

Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo único, inciso I do art. 34, o ato sera 
convertido em demissão, se for o caso. 

Art. 173. Serão assegurados transporte e diárias: 

I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua repartição, na condição de 
testemunha, denunciado ou indiciado; 

Il - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se deslocarem da sede dos trabalhos 
para a realização de missão essencial ao esclarecimento dos fatos. 

Seção  III 

Da  Revisão  do Processo 

Art. 174. 0 processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando se 
aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar a inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada. 

§ 1 2  Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, qualquer pessoa da família 
poderá requerer a revisão do processo. 

§ e No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão sera requerida pelo respectivo curador. 

Art. 175. No processo revisional, o Ônus da prova cabe ao requerente. 
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n° 8.617, de 13 de abril dc 1993) 

Folha 

Art. 176. A simples  alegação  de injustiça da penalidade não constitui fundamento ara 	 e 
Proc. 

requer elementos novos, ainda não apreciados no processo originário. 	 Leonardo F. 	o Ribeiro 

	

RF 	1 

Art. 177. 0 requerimento de  revisão  do processo será dirigido ao Ministro de Estado ou autoridade 
equivalente, que, se autorizar a  revisão, encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se 
originou o processo disciplinar. 

Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente providenciará  a  constituição  de  comissão, 
na forma do art. 149. 

Art. 178. A  revisão correrà em apenso ao processo originário. 

Parágrafo único. Na  petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para a  produção  de provas e inquirição 
das testemunhas que arrolar. 

Art. 179. A  comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos. 

Art. 180. Aplicam-se aos trabalhos da  comissão revisora, no que couber, as normas e procedimentos 
próprios da  comissão  do processo disciplinar. 

Art. 181. 0 julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 141. 

Parágrafo único. 0 prazo para julgamento será  de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, 
no curso do qual a autoridade julgadora poderá determinar diligências. 

Art. 182. Julgada procedente a  revisão, será declarada sem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-
se todos os direitos do servidor, exceto em relação  à  destituição  do cargo em comissão, que  será convertida em 
exoneração. 

Parágrafo único. Da  revisão  do processo não poderá resultar agravamento de penalidade. 

Título VI 

Da Seguridade Social do Servidor 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

• 
	Art. 183. A  União manterá Plano de Seguridade Social para o servidor e sua família. 

§ 1 2  0 servidor ocupante de cargo em comissão que  não seja, simultaneamente, ocupante de cargo ou 
emprego efetivo na  administração pública direta, autárquica e fundacional não terá direito aos benefícios do 
Plano de Seguridade Social, com exceção  da assistência à saúde. (Redação dada pela Lei n° 10.667, de 
14.5.2003)  

§ 22  0 servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem direito à  remuneração,  inclusive para servir 
em organismo oficial internacional do qual o Brasil seja membro efetivo ou com o qual coopere, ainda que 
contribua para regime de previdência social no exterior, terá suspenso o seu vínculo com o regime do Plano de 
Seguridade Social do Servidor Público enquanto durar o afastamento ou a licença, não lhes assistindo, neste 
período, os benefícios do mencionado regime de previdência. (Incluído pela Lei n° 10.667, de 14.5.2003)  

§ 32  Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem remuneração  a  manutenção  da vinculaçâo ao 
regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público, mediante o recolhimento mensal da respectiva 
contribuição, no mesmo percentual devido pelos servidores em atividade, incidente sobre a  remuneração  total do 
cargo a que faz jus no exercício de suas atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, as vantagens 
pessoais. (Incluído  pela Lei n° 10.667, de 14.5.2003)  
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Para informações  sobre este  projeto,  site o site www.carnara.so.gov   

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00189/2015 do Vereador Antonio Donato (PD 
"Acrescenta parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 89, ambos da Lei 

municipal 8.989, de 29 de outubro de 1979, para disciplinar a vedação de perdas nos 
vencimentos dos servidores públicos que cumprem acúmulo licito de cargos de Professor. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 

Art. 1 0  - 0 art. 59 da Lei n° 8.989 de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar acrescido 
de  parágrafo único, com a seguinte redação: 

—Art. 59 - 	  Parágrafo Único. É vedada a 
restrição ao pagamento de títulos remuneratórios e das vantagens de ordem pecuniaria 
previstas no artigo 89 desta lei, em caso de acumulo licito de cargos." 

Art. 2° - 0 art. 89 da Lei 8.989 passa a vigorar acrescido de  parágrafo, com a seguinte 
redação: 

"Art. 89 - 	  

§ 1 0  - Em caso de acúmulo lícito de cargos, a remuneração compreende as percepções 
de vencimentos e vantagens de ordem pecuniárias decorrentes de cada cargo, ficando vedada 
a restrição ou  percepção por apenas um dos cargos. 

§ 2° -  O  funcionário  que receber dos cofres públicos vantagem indevida será 
responsabilizado, se tiver agido de  má-fé. Em qualquer caso,  responderá  pela reposição da 
quantia que houver recebido, solidariamente com quem tiver autorizado o pagamento. 

Revogam-se as disposições em contrário ao estabelecido nesta lei, especialmente, o 
Parágrafo único do inciso IV da Lei 12.858, de 18 de junho de 1999 e § 2°, do art. 1 0  da Lei 
13.598, de 5 de junho de 2003. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações  orçamentárias próprias. 

Art. 40  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, abril de 2015. Às Comissões competentes." 
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Leonardo F. 	34po Ribeiro 
RF 11.441 

Folha 
Proc. N° 

PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 82 

PROJETO DE LEI 01-00798/2013 do Vereador Goulart (PSD) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. GOULART (PSD) 
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) 

"Altera a Lei no 8.989, de 21 de dezembro de 1990, para definir as funções de 
magistério para efeitos do disposto no § 50, do art. 40, da Constituiçâo da 
República. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  0 art. 166 da Lei no 8.989, de 21 de dezembro de 1990, na  redação  que lhe 
foi dada pela Lei no 10.916, de 21 de dezembro de 1990, passa a vigorar acrescido 
do seguinte paràgrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 166.. 
•• 

Parágrafo único. Para os efeitos de que trata este artigo, consideram-se funções de 
magistério as exercidas por professores no desempenho de atividades educativas, 
incluídas, além do exercício da docência, as de  direção  de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico, quando exercidos em estabelecimento 
de  educação básica em seus diversos níveis e modalidades, e inclusive nos Centros 
Educacionais Unificados - CEUS." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em novembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N"CT-7-76%-.773—  

Leonardo F. M. 3ispo Ribeiro 
RF 11.441 

PROJETO DE LEI 01-0124/2009 do Vereador Donato (PT) 
"Revoga o inciso I do artigo 179 da lei 8989/79, Estatuto dos Funcionários 

Públicos do Município de São Paulo e dà outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Fica revogado o inciso I do artigo 179 da Lei 8.989, de 29 de outubro de 

1979, Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo. 
Art. 20  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, ficando revogadas as 

disposições em contrario. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° _g  do Proc. 
N° 0( 7-6  de 20 1J 
Paulo Victor Free Rib iro 

RF 11.335 - SGP.1 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 p10262-15 
992/2015 

PARECER N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0262/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Prefeito, que visa introduzir 

alterações na Lei n° 8.989/1979, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de São Paulo. 

Segundo a mensagem de encaminhamento do projeto, "as alterações propostas atingem o 

Título VI do referido diploma legal, que disciplina os deveres, as proibições, a 

responsabilidade, as penalidades, a  suspensão preventiva, os procedimentos de natureza 

disciplinar e revisão  do inquérito administrativo, colimando sua atualização e aprimoramento, 

seja mediante a inserção de novos conceitos jurídicos consagrados ao longo do tempo, visto 

que o Estatuto foi editado no ano de 1979, seja aperfeiçoando os mecanismos de 

responsabilizaçào dos agentes públicos municipais, tudo de maneira a melhor prevenir e 

reprimir, com maior intensidade e rigor, graves infrações disciplinares, especialmente 

oriundas de  corrupção".  

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação  da propositura. 

As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos artigos 59 a 69 da 

Constituição Federal e devem ser observadas pela  União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1 0 , inciso Il, alíneas "a", "b" e "c", que 

são  de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a  criação 

de cargos, funções ou empregos públicos na  administração direta e autárquica  ou aumento 

de sua  remuneração, organização administrativa, serviços públicos e sobre atribuições e 

regime jurídico dos servidores públicos da  União e Territórios. 

Nesse passo, o art. 37, § 2°, inciso III, da nossa Lei Orgânica, veio a estabelecer que  são  de 

iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre servidores públicos municipais, 

seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, restando atendida, 

portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo. 

RELCOM 

1024/2015 
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33uu-4uuu wvvvv.camara.sp.qov.br  
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Folha re g 	do Proc. 
N°01de 20 / 
Paulo Victor Freire R 

RF 11.335 - SGP 

AL 

ARI FRIEDENBACH 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10262-15 

Ademais, o art. 70, XIV, da Lei Orgânica estabelece que compete ao Prefeito dispor sobre a 

estrutura, a organização e o funcionamento da administração municipal. 

Quanto ao mérito, a análise acerca da pertinência da propositura caberá às Comissões 

competentes. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

I 	Câmara, nos termos do art. 40, § 30, III, da Lei Orgânica do Município, uma vez que se trata 

da alteração do Estatuto dos Servidores Municipais. 

Ante todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legi 	"o Participativa, em  
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Sala da Comissão-de-A 	çâo 

RELCOM 

1363/2015 

JONAS CAMISA NOVA 

PASTOR EDEMILSON C 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

%han' 

%maso rPOULLI.5.  

Ana Lúcia* OfIve1ra is -a 
RF. 100.623. Stk: -12 

PL 262/15 

PAR 

PARECER 	1313/2015 DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 262/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Executivo, que "introduz alterações na Lei n° 

8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 

Município de São Paulo". 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "as alterações propostas 

atingem o Título VI do referido diploma legal, que disciplina os deveres, as proibições, a 

responsabilidade, as penalidades, a suspensão preventiva, os procedimentos de natureza 

disciplinar e revisão do inquérito administrativo, colimando sua atualização e aprimoramento, 

seja mediante a inserção de novos conceitos jurídicos consagrados ao longo do tempo, visto que 

o Estatuto foi editado no ano de 1979, seja aperfeiçoando os mecanismos de responsabilização 

dos agentes públicos municipais, tudo de maneira a melhor prevenir e reprimir, com maior 

intensidade e rigor, graves infrações disciplinares, especialmente as oriundas de corrupção". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

0 projeto objetiva promover alterações no Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

de São Paulo. Estas  são, sobretudo, tendentes a  atualizá-lo, visto se tratar de uma Lei editada 

nos idos de 1979 e, também, a imprimir maior rigor àquelas infrações relacionadas à corrupção. 

Ante o exposto, a  Comissão  de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Ver. Aurélio Nomura Ver. Milton Leite 

/. 

Ver.  Jair  T tto 

Ver. Ver. icardo Nunes 

RELCOM 

1984/2015 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

1841/2015 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 262/2015 

0 presente projeto de lei, de autoria do Poder Executivo, visa introduzir 
alterações na Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de São Paulo. 

Conforme a justificativa da propositura, "As alterações propostas atingem o 
Título VI do referido diploma legal, que disciplina os deveres, as proibições, a 
responsabilidade, as penalidades, a  suspensão preventiva, os procedimentos de 
natureza disciplinar e revisão do inquérito administrativo, colimando sua atualização e 
aprimoramento, seja mediante a inserção de novos conceitos jurídicos consagrados 
ao longo do tempo, visto que o Estatuto foi editado no ano de 1979, seja 
aperfeiçoando os mecanismos de responsabilização dos agentes públicos municipais, 
tudo de maneira a melhor prevenir e reprimir, com maior intensidade e rigor, graves 
infrações disciplinares, especialmente as oriundas de corrupção". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução  serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em \ 	\S . 

Ver. José Police Neto 	 Ver. Abou Anni 
Presidente 

Ver. Adilso 	deu 
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